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DIÁRIO OFICIAL
CARAPICUÍBA

A Prefeitura de Carapicuíba, por meio da Secretaria da Mulher, Assistência Social e Cidadania, re-
aliza amanhã, sábado, 19, mais uma edição do Programa Conviver, iniciativa voltada ao fortalecimento 
da inclusão social, do acolhimento e da convivência entre pessoas com deficiência e seus familiares.

O encontro será das 10 às 14 horas, no CEEAC Cohab BMX, localizado na Avenida Pilar do Sul, 
204, e contará com uma programação especial, visando proporcionar momentos de lazer, integração 
e bem-estar aos participantes.

Durante o evento, serão oferecidas diversas atividades, como brinquedos infláveis, pintura de ros-
to, atividades aquáticas e apresentações artísticas. Também estarão disponíveis serviços como Bazar 
Solidário, emissão da Carteira de Identificação das Pessoas com Deficiência e emissão do Cartão de 
Estacionamento para PCDs.

O Programa Conviver tem como objetivo promover um ambiente acolhedor, fortalecer vínculos fa-
miliares e ampliar a participação das pessoas com deficiência nas atividades comunitárias, reforçando 
o compromisso da Prefeitura de Carapicuíba com a inclusão e a cidadania.

Serviço:
Programa Conviver
Data: 19, sábado
Horário: 10 às 14 horas
Local: CEEAC Cohab BMX
Endereço: Avenida Pilar do Sul, 204 – Cohab 2

Programa Conviver tem 
nova edição amanhã
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AVISO DE LICITAÇÃO

Pregão Eletrônico nº 65/26 Processo nº 22501/26 Objeto: registro de preços para contratação 
de empresa para corte e supressão de árvore - DISPUTA: 02/10/26 às 10h.

Pregão Eletrônico nº 66/26 Processo nº 17903/26 Objeto: registro de preços para aquisição de 
pneu, câmara e protetores - DISPUTA: 02/10/26 às 14h.

Editais disponíveis no site: https://bll.org.br/, PNCP: https:www.gov.br/pncp/pt-br/, no portal: 
www.carapicuiba.sp.gov.br e no depto. de Licitações e Compras, p/retirada com pen drive. 
Informações: (11) 4164-5500 ramal 5442.

Carapicuíba, 17 de setembro de 2026.
José Roberto da Silva - Prefeito

ERRATA DA PREFEITURA DE CARAPICUÍBA À LEI Nº 4.307/2026

Na Lei nº 4.307, de 27 de agosto de 2026, publicada nas páginas 02/20 da edição nº 804 do 
Diário Oficial do Município de Carapicuíba, veiculado em 28 de agosto de 2026, foram constatados 
erros de digitação no Anexo Único da referida Lei.

Diante dos erros materiais ora constatados, segue sua republicação, na íntegra, com as 
devidas correções:

LEI Nº 4.307, DE 27 DE AGOSTO DE 2026.
(Projeto de Lei nº 3.696/2026 do Poder Executivo)

“Institui o Quadro Geral de Funções de Confiança no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do Município de Carapicuíba, e dá outras providências.”

JOSÉ ROBERTO DA SILVA, Prefeito do Município de Carapicuíba, Estado de São Paulo, no 
uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal de Carapicuíba aprovou e 
ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1° As funções de confiança, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
Município de Carapicuíba, ficam estruturadas nos termos desta Lei.

Art. 2° Fica instituído o Quadro Geral de Funções de Confiança, e respectivo sistema 
retribuitório no âmbito da Administração Municipal.

Parágrafo único. Considera-se função de confiança a unidade laborativa com denominação 
própria e quantidade definida, que implica o desempenho, pelo seu titular, de conjunto de 
atribuições e responsabilidades de direção, chefia ou assessoramento, cujo desempenho não 
justifique a criação de cargo em comissão, provido por meio de designação de servidor titular de 
cargo de provimento efetivo, nos termos do art. 37, V, da Constituição Federal.

Art. 3° Ficam criadas as funções de confiança constantes do Anexo Único desta Lei, 
que disporá sobre as atribuições mínimas, quantidades, requisitos objetivos para ingresso e 
remuneração das mesmas.

Parágrafo único. É vedada a adoção de regime distinto do previsto nesta Lei para as funções 
de confiança do Município.

Art. 4º A designação de função de confiança disciplinadas por esta Lei:
I - são de livre designação e dispensa pelo Chefe do Poder Executivo, mediante indicação do 

Secretário da respectiva Pasta;
II -  conferem ao seu ocupante o conjunto de atribuições e de responsabilidades 

correspondentes às competências da unidade prevista na estrutura organizacional do órgão ou 
da entidade, as quais exigem grau especial de responsabilidade, liame de confiança e/ou maior 
complexidade técnica ou administrativa;

III - deverão obedecer aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
razoabilidade, finalidade, motivação, interesse público e eficiência, nos termos do artigo 111 da 
Constituição Estadual.

Art. 5° São requisitos gerais para a nomeação nas funções de confiança, sem prejuízo do 
cumprimento de exigências previstas em outras normas:

I - idoneidade moral e reputação ilibada;
II -  perfil profissional e formação acadêmica compatíveis com a função de confiança, 

observada a escolaridade prevista no Anexo Único desta Lei;
§1° Os ocupantes das funções de confiança deverão informar imediatamente a superveniência 

de restrição à designação à autoridade superior.
§2° Somente poderão ser designados para o exercício das funções de confiança servidores 

ocupantes de cargos de provimento efetivo.
Art. 6º Os servidores designados para o exercício das funções de confiança perceberão a 

remuneração do respectivo cargo efetivo, acrescida da retribuição correspondente ao valor da 
respectiva função de confiança, a incidir sobre o vencimento-base, na forma estabelecida no 
Anexo Único, observada a limitação constitucional remuneratória aplicável.

Art. 7º Compete à Secretaria Municipal de Administração, por meio do Departamento de 
Recursos Humanos, aferir as condições de provimento exigidas para fins de designação das 
funções de confiança previstas nesta Lei.

Art. 8º A designação para as funções de confiança fica condicionada ao cumprimento das 
exigências legais quanto à adequação orçamentária e financeira das despesas de pessoal 
decorrentes da medida.

Art. 9º As gratificações de que trata esta Lei possuem natureza precária, sujeitando-se às 
seguintes regras:

I - não se incorporam, em nenhuma hipótese, aos vencimentos do cargo efetivo do servidor;
II - não geram direito adquirido e cessam imediatamente com a dispensa da designação para 

a função;
III - são feitas em parcelas destacadas, sobre as quais não incidirão quaisquer direitos ou 

vantagens, excetuando-se o pagamento de férias e 13º salário, respeitando sua proporcionalidade 
no exercício da função;

Art. 10. É expressamente vedada a acumulação das funções gratificadas criadas por esta 
Lei com qualquer outro cargo em comissão ou função de confiança no âmbito da Administração 
Pública Direta ou Indireta.

Art. 11. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta das dotações 
próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário.

Art. 12. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário, em especial os artigos 9º, 10, 11, 12 e 13 da Lei nº 3.173, de 27 de dezembro de 2012, 

retroagindo seus efeitos ao primeiro dia do mês de sua publicação.

Município de Carapicuíba, 27 de agosto de 2026.

JOSÉ ROBERTO DA SILVA
Prefeito

Registrada no livro próprio na Secretaria de Assuntos Jurídicos, nesta data, e publicado no 
site do município no endereço: www.carapicuiba.sp.gov.br.

RICARDO MARTINELLI DE PAULA
Secretário de Assuntos Jurídicos

ANEXO ÚNICO
Quadro Geral de Funções de Confiança

FUNÇÃO: Coordenador de Processos de Contratação
QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Possuir ensino superior ou tecnólogo 

completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 100%
ATRIBUIÇÕES: 
●	 Coordenar e supervisionar os procedimentos administrativos relacionados aos 

processos de contratação e admissão de estagiários, em atendimento às demandas das 
Secretarias Municipais;

●	 Acompanhar o planejamento e a distribuição dos estagiários às unidades administrativas, 
observando as necessidades institucionais e a adequada supervisão das atividades de estágio;

●	 Supervisionar os procedimentos relacionados à compatibilização da jornada de estágio 
com os horários acadêmicos, visando à regularidade e continuidade dos programas de estágio;

●	 Coordenar os procedimentos administrativos relativos à concessão e ao controle dos 
benefícios funcionais de competência da unidade, observadas as normas legais e regulamentares;

●	 Coordenar a gestão dos recursos materiais e de apoio vinculados à unidade, propondo 
medidas para otimização dos serviços, racionalização de custos e preservação do patrimônio 
público;

●	 Elaborar relatórios gerenciais, indicadores de desempenho e estudos técnicos 
destinados ao acompanhamento das atividades da Coordenação e ao aperfeiçoamento dos 
processos administrativos;

●	 Orientar e supervisionar os servidores e equipes vinculadas à Coordenação, 
promovendo a padronização dos procedimentos e o cumprimento das normas administrativas;

●	 Assessorar a autoridade superior na formulação, implementação e aperfeiçoamento de 
normas, fluxos e procedimentos relacionados às atividades da unidade;

●	 Promover a integração da Coordenação com as demais Secretarias e unidades 
administrativas, assegurando a eficiência e a continuidade dos serviços;

●	 Acompanhar auditorias, inspeções e fiscalizações relacionadas às atividades da 
Coordenação, prestando as informações necessárias no âmbito de sua competência;

●	 Exercer outras atribuições correlatas que lhe forem conferidas pela autoridade superior.

FUNÇÃO: Coordenador do Setor de Frotas
QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Possuir ensino superior ou tecnólogo 

completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 100%
ATRIBUIÇÕES: 
●	 Planejar, coordenar e supervisionar as atividades do Setor de Frotas, promovendo a 

adequada organização dos serviços de transporte sob responsabilidade da unidade;
●	 Coordenar o planejamento e a otimização das rotas para o transporte de pacientes, 

observando critérios de eficiência, economicidade e continuidade dos serviços;
●	 Supervisionar a execução dos serviços prestados pelas equipes de motoristas, 

acompanhando o cumprimento das escalas, rotinas e procedimentos estabelecidos pela Secretaria;
●	 Coordenar o atendimento das demandas relacionadas ao transporte de pacientes, 

acompanhando a adequada prestação dos serviços e propondo medidas para seu aperfeiçoamento;
●	 Acompanhar a utilização da frota, o consumo de combustível, a manutenção preventiva 

e corretiva dos veículos e os demais recursos operacionais vinculados ao setor, elaborando 
relatórios gerenciais e propondo ações de melhoria;

●	 Coordenar a gestão administrativa do Setor, supervisionando os procedimentos 
relacionados ao controle de frequência, materiais, equipamentos e demais recursos necessários 
ao funcionamento da unidade;

●	 Orientar e supervisionar os servidores e equipes vinculadas ao Setor de Frotas, 
promovendo a organização dos serviços e o cumprimento das normas administrativas;

●	 Elaborar estudos, indicadores de desempenho, planos de ação e relatórios gerenciais 
destinados ao acompanhamento das atividades do setor e ao aperfeiçoamento da gestão;

●	 Assessorar a autoridade superior na definição de procedimentos, fluxos de trabalho e 
estratégias voltadas à melhoria dos serviços de transporte e da gestão da frota;

●	 Promover a integração do Setor de Frotas com as demais unidades administrativas e 
assistenciais da Secretaria, assegurando a continuidade e eficiência dos serviços;

●	 Exercer outras atribuições correlatas que lhe forem conferidas pela autoridade superior.

FUNÇÃO: Presidência da Comissão de Sindicância
QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Possuir ensino superior ou tecnólogo 

completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 100%
ATRIBUIÇÕES: 
●	 Dirigir, coordenar e supervisionar as atividades desenvolvidas pelo Setor de 

Sindicâncias;
●	 Coordenar o planejamento, acompanhamento e controle dos procedimentos 

administrativos de sindicância e demais processos de apuração administrativa, observadas as 
competências das comissões regularmente constituídas;

●	 Supervisionar o cumprimento dos prazos, normas legais e procedimentos 
administrativos aplicáveis às apurações disciplinares;

●	 Orientar e acompanhar as comissões de sindicância e de processos administrativos 
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disciplinares quanto à observância da legislação, dos atos normativos e das diretrizes institucionais;
●	 Elaborar relatórios gerenciais, estudos, informações técnicas e indicadores destinados 

ao acompanhamento das atividades do setor e ao aperfeiçoamento dos procedimentos 
administrativos;

●	 Assessorar a autoridade superior na adoção de medidas relacionadas à gestão dos 
processos de apuração administrativa e ao fortalecimento dos mecanismos de controle interno;

●	 Promover a padronização de fluxos, procedimentos e rotinas administrativas 
relacionados às sindicâncias e processos disciplinares;

●	 Coordenar a integração do Setor de Sindicâncias com as demais unidades 
administrativas, garantindo a eficiência e a regularidade dos procedimentos;

●	 Acompanhar auditorias, inspeções e fiscalizações relacionadas às atividades do setor, 
prestando as informações necessárias no âmbito de sua competência;

●	 Orientar e supervisionar os servidores lotados no setor, promovendo a organização 
dos serviços e o cumprimento das normas administrativas;

●	 Exercer outras atribuições correlatas que lhe forem conferidas pela autoridade superior.

FUNÇÃO: Membro de Comissão de Sindicância e Avaliação de Estágio Probatório
QUANTIDADE: 06
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Ensino médio completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 30%
ATRIBUIÇÕES: 
•	 Participar das atividades das Comissões de Sindicância, Processos Administrativos 

Disciplinares e Comissão de Avaliação de Estágio Probatório, quando formalmente designado pela 
autoridade competente;

•	 Analisar os elementos constantes dos processos administrativos, contribuindo para a 
adequada instrução e fundamentação das decisões da Comissão;

•	 Participar da definição dos atos necessários à instrução processual, observadas as 
competências legais da Comissão e a legislação aplicável;

•	 Apreciar documentos, informações, manifestações e demais elementos probatórios 
submetidos à análise da Comissão, emitindo posicionamento técnico-administrativo quando 
solicitado;

•	 Participar da elaboração de relatórios conclusivos, pareceres e manifestações 
colegiadas destinados a subsidiar a decisão da autoridade competente;

•	 Acompanhar o cumprimento dos prazos processuais e das normas aplicáveis aos 
procedimentos administrativos conduzidos pela Comissão;

•	 Contribuir para a observância dos princípios do contraditório, da ampla defesa, do 
devido processo legal e da segurança jurídica durante a tramitação dos procedimentos;

•	 Participar de reuniões, diligências e demais atos deliberativos necessários ao regular 
funcionamento da Comissão, observadas as competências legais de seus membros;

•	 Assessorar a autoridade competente em assuntos relacionados às atividades 
desenvolvidas pela Comissão, sempre que solicitado;

•	 Exercer outras atribuições correlatas inerentes às atividades da Comissão, conforme 
ato de designação e legislação vigente.

FUNÇÃO: Coordenador do Setor de Folha de Pagamento
QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Possuir ensino superior ou tecnólogo 

completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 100%
ATRIBUIÇÕES: 
•	 Dirigir, coordenar e supervisionar as atividades desenvolvidas pelo Setor de Folha de 

Pagamento;
•	 Planejar e acompanhar os procedimentos administrativos relacionados à elaboração e 

processamento da folha de pagamento dos servidores municipais, observadas as competências 
das unidades executoras;

•	 Supervisionar a observância da legislação estatutária, trabalhista, previdenciária, 
tributária e das demais normas aplicáveis à administração de pessoal;

•	 Coordenar o acompanhamento dos prazos legais e administrativos relacionados 
às obrigações da folha de pagamento, promovendo medidas destinadas à regularidade dos 
procedimentos;

•	 Supervisionar os controles administrativos, gerenciais e financeiros relacionados à 
gestão da folha de pagamento, acompanhando indicadores de desempenho e propondo medidas 
de aperfeiçoamento dos processos;

•	 Assessorar a autoridade superior na interpretação e aplicação da legislação relacionada 
à remuneração, vantagens, descontos, encargos e demais matérias inerentes à gestão da folha 
de pagamento;

•	 Coordenar a elaboração de estudos, relatórios gerenciais, demonstrativos e 
informações técnicas destinados à tomada de decisões da Administração;

•	 Orientar e supervisionar os servidores lotados no Setor, promovendo a padronização 
dos procedimentos, a melhoria dos processos de trabalho e o cumprimento das normas 
administrativas;

•	 Acompanhar auditorias, inspeções e fiscalizações realizadas pelos órgãos de controle 
interno e externo, prestando apoio técnico e administrativo no âmbito de sua competência;

•	 Propor medidas destinadas ao aperfeiçoamento dos procedimentos, sistemas e 
controles relacionados à folha de pagamento, visando à eficiência, segurança e conformidade dos 
atos administrativos;

•	 Promover a integração do Setor de Folha de Pagamento com as demais unidades 
responsáveis pela gestão de pessoas, orçamento, contabilidade, tesouraria e controle interno;

•	 Exercer outras atribuições correlatas que lhe forem conferidas pela autoridade superior.

FUNÇÃO: Coordenador do Setor de Férias e Licenças
QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Possuir ensino superior ou tecnólogo 

completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 100%
ATRIBUIÇÕES: 
•	 Dirigir, coordenar e supervisionar as atividades desenvolvidas pelo Setor de Férias e 

Licenças;
•	 Coordenar o planejamento e o acompanhamento dos procedimentos administrativos 

relacionados à concessão de férias, licença-prêmio e demais afastamentos funcionais, observadas 
as normas legais e regulamentares;

•	 Supervisionar os controles administrativos e gerenciais relativos aos benefícios 
funcionais, promovendo a regularidade dos procedimentos e o cumprimento dos prazos 
estabelecidos;

•	 Coordenar a elaboração de estudos, relatórios gerenciais, demonstrativos e 
informações técnicas destinados ao acompanhamento das atividades do setor e à tomada de 
decisões da Administração;

•	 Assessorar a autoridade superior na análise e interpretação da legislação estatutária, 
trabalhista, previdenciária e demais normas relacionadas à gestão de pessoal;

•	 Coordenar a preparação de informações, manifestações administrativas e documentos 
destinados ao atendimento de demandas dos órgãos de controle, do Poder Judiciário, do Ministério 
Público, da Procuradoria Jurídica e de demais órgãos institucionais;

•	 Supervisionar a consolidação de informações técnicas destinadas à instrução de 
processos administrativos, assegurando a uniformidade e a conformidade dos procedimentos 
adotados;

•	 Acompanhar auditorias, inspeções e fiscalizações relacionadas às atividades do setor, 
prestando apoio técnico e administrativo no âmbito de sua competência;

•	 Orientar e supervisionar os servidores lotados no Setor, promovendo a padronização 
dos procedimentos, a melhoria contínua dos processos de trabalho e o cumprimento das normas 
administrativas;

•	 Propor medidas para o aperfeiçoamento dos fluxos administrativos, dos controles 
internos e da gestão dos benefícios funcionais, visando à eficiência, segurança jurídica e 
conformidade dos atos administrativos;

•	 Promover a integração do Setor de Férias e Licenças com as demais unidades 
responsáveis pela gestão de pessoas, controle interno, Procuradoria Jurídica e demais órgãos da 
Administração Municipal;

•	 Exercer outras atribuições correlatas que lhe forem conferidas pela autoridade superior 

FUNÇÃO: Coordenador do Setor de Benefícios
QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Possuir ensino superior ou tecnólogo 

completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 100%
ATRIBUIÇÕES: 
●	 Dirigir, coordenar e supervisionar as atividades desenvolvidas pelo Setor de Benefícios;
●	 Planejar e acompanhar os procedimentos administrativos relacionados à gestão 

dos benefícios funcionais, afastamentos legais e previdenciários dos servidores municipais, 
observadas as normas legais e regulamentares;

●	 Supervisionar o acompanhamento dos prazos administrativos e previdenciários, 
promovendo medidas destinadas à regularidade e tempestividade dos procedimentos;

●	 Coordenar os controles gerenciais relacionados aos benefícios dos servidores, 
elaborando relatórios, indicadores de desempenho e informações destinadas à tomada de decisão 
da Administração;

●	 Assessorar a autoridade superior na interpretação e aplicação da legislação estatutária, 
previdenciária, trabalhista e das normas relacionadas à concessão de benefícios funcionais;

●	 Coordenar o relacionamento institucional com o Instituto Nacional do Seguro Social 
– INSS e demais órgãos competentes, acompanhando os procedimentos administrativos de 
interesse da Administração Municipal;

●	 Supervisionar a consolidação de informações técnicas e administrativas destinadas à 
instrução de processos relacionados aos benefícios funcionais, observadas as competências das 
unidades executoras;

●	 Orientar e supervisionar os servidores lotados no Setor, promovendo a padronização 
dos procedimentos, a melhoria contínua dos processos de trabalho e o cumprimento das normas 
administrativas;

●	 Acompanhar auditorias, inspeções e fiscalizações realizadas pelos órgãos de controle 
interno e externo, prestando apoio técnico e administrativo no âmbito de sua competência;

●	 Propor medidas para o aperfeiçoamento dos procedimentos, fluxos de trabalho e 
controles internos relacionados à gestão de benefícios, visando à eficiência, segurança jurídica e 
conformidade dos atos administrativos;

●	 Promover a integração do Setor de Benefícios com as demais unidades de gestão de 
pessoas, Procuradoria Jurídica, Controle Interno, INSS e demais órgãos envolvidos nos processos 
administrativos;

●	 Exercer outras atribuições correlatas que lhe forem conferidas pela autoridade superior.

FUNÇÃO: Gestor do Setor de Engenharia do Trabalho
QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Possuir ensino superior ou tecnólogo 

completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 50%
ATRIBUIÇÕES: 
•	 Dirigir, coordenar e supervisionar as atividades desenvolvidas pelo Setor de Engenharia 

de Segurança do Trabalho;
•	 Planejar e acompanhar a execução das políticas, programas, projetos e ações voltadas 

à saúde e segurança do trabalho no âmbito da Administração Municipal;
•	 Coordenar as equipes técnicas e administrativas vinculadas ao setor, promovendo a 

adequada distribuição das demandas e o acompanhamento dos resultados;
•	 Supervisionar a elaboração, atualização, implementação e monitoramento dos 

programas, laudos, estudos e demais documentos técnicos produzidos pela equipe, observadas 
as competências legais dos respectivos responsáveis técnicos;

•	 Acompanhar o cumprimento da legislação de segurança e saúde do trabalho, bem 
como das normas regulamentadoras e demais atos normativos aplicáveis à Administração Pública;

•	 Coordenar ações de prevenção de acidentes, gerenciamento de riscos ocupacionais 
e melhoria das condições do ambiente de trabalho, em articulação com os demais setores 
competentes;

•	 Acompanhar indicadores de desempenho, metas e resultados relacionados à 
segurança e saúde ocupacional, elaborando relatórios gerenciais e propondo ações de melhoria 
contínua;

•	 Assessorar a autoridade superior na formulação, implementação e avaliação das 
políticas de segurança e saúde do trabalho, bem como na definição de diretrizes técnicas e 
administrativas da área;

•	 Promover a integração do Setor com as demais unidades administrativas, órgãos de 
controle, comissões e instituições relacionadas à segurança e saúde ocupacional;
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•	 Orientar e supervisionar os servidores lotados no Setor, promovendo a organização 
dos serviços, a padronização dos procedimentos e o cumprimento das normas administrativas;

•	 Acompanhar auditorias, inspeções e fiscalizações dos órgãos de controle e de 
fiscalização do trabalho, prestando apoio técnico-administrativo no âmbito de sua competência;

•	 Exercer outras atribuições correlatas que lhe forem conferidas pela autoridade superior.

FUNÇÃO: Gestor do Setor de Insalubridades e PGR
QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Curso técnico em segurança do 

trabalho
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 50%
ATRIBUIÇÕES: 
•	 Dirigir, coordenar e supervisionar as atividades desenvolvidas pelo Setor de 

Insalubridade e Programa de Gerenciamento de Riscos – PGR;
•	 Planejar e acompanhar a execução das ações relacionadas à gestão dos programas 

de Segurança e Saúde no Trabalho, observadas as competências dos responsáveis técnicos 
legalmente habilitados;

•	 Coordenar e supervisionar as equipes técnicas e administrativas vinculadas ao 
setor, promovendo a adequada distribuição das atividades, acompanhamento dos resultados e 
padronização dos procedimentos;

•	 Acompanhar a implementação das diretrizes, normas e procedimentos definidos pela 
Coordenação de Engenharia de Segurança do Trabalho, assegurando sua aplicação nas unidades 
administrativas;

•	 Supervisionar os procedimentos administrativos relacionados aos Perfis 
Profissiográficos Previdenciários – PPP, ao Programa de Gerenciamento de Riscos – PGR e às 
demais obrigações legais da área, observadas as competências dos profissionais responsáveis;

•	 Coordenar o acompanhamento das informações destinadas ao eSocial – Segurança e 
Saúde no Trabalho, promovendo o controle dos prazos e a integração entre os setores envolvidos;

•	 Acompanhar indicadores de desempenho, elaborar relatórios gerenciais e propor 
medidas destinadas ao aperfeiçoamento da gestão da Segurança e Saúde no Trabalho;

•	 Assessorar a autoridade superior na formulação, implementação e avaliação das 
políticas, programas e procedimentos relacionados à prevenção de riscos ocupacionais e à gestão 
das condições de trabalho;

•	 Promover a integração entre a Coordenação de Engenharia de Segurança do Trabalho, 
as unidades administrativas e os demais órgãos envolvidos na gestão da Segurança e Saúde no 
Trabalho;

•	 Orientar e supervisionar os servidores lotados no Setor, promovendo a organização 
dos serviços, a melhoria contínua dos processos e o cumprimento das normas administrativas;

•	 Acompanhar auditorias, inspeções e fiscalizações realizadas pelos órgãos de controle 
e fiscalização, prestando apoio administrativo e gerencial no âmbito de sua competência;

•	 Exercer outras atribuições correlatas que lhe forem conferidas pela autoridade superior.

FUNÇÃO: Coordenador do Departamento de Cultura 
QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Possuir ensino superior ou tecnólogo 

completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 100%
ATRIBUIÇÕES: 
●	 Dirigir, coordenar e supervisionar as atividades desenvolvidas pelo Departamento de 

Cultura; 
●	 Planejar, coordenar e acompanhar a execução de programas, projetos, ações e 

eventos culturais promovidos ou apoiados pelo Município;
●	 Coordenar a gestão dos equipamentos culturais municipais, assegurando seu 

adequado funcionamento e utilização;
●	 Promover ações de incentivo à produção artística, cultural e às manifestações 

populares, valorizando a diversidade cultural do Município;
●	 Coordenar a elaboração e execução do calendário oficial de eventos culturais, em 

articulação com os demais órgãos da Administração Municipal;
●	 Supervisionar a execução de convênios, parcerias, termos de cooperação e demais 

instrumentos voltados ao desenvolvimento das atividades culturais;
●	 Acompanhar a execução orçamentária, administrativa e operacional dos programas e 

projetos culturais sob responsabilidade do Departamento;
●	 Promover a integração com órgãos públicos, instituições culturais, artistas, produtores 

culturais, organizações da sociedade civil e demais entidades ligadas ao setor cultural;
●	 Coordenar ações voltadas à preservação, valorização e difusão do patrimônio 

histórico, artístico, cultural e da memória do Município, observadas as competências dos órgãos 
especializados;

●	 Elaborar estudos, relatórios gerenciais, pareceres administrativos, planos de ação e 
indicadores destinados ao planejamento e à avaliação das políticas culturais;

●	 Assessorar o Secretário Municipal na formulação, implementação e avaliação das 
políticas públicas de cultura;

●	 Orientar e supervisionar os servidores lotados no Departamento, promovendo a 
organização dos serviços e o cumprimento das normas administrativas;

●	 Acompanhar auditorias, fiscalizações e demais procedimentos dos órgãos de controle 
relacionados às atividades do Departamento;

●	 Exercer outras atribuições correlatas que lhe forem conferidas pela autoridade superior.

FUNÇÃO: Coordenador do Departamento de Turismo 
QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Possuir ensino superior ou tecnólogo 

completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 100%
ATRIBUIÇÕES: 
●	 Dirigir, coordenar e supervisionar as atividades desenvolvidas pelo Departamento de 

Turismo;
●	 Planejar, coordenar e acompanhar a execução dos programas, projetos, ações e 

políticas públicas voltadas ao desenvolvimento do turismo municipal;
●	 Promover ações de fortalecimento, divulgação e valorização dos atrativos turísticos, 

históricos, culturais, ambientais, gastronômicos, religiosos e de lazer do Município;
●	 Coordenar a elaboração, execução e atualização do Plano Municipal de Turismo e 

demais instrumentos de planejamento do setor;

●	 Acompanhar e supervisionar a realização de eventos, feiras, exposições e ações de 
promoção turística promovidas ou apoiadas pelo Município;

●	 Promover a articulação institucional com órgãos públicos, entidades do setor 
turístico, instituições de ensino, organizações da sociedade civil e iniciativa privada, visando ao 
fortalecimento da atividade turística;

●	 Coordenar a captação de recursos, celebração de convênios, parcerias e acordos de 
cooperação destinados ao desenvolvimento do turismo;

●	 Acompanhar a execução administrativa, orçamentária e operacional dos programas, 
projetos e ações sob responsabilidade do Departamento;

●	 Elaborar estudos, diagnósticos, relatórios gerenciais, indicadores de desempenho 
e pareceres administrativos destinados ao planejamento e avaliação das políticas públicas de 
turismo;

●	 Incentivar ações voltadas ao turismo sustentável, ao empreendedorismo, à qualificação 
profissional e ao fortalecimento da economia local por meio da atividade turística;

●	 Assessorar o Secretário Municipal na formulação, implementação e avaliação das 
políticas públicas de turismo;

●	 Orientar e supervisionar os servidores lotados no Departamento, promovendo a 
organização dos serviços e o cumprimento das normas administrativas;

●	 Acompanhar auditorias, inspeções e fiscalizações dos órgãos de controle, prestando 
as informações necessárias no âmbito de sua competência;

●	 Exercer outras atribuições correlatas que lhe forem conferidas pela autoridade superior.

FUNÇÃO: Coordenador de Patrimônio Histórico e Cultural
QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Possuir ensino superior ou tecnólogo 

completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 100%
ATRIBUIÇÕES: 
●	 Coordenar o planejamento, a implementação e o acompanhamento das políticas, 

programas, projetos e ações voltadas à preservação e valorização do patrimônio histórico, artístico 
e cultural do Município;

●	 Supervisionar as atividades relacionadas à identificação, inventário, proteção, 
conservação e valorização dos bens de interesse histórico e cultural, observadas as competências 
dos órgãos técnicos competentes;

●	 Promover a articulação institucional com órgãos públicos, instituições de ensino, 
museus, arquivos, conselhos de patrimônio, entidades culturais e demais organizações voltadas à 
preservação do patrimônio cultural;

●	 Coordenar ações destinadas à preservação da memória histórica, da identidade 
cultural e das manifestações culturais do Município;

●	 Acompanhar a elaboração e a execução de projetos, programas, convênios, termos 
de cooperação e parcerias voltados à preservação e promoção do patrimônio histórico e cultural;

●	 Coordenar estudos, levantamentos, pesquisas e diagnósticos destinados ao 
planejamento e aperfeiçoamento das políticas de preservação do patrimônio cultural;

●	  Acompanhar a execução administrativa, orçamentária e operacional dos programas e 
projetos sob responsabilidade da Coordenação;

●	 Promover ações de educação patrimonial, conscientização e incentivo à participação 
da comunidade na preservação do patrimônio histórico e cultural;

●	 Elaborar relatórios gerenciais, pareceres administrativos, planos de ação e indicadores 
destinados ao acompanhamento e avaliação das atividades da Coordenação;

●	 Assessorar o Secretário Municipal na formulação, implementação e avaliação das 
políticas públicas relacionadas ao patrimônio histórico e cultural;

●	 Orientar e supervisionar os servidores e equipes vinculadas à Coordenação, 
promovendo a organização dos serviços e o cumprimento das normas administrativas;

●	 Exercer outras atribuições correlatas que lhe forem conferidas pela autoridade superior.

FUNÇÃO: Coordenador de Economia Criativa
QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Possuir ensino superior ou tecnólogo 

completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 100%
ATRIBUIÇÕES:
●	 Coordenar o planejamento, a implementação e o acompanhamento das políticas, 

programas e projetos voltados ao desenvolvimento da economia criativa no Município;
●	 Promover a articulação entre a Secretaria, órgãos públicos, instituições de ensino, 

entidades culturais, empreendedores, artesãos, artistas, produtores culturais, setor turístico e 
iniciativa privada, visando ao fortalecimento da cadeia produtiva da cultura e do turismo;

●	 Coordenar ações destinadas ao incentivo ao empreendedorismo, à inovação, à 
qualificação profissional e ao desenvolvimento dos segmentos da economia criativa;

●	 Acompanhar a elaboração, execução e avaliação de projetos voltados à geração de 
emprego, renda e valorização dos produtos, serviços e manifestações culturais e turísticas locais;

●	 Coordenar ações de captação de recursos, celebração de convênios, parcerias 
e cooperações técnicas destinadas ao fortalecimento da economia criativa, observadas as 
competências dos setores responsáveis;

●	 Promover a integração das políticas de cultura, turismo, desenvolvimento econômico, 
educação e inovação, visando ampliar as oportunidades de desenvolvimento sustentável do 
Município;

●	 Acompanhar a execução administrativa, operacional e orçamentária dos programas e 
projetos vinculados à Coordenação, elaborando relatórios gerenciais, indicadores de desempenho 
e planos de ação;

●	 Coordenar ações de incentivo à comercialização, divulgação e promoção dos produtos, 
serviços e empreendimentos culturais, criativos e turísticos do Município;

●	 Assessorar o Secretário Municipal na formulação, implementação e avaliação das 
políticas públicas relacionadas à economia criativa e ao desenvolvimento sustentável da cultura 
e do turismo;

●	 Orientar e supervisionar os servidores e equipes vinculadas à Coordenação, 
promovendo a organização dos serviços e o cumprimento das normas administrativas;

●	 Representar a Secretaria, quando formalmente designado, em fóruns, conselhos, 
câmaras técnicas, eventos e reuniões relacionados à economia criativa, inovação, cultura e 
turismo;

●	 Exercer outras atribuições correlatas que lhe forem conferidas pela autoridade superior.
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FUNÇÃO: Coordenador de Consultoria e Prevenção de Riscos Trabalhistas
QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Possuir ensino superior completo e 

estar investido no cargo de Procurador Municipal
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 75%
ATRIBUIÇÕES: 
•	 Prestar consultoria jurídica preventiva e emitir pareceres em processos administrativos 

que versem sobre direitos, deveres, vantagens e regime jurídico dos servidores municipais e 
empregados públicos;

•	 Elaborar notas técnicas orientativas para as Secretarias Municipais, visando mitigar o 
risco de condenações subsidiárias ou solidárias do Município na Justiça do Trabalho;

•	 Auxiliar na elaboração de projetos de lei e decretos relacionados à política de pessoal, 
remuneração e planos de carreira da Administração Pública Municipal;

•	 Executar outras atividades correlatas de assessoramento, coordenação, direção e 
apoio técnico determinadas pela autoridade superior, compatíveis com a natureza da função.

FUNÇÃO: Coordenador de Contencioso Trabalhista Judicial
QUANTIDADE: 02
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Possuir ensino superior completo e 

estar investido no cargo de Procurador Municipal
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 50%
ATRIBUIÇÕES: 
•	 Coordenar a atuação da PGM perante a Justiça do Trabalho, em todas as instâncias, 

organizando a distribuição de prazos, defesas, recursos e audiências;
•	 Supervisionar e centralizar a elaboração de teses jurídicas de defesa do Município em 

reclamações trabalhistas e ações civis públicas;
•	 Analisar a viabilidade jurídica de celebração de acordos judiciais trabalhistas, a serem 

firmados pelo Prefeito municipal;
•	 Coordenar o cumprimento de sentenças judiciais trabalhistas e orientar os órgãos de 

recursos humanos sobre a correta execução das decisões;
•	 Executar outras atividades correlatas de assessoramento, coordenação, direção e 

apoio técnico determinadas pela autoridade superior, compatíveis com a natureza da função.

FUNÇÃO: Procurador Volante de Substituição
QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Possuir ensino superior completo e 

estar investido no cargo de Procurador Municipal
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 75%
ATRIBUIÇÕES: 
•	 Assumir temporariamente os todos os encargos, feitos, prazos judiciais e a carga de 

trabalho, sejam de natureza cível ou trabalhista, de Procurador Municipal que esteja afastado em 
decorrência de férias, licença-prêmio ou qualquer outro afastamento regulamentar, exclusivamente 
durante o período de afastamento do citado Procurador, atuando de forma volante;

•	 Executar outras atividades correlatas de assessoramento, coordenação, direção e 
apoio técnico determinadas pela autoridade superior, compatíveis com a natureza da função.

FUNÇÃO: Gestor do Setor de Execuções Fiscais 
QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Ter concluído ou estar cursando 

ensino superior ou tecnólogo, ou possuir ensino técnico completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 75%
ATRIBUIÇÕES: 
•	 Realizar o controle, conferência e fechamento da folha de ponto dos servidores lotados 

na unidade administrativa;
•	 Promover o cadastramento, atualização e acompanhamento das informações 

funcionais de servidores, observadas as normas e procedimentos internos;
•	 Solicitar, controlar, organizar, distribuir e acompanhar o estoque de materiais e 

equipamentos necessários ao funcionamento da unidade;
•	 Prestar suporte administrativo relacionado à utilização de equipamentos de informática 

e periféricos, promovendo a interlocução com o setor competente para manutenção, reparos e 
solução de falhas técnicas;

•	 Executar e acompanhar protocolos, expedientes e encaminhamentos junto aos órgãos 
da Administração Municipal e demais instituições, quando necessário ao desenvolvimento das 
atividades da Secretaria;

•	 Comunicar e acompanhar a solução de ocorrências relacionadas à infraestrutura 
predial, especialmente quanto a problemas hidráulicos, elétricos ou demais avarias que possam 
comprometer o funcionamento da unidade;

•	 Coordenar e auxiliar o atendimento ao público, fornecendo informações e orientações 
relativas a débitos e processos administrativos e judiciais vinculados a tributos municipais, inclusive 
IPTU, ISS e Taxa de Licença;

•	 Auxiliar na organização administrativa da unidade, promovendo a adequada execução 
dos procedimentos internos e o suporte às atividades desenvolvidas pelos servidores;

•	 Zelar pela eficiência, organização e bom funcionamento dos serviços administrativos 
da Secretaria;

•	 Executar outras atividades correlatas de assessoramento, coordenação, direção e 
apoio técnico determinadas pela autoridade superior, compatíveis com a natureza da função.

FUNÇÃO: Gestor de Atos Legislativos e Normativos 
QUANTIDADE: 02
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Ter concluído ou estar cursando 

ensino superior ou tecnólogo, ou possuir ensino técnico completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 75%
ATRIBUIÇÕES: 
•	 Acompanhar a tramitação das proposições legislativas de interesse do Poder Executivo 

junto à Câmara Municipal;
•	 Receber, controlar e promover o encaminhamento dos autógrafos de lei para análise e 

manifestação dos órgãos competentes, observando os prazos legais;
•	 Acompanhar e controlar os prazos relativos à sanção, veto, promulgação e publicação 

dos atos legislativos;
•	 Auxiliar na elaboração de minutas de vetos, razões de veto, mensagens e demais 

documentos relacionados ao processo legislativo;

•	 Coordenar os procedimentos de sanção, promulgação e publicação de leis, 
promovendo os encaminhamentos necessários aos órgãos responsáveis;

•	 Elaborar minutas de projetos de lei, decretos, portarias, mensagens e demais atos 
normativos de competência do Poder Executivo;

•	 Manter controle e organização dos atos legislativos e normativos expedidos pelo 
Município;

•	 Prestar suporte técnico e administrativo aos órgãos municipais quanto à elaboração e 
formalização de atos normativos;

•	 Executar outras atividades correlatas de assessoramento, coordenação, direção e 
apoio técnico determinadas pela autoridade superior, compatíveis com a natureza da função.

FUNÇÃO: Gestor de Demandas Institucionais e Controle Jurídico
QUANTIDADE: 02
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Ter concluído ou estar cursando 

ensino superior ou tecnólogo, ou possuir ensino técnico completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 75%
ATRIBUIÇÕES:
•	 Coordenar, acompanhar e controlar as demandas encaminhadas pelo Ministério 

Público, órgãos de controle e demais instituições externas, zelando pelo cumprimento dos prazos 
legais e administrativos;

•	 Realizar a análise técnica das informações, documentos e manifestações produzidas 
pelos órgãos da Administração Municipal, verificando sua conformidade jurídica e adequação às 
solicitações formuladas pelos órgãos demandantes;

•	 Prestar assessoramento técnico ao Secretário de Assuntos Jurídicos e ao Secretário 
Adjunto, subsidiando a tomada de decisões em matérias de interesse institucional;

•	 Promover a triagem, acompanhamento e gerenciamento de expedientes de caráter 
urgente ou estratégico submetidos à Secretaria de Assuntos Jurídicos;

•	 Auxiliar na instrução de procedimentos administrativos, inquéritos civis, inquéritos 
policiais e demais expedientes que demandem análise técnico-jurídica;

•	 Coordenar a obtenção, consolidação e encaminhamento de informações solicitadas 
pelos órgãos de fiscalização, controle e persecução;

•	 Presidir comissões, grupos de trabalho e procedimentos de averiguação preliminar 
quando formalmente designado, coordenando reuniões, oitivas, diligências e demais atos 
instrutórios necessários;

•	 Analisar documentos e elementos probatórios produzidos em procedimentos 
administrativos, elaborando relatórios técnicos e conclusivos destinados à apreciação da 
autoridade competente;

•	 Propor medidas visando ao aperfeiçoamento dos fluxos de trabalho, do controle de 
prazos e da gestão das demandas institucionais da Secretaria;

•	 Executar outras atividades correlatas de assessoramento, coordenação, direção e 
apoio técnico determinadas pela autoridade superior, compatíveis com a natureza da função.

FUNÇÃO: Coordenador Administrativo de Compras, Licitações e Patrimônio
QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Possuir ensino superior ou tecnólogo 

completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 100%
ATRIBUIÇÕES: 
●	 Coordenar, no âmbito da Secretaria, o planejamento das compras e contratações da 

Secretaria.
●	 Receber, analisar e consolidar as demandas de aquisição das unidades da Secretaria.
●	 Elaborar e acompanhar termos de referência, estudos técnicos preliminares e demais 

documentos necessários às contratações da Secretaria.
●	 Acompanhar os processos licitatórios e de contratação junto ao órgão central 

responsável pelas licitações.
●	 Controlar a execução dos contratos administrativos vinculados à Secretaria.
●	 Coordenar o controle patrimonial dos bens da Secretaria, promovendo o registro, 

inventário, movimentação e baixa dos bens.
●	 Supervisionar o almoxarifado e o controle de materiais, quando houver.
●	 Elaborar relatórios gerenciais sobre compras, contratos e patrimônio da Secretaria.
●	 Orientar os servidores da Secretaria quanto ao cumprimento das normas de compras, 

patrimônio e contratos.
●	 Manter articulação com as Secretarias de Administração, Finanças e demais órgãos 

competentes para assegurar a regularidade dos procedimentos.
●	 Exercer outras atribuições correlatas determinadas pelo Secretário da Pasta.

FUNÇÃO: Coordenador Frota, Transporte e Logística
QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Possuir ensino superior ou tecnólogo 

completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 100%
ATRIBUIÇÕES: 
●	 Coordenar a gestão da frota de veículos oficiais vinculados à Secretaria;
●	 Planejar e supervisionar a utilização dos veículos, equipamentos e demais recursos 

logísticos, visando ao atendimento das demandas da Secretaria;
●	 Controlar a programação de uso, circulação e disponibilidade dos veículos oficiais;
●	 Acompanhar os serviços de manutenção preventiva e corretiva da frota, assegurando 

as condições adequadas de funcionamento e segurança;
●	 Controlar o abastecimento, consumo de combustíveis, lubrificantes e demais insumos 

utilizados pela frota;
●	 Supervisionar a documentação obrigatória dos veículos e acompanhar os prazos de 

licenciamento, seguros e demais exigências legais;
●	 Coordenar a logística de transporte de servidores, materiais, equipamentos e 

documentos, conforme as necessidades da Secretaria;
●	 Acompanhar os contratos administrativos relacionados à frota, transporte, manutenção, 

abastecimento e logística, propondo medidas para o aperfeiçoamento da gestão;
●	 Elaborar relatórios gerenciais, indicadores de desempenho e controles operacionais 

da área;
●	 Orientar e supervisionar os servidores lotados na Coordenação, promovendo a 

padronização dos procedimentos e o uso racional dos recursos públicos;
●	 Propor normas, rotinas e procedimentos destinados ao aperfeiçoamento da gestão da 
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frota, transporte e logística;
●	 Exercer outras atribuições correlatas que lhe forem conferidas pelo Secretário 

Municipal.

FUNÇÃO: Coordenador de Gestão de Pessoas e Administração da Secretaria
QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Possuir ensino superior ou tecnólogo 

completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 100%
ATRIBUIÇÕES: 
●	 Coordenar as atividades de gestão de pessoas da Secretaria, em conformidade com a 

legislação e as normas municipais;
●	 Supervisionar os procedimentos relacionados à frequência, jornada de trabalho, férias, 

licenças, afastamentos e demais registros funcionais dos servidores;
●	 Acompanhar os processos de admissão, nomeação, exoneração, cessão, 

movimentação e demais atos relativos à vida funcional dos servidores, quando de competência 
da Secretaria;

●	 Coordenar os serviços de protocolo, expediente, arquivo e gestão documental da 
Secretaria;

●	 Supervisionar a elaboração, controle e tramitação de processos administrativos, 
ofícios, memorandos e demais documentos oficiais;

●	 Orientar e acompanhar a execução das rotinas administrativas, promovendo a 
padronização dos procedimentos e a melhoria contínua dos serviços;

●	 Prestar apoio administrativo às unidades da Secretaria, garantindo os recursos 
necessários ao seu funcionamento;

●	 Elaborar relatórios gerenciais, indicadores e informações relativas à gestão de pessoas 
e à administração da Secretaria;

●	 Orientar os servidores quanto à aplicação das normas administrativas e de gestão de 
pessoas;

●	 Promover a integração entre as unidades administrativas da Secretaria e os órgãos 
centrais da Administração Municipal;

●	 Propor medidas de aperfeiçoamento dos processos administrativos e de gestão de 
pessoas, visando à eficiência, economicidade e qualidade dos serviços;

●	 Exercer outras atribuições correlatas que lhe forem conferidas pelo Secretário 
Municipal.

FUNÇÃO: Coordenador de Gestão de Eventos da Secretaria
QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Possuir ensino superior ou tecnólogo 

completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 100%
ATRIBUIÇÕES: 
●	 Coordenar o planejamento, a organização e a execução dos eventos institucionais 

promovidos pela Secretaria;
●	 Elaborar o calendário anual de eventos, em conjunto com as unidades administrativas 

da Secretaria;
●	 Coordenar a logística necessária à realização dos eventos, incluindo infraestrutura, 

equipamentos, materiais, transporte e apoio operacional;
●	 Supervisionar a montagem, organização e funcionamento dos espaços destinados aos 

eventos;
●	 Articular-se com os demais órgãos da Administração Municipal e instituições parceiras 

para viabilizar a realização dos eventos;
●	 Acompanhar a contratação e a execução dos serviços relacionados aos eventos, 

observando a legislação vigente e os contratos administrativos;
●	 Coordenar as equipes envolvidas na organização e execução dos eventos, distribuindo 

tarefas e acompanhando sua execução;
●	 Controlar a utilização dos recursos materiais e financeiros destinados aos eventos, 

observando os princípios da economicidade e eficiência;
●	 Elaborar relatórios, cronogramas, indicadores e avaliações dos eventos realizados;
●	 Adotar medidas para garantir a segurança, acessibilidade e o adequado atendimento 

ao público participante dos eventos;
●	 Propor ações de aperfeiçoamento da gestão de eventos, visando à melhoria contínua 

dos serviços prestados pela Secretaria;
●	 Exercer outras atribuições correlatas que lhe forem conferidas pelo Secretário 

Municipal.

FUNÇÃO: Gestor Institucional de Entidades Públicas e Privadas
QUANTIDADE: 04
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Ter concluído ou estar cursando 

ensino superior ou tecnólogo, ou possuir ensino técnico completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 75%
ATRIBUIÇÕES: 
●	 Assessorar o Secretário Municipal na articulação institucional e no desenvolvimento 

das ações estratégicas da Secretaria;
●	 Promover a integração entre a Secretaria e os órgãos da Administração Pública 

Municipal, Estadual e Federal, bem como entidades públicas e privadas;
●	 Coordenar o relacionamento institucional com parceiros, associações empresariais, 

universidades, cooperativas, entidades de classe e organismos de apoio ao desenvolvimento 
econômico;

●	 Acompanhar a execução de convênios, acordos de cooperação técnica, termos de 
parceria e demais instrumentos institucionais celebrados pela Secretaria;

●	 Apoiar a implementação e o acompanhamento de programas, projetos e políticas 
públicas voltadas ao desenvolvimento econômico, empreendedorismo, inovação e qualificação 
profissional;

●	 Coordenar a articulação institucional das unidades vinculadas à Secretaria, incluindo 
programas como SEBRAE Aqui, Banco do Povo, PROCON, PAT e demais serviços correlatos;

●	 Representar a Secretaria, quando designado pelo Secretário Municipal, em reuniões, 
comissões, grupos de trabalho e eventos institucionais;

●	 Acompanhar indicadores de desempenho, elaborar relatórios gerenciais e propor 
ações para o aperfeiçoamento das atividades institucionais;

●	 Promover a integração das ações da Secretaria com outros órgãos da Administração 

Municipal, visando à eficiência dos serviços públicos;
●	 Propor medidas para fortalecer as relações institucionais e ampliar as oportunidades 

de desenvolvimento econômico do Município;
●	 Exercer outras atribuições correlatas que lhe forem conferidas pelo Secretário 

Municipal.

FUNÇÃO: Gestor de Atendimento Especializado Institucional Entidades Pública
QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Ter concluído ou estar cursando 

ensino superior ou tecnólogo, ou possuir ensino técnico completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 75%
ATRIBUIÇÕES: 
●	 Coordenar os serviços de atendimento especializado aos usuários do INSS prestados 

pela Secretaria;
●	 Supervisionar a equipe de atendimento, orientando quanto aos procedimentos, normas 

e diretrizes estabelecidas pelo INSS e pelo Município;
●	 Promover a articulação institucional entre a Secretaria, o INSS e demais órgãos 

públicos envolvidos na prestação dos serviços;
●	 Acompanhar a execução dos acordos de cooperação técnica e demais instrumentos 

firmados entre o Município e o INSS;
●	 Orientar e acompanhar os procedimentos relacionados aos requerimentos de 

benefícios previdenciários, assistenciais e demais serviços disponibilizados pelo INSS, observadas 
as competências legais;

●	 Monitorar a qualidade do atendimento, propondo ações para aprimoramento dos 
serviços e redução do tempo de espera dos usuários;

●	 Elaborar relatórios gerenciais, indicadores de desempenho e estatísticas de 
atendimento;

●	 Promover a capacitação e atualização técnica da equipe, em articulação com o INSS 
e demais órgãos competentes;

●	 Atender e acompanhar demandas institucionais relacionadas ao atendimento 
previdenciário e assistencial;

●	 Representar a Secretaria, quando designado pelo Secretário Municipal, perante o 
INSS, órgãos públicos e entidades parceiras em assuntos relacionados à sua área de atuação;

●	 Exercer outras atribuições correlatas que lhe forem conferidas pelo Secretário 
Municipal.

FUNÇÃO: Gestor de Fiscalização de Comércio e Feiras
QUANTIDADE: 02
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Ter concluído ou estar cursando 

ensino superior ou tecnólogo, ou possuir ensino técnico completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 75%
ATRIBUIÇÕES: 
●	 Coordenar as atividades de fiscalização do comércio estabelecido, feiras livres, 

comércio ambulante e demais atividades econômicas de competência da Secretaria;
●	 Planejar e supervisionar as ações de fiscalização, definindo cronogramas, prioridades 

e estratégias de atuação;
●	 Orientar e acompanhar as equipes de fiscalização quanto ao cumprimento da 

legislação municipal, regulamentos e normas administrativas;
●	 Coordenar a fiscalização das licenças, autorizações, permissões e demais documentos 

exigidos para o exercício das atividades econômicas;
●	 Acompanhar a regularidade do funcionamento das feiras livres e do comércio 

ambulante, propondo medidas para sua organização e ordenamento;
●	 Promover ações integradas com outros órgãos municipais, estaduais e federais, 

quando necessárias ao exercício da fiscalização;
●	 Elaborar relatórios, pareceres, estatísticas e indicadores das ações de fiscalização;
●	 Propor normas, procedimentos e ações voltadas ao aperfeiçoamento da fiscalização e 

da organização das atividades comerciais e das feiras;
●	 Acompanhar o atendimento às denúncias, reclamações e demandas relacionadas às 

atividades fiscalizadas, adotando as providências cabíveis;
●	 Prestar apoio técnico ao Secretário Municipal em assuntos relacionados à fiscalização 

do comércio e das feiras;
●	 Representar a Secretaria, quando designado, em reuniões, comissões e grupos de 

trabalho relacionados à sua área de atuação;
●	 Exercer outras atribuições correlatas que lhe forem conferidas pelo Secretário 

Municipal.

FUNÇÃO: Gestor de Análise Arquitetônica e Conformidade Urbanística
QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Possuir ensino superior ou tecnólogo 

completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 50%
ATRIBUIÇÕES: 
•	 Planejar, coordenar e executar as atividades de análise técnica de projetos 

arquitetônicos, verificando sua conformidade com a legislação urbanística, código de obras, 
normas de acessibilidade e demais regulamentos aplicáveis, promovendo segurança jurídica e 
técnica nos processos de aprovação municipal.

•	 Analisar projetos arquitetônicos submetidos à aprovação municipal;
•	 Verificar conformidade com o Código de Obras;
•	 Avaliar atendimento à legislação de uso e ocupação do solo;
•	 Analisar requisitos de acessibilidade e inclusão;
•	 Emitir pareceres técnicos para aprovação de projetos;
•	 Realizar vistorias técnicas quando necessário;
•	 Orientar profissionais externos quanto às exigências legais;
•	 Elaborar relatórios e manifestações técnicas;
•	 Participar da atualização de procedimentos internos;
•	 Promover a padronização das análises arquitetônicas, entre outras atribuições afins.

FUNÇÃO: Coordenador de Compatibilização Projetos de Obras Públicas
QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Possuir ensino superior ou tecnólogo 

completo
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PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 100%
ATRIBUIÇÕES: 
•	 Planejar, coordenar, analisar e fiscalizar projetos e obras públicas executadas 

pelo Município, promovendo a compatibilização entre projetos arquitetônicos, estruturais e 
complementares, assegurando a qualidade técnica, conformidade contratual e adequada aplicação 
dos recursos públicos.

•	 Analisar projetos arquitetônicos e complementares contratados pelo Município;
•	 Compatibilizar projetos das diversas disciplinas técnicas;
•	 Fiscalizar a execução de obras públicas;
•	 Verificar conformidade entre projeto, contrato e execução;
•	 Emitir pareceres técnicos sobre medições e aditivos;
•	 Realizar vistorias técnicas de obras;
•	 Acompanhar cronogramas físico-financeiros;
•	 Fiscalizar padrões de qualidade dos serviços executados;
•	 Apoiar procedimentos licitatórios de obras públicas;
•	 Elaborar relatórios técnicos de fiscalização, entre outras atribuições afins.

FUNÇÃO: Coordenador de Fiscalização de Projetos de Pavimentação, Drenagem e 
Infraestrutura Viária

QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Possuir ensino superior ou tecnólogo 

completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 100%	

ATRIBUIÇÕES: 
•	 Planejar, coordenar, analisar e fiscalizar projetos e obras de pavimentação, drenagem 

urbana, infraestrutura viária e intervenções correlatas, garantindo a adequada funcionalidade, 
durabilidade e segurança das vias públicas municipais. 

•	 Elaborar e analisar projetos de pavimentação;
•	 Elaborar e analisar projetos de drenagem urbana;
•	 Fiscalizar obras de infraestrutura viária;
•	 Emitir pareceres técnicos sobre pavimentação e drenagem;
•	 Avaliar soluções técnicas para recuperação de vias;
•	 Acompanhar contratos relacionados à infraestrutura urbana;
•	 Realizar vistorias técnicas e levantamentos de campo;
•	 Apoiar estudos de mobilidade e infraestrutura;
•	 Fiscalizar qualidade dos materiais empregados;
•	 Elaborar relatórios técnicos e gerenciais, entre outras atribuições afins.

FUNÇÃO: Coordenador de Fiscalização de Projetos de Obras com ênfase em Segurança 
do Trabalho

QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Possuir ensino superior ou tecnólogo 

completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 100%
ATRIBUIÇÕES: 
•	 Planejar, coordenar, supervisionar e fiscalizar o cumprimento das normas de saúde e 

segurança do trabalho aplicáveis às obras públicas municipais, promovendo ambientes seguros 
para trabalhadores, usuários e população em geral. 

•	 Fiscalizar o cumprimento das Normas Regulamentadoras;
•	 Avaliar condições de segurança nos canteiros de obras;
•	 Realizar inspeções e vistorias técnicas;
•	 Emitir pareceres relacionados à segurança do trabalho;
•	 Acompanhar a utilização de equipamentos de proteção coletiva e individual;
•	 Identificar e propor medidas para mitigação de riscos;
•	 Apoiar a elaboração de documentos técnicos de segurança;
•	 Fiscalizar empresas contratadas quanto às exigências legais;
•	 Promover orientações técnicas sobre segurança ocupacional;
•	 Elaborar relatórios técnicos e registros de fiscalização, entre outras atribuições afins.

FUNÇÃO: Gestor de Fiscalização de Projetos Arquitetônicos com ênfase em Patrimônio 
Histórico e Preservação Cultural

QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Possuir ensino superior ou tecnólogo 

completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 50%
ATRIBUIÇÕES: 
•	 Planejar, coordenar, analisar e acompanhar ações relacionadas à preservação do 

patrimônio histórico, arquitetônico, cultural e paisagístico do Município, promovendo a proteção 
dos bens de interesse cultural e a valorização da identidade urbana municipal.

•	 Analisar intervenções em imóveis de interesse histórico e cultural;
•	 Emitir pareceres técnicos sobre preservação patrimonial;
•	 Elaborar diretrizes para conservação de bens culturais;
•	 Acompanhar projetos de restauração e recuperação;
•	 Promover levantamentos e inventários patrimoniais;
•	 Orientar proprietários e órgãos públicos sobre preservação;
•	 Fiscalizar intervenções em áreas de interesse cultural;
•	 Apoiar ações de educação patrimonial;
•	 Articular ações junto aos órgãos de preservação;
•	 Elaborar relatórios e estudos técnicos especializados, entre outras atribuições afins.

FUNÇÃO: Gestor de Expediente, Gestão Processual e RH
QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Ter concluído ou estar cursando 

ensino superior ou tecnólogo, ou possuir ensino técnico completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 75%
ATRIBUIÇÕES: 
•	 Planejar, coordenar, supervisionar e controlar os fluxos administrativos da Secretaria, 

promovendo a adequada tramitação dos processos, gestão documental, controle de prazos, 
atendimento às demandas internas e suporte administrativo às atividades técnicas desenvolvidas 
pela unidade.

•	 Coordenar o recebimento e distribuição de processos administrativos;
•	 Coordenação e gestão do departamento de recursos humanos.
•	 Supervisionar o cumprimento de prazos administrativos;
•	 Gerenciar protocolos e registros documentais;
•	 Coordenar o arquivo físico e digital da Secretaria;
•	 Apoiar as atividades de recursos humanos da unidade;
•	 Elaborar relatórios gerenciais de movimentação processual;
•	 Promover a padronização de procedimentos administrativos;
•	 Dar suporte administrativo às equipes técnicas;
•	 Controlar fluxos de expediente e atendimento institucional, entre outras atribuições 

afins.

FUNÇÃO: Coordenador de Infraestrutura Urbana, Mobilidade e Concessionárias
QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Possuir ensino superior ou tecnólogo 

completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 100%
ATRIBUIÇÕES: 
•	 Planejar, coordenar, analisar e emitir pareceres técnicos relativos às intervenções 

promovidas por concessionárias de serviços públicos, empreendimentos com impacto viário 
e projetos de infraestrutura urbana, assegurando a compatibilidade das implantações com a 
legislação municipal e a adequada operação do sistema viário. 

•	 Analisar projetos de implantação de rede da COMGÁS e SABESP;
•	 Analisar projetos de construção e regularização;
•	 Emitir pareceres técnicos sobre interferências viárias;
•	 Avaliar projetos de infraestrutura urbana;
•	 Realizar vistorias técnicas relacionadas à mobilidade urbana;
•	 Elaborar diretrizes técnicas para novos empreendimentos;
•	 Subsidiar decisões relacionadas ao sistema viário municipal;
•	 Elaborar relatórios técnicos e gerenciais, entre outras atribuições afins.

FUNÇÃO: Coordenador de Projetos de Infraestrutura Elétrica e Sistemas Energéticos
QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Possuir ensino superior ou tecnólogo 

completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 100%
ATRIBUIÇÕES: 
●	 Coordenar o planejamento, a execução e o acompanhamento dos projetos de 

infraestrutura elétrica e sistemas energéticos de competência da Secretaria.
●	 Supervisionar as atividades administrativas relacionadas aos projetos, contratos, 

convênios e parcerias da área.
●	 Promover a articulação entre os diversos órgãos da Administração Pública, 

concessionárias e prestadores de serviços, visando à integração das ações.
●	 Acompanhar cronogramas, metas e indicadores de desempenho dos projetos, 

propondo medidas para aperfeiçoamento da gestão.
●	 Elaborar relatórios gerenciais, informações técnicas e pareceres destinados a subsidiar 

a tomada de decisão da Administração.
●	 Assessorar o Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano na definição de 

prioridades, estratégias e diretrizes relativas à infraestrutura elétrica e aos sistemas energéticos.
●	 Coordenar e orientar as equipes responsáveis pelo acompanhamento administrativo 

dos projetos.
●	 Zelar pelo cumprimento da legislação, das normas técnicas aplicáveis e das diretrizes 

da Administração Municipal.

FUNÇÃO: Gestor de Eventos e Zeladoria da Secretaria 
QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Ensino médio completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 50%
ATRIBUIÇÕES: 
●	 Coordenar o planejamento, organização, execução e encerramento dos eventos 

institucionais promovidos pela Secretaria;
●	 Supervisionar a logística dos eventos, incluindo a preparação dos ambientes, 

organização dos espaços, distribuição de materiais, equipamentos e demais recursos necessários;
●	 Coordenar as equipes de apoio envolvidas na realização dos eventos, distribuindo 

tarefas, acompanhando a execução dos serviços e garantindo o cumprimento dos cronogramas 
estabelecidos;

●	 Supervisionar o preparo, acondicionamento e distribuição de alimentos e bebidas 
destinados aos eventos institucionais, observando as normas de higiene, segurança alimentar e 
qualidade dos serviços;

●	 Acompanhar e controlar a execução das atividades operacionais e de apoio logístico 
necessárias à realização dos eventos;

●	 Coordenar os serviços de zeladoria do Gabinete da Secretaria Municipal de Educação, 
supervisionando as atividades de limpeza, conservação, organização e apoio operacional;

●	 Monitorar a qualidade dos serviços executados pela equipe de zeladoria, promovendo 
ações para o aperfeiçoamento dos processos e a adequada manutenção dos ambientes;

●	 Controlar a utilização de materiais de consumo, equipamentos e demais recursos 
necessários às atividades do Departamento;

FUNÇÃO: Coordenador de Alimentação Escolar e Gestão Nutricional
QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Possuir ensino superior ou tecnólogo 

completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 100%
ATRIBUIÇÕES: 
●	 Coordenar e supervisionar a equipe de nutricionistas, estagiários e demais 

profissionais vinculados ao setor de alimentação escolar, distribuindo atividades e acompanhando 
sua execução;

●	 Planejar, coordenar e acompanhar o abastecimento da alimentação escolar, 
consolidando e supervisionando os pedidos semanais e mensais de gêneros alimentícios 
perecíveis, estocáveis e destinados às dietas especiais;

●	 Acompanhar a execução dos contratos de fornecimento de gêneros alimentícios, 
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mantendo interlocução com fornecedores para solução de inconformidades, atrasos, substituições 
e demais ocorrências;

●	 Coordenar o remanejamento de gêneros alimentícios entre as unidades escolares, 
visando assegurar a continuidade do atendimento e evitar desperdícios;

●	 Supervisionar a distribuição dos alimentos às unidades escolares, acompanhando o 
cumprimento dos cronogramas de entrega;

●	 Coordenar o planejamento das visitas técnicas e das ações de acompanhamento nas 
unidades escolares, visando garantir a adequada execução do Programa de Alimentação Escolar;

●	 Prestar apoio técnico e administrativo ao Conselho de Alimentação Escolar – CAE, 
organizando reuniões, visitas técnicas, documentos e informações necessárias ao desempenho 
de suas atribuições;

●	 Acompanhar a execução do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 
observando as normas legais e regulamentares aplicáveis;

●	 Elaborar relatórios gerenciais, pareceres técnicos, indicadores e demais documentos 
relacionados às atividades do setor;

●	 Propor medidas para o aperfeiçoamento da gestão da alimentação escolar, visando à 
qualidade dos serviços, ao uso racional dos recursos públicos e ao atendimento dos estudantes;

●	 Promover a integração do setor de alimentação escolar com as demais unidades da 
Secretaria Municipal de Educação e com os órgãos de controle e fiscalização;

●	 Exercer outras atribuições correlatas que lhe forem conferidas pelo Diretor de 
Departamento ou pelo Secretário Municipal de Educação.

FUNÇÃO: Assessor do Diretor do Departamento de Convênios 
QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Ensino médio
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 30%
ATRIBUIÇÕES:
●	 Assessorar o Diretor do Departamento no acompanhamento e fiscalização da execução 

dos contratos, convênios, termos de colaboração, termos de fomento e demais instrumentos 
firmados entre a Secretaria Municipal de Educação e as entidades conveniadas do Terceiro Setor;

●	 Assessorar o Diretor do Departamento na fiscalização da execução dos contratos de 
gestão celebrados com Organizações Sociais – O.S., acompanhando o cumprimento das metas, 
obrigações contratuais e indicadores de desempenho;

●	 Acompanhar os processos de qualificação, seleção, monitoramento, avaliação e 
prestação de contas das Organizações Sociais, observando a legislação vigente e as normas 
aplicáveis;

●	 Assessorar o Diretor na análise da documentação técnica e administrativa referente 
aos convênios e contratos, propondo medidas para o aperfeiçoamento da gestão e da fiscalização;

●	 Elaborar minutas de pareceres técnicos, relatórios, informações e demais documentos 
necessários à instrução dos processos administrativos do Departamento;

●	 Acompanhar a execução física e financeira dos convênios e contratos, comunicando ao 
Diretor eventuais irregularidades, inconsistências ou descumprimento das obrigações pactuadas;

●	 Prestar apoio técnico às unidades conveniadas e às Organizações Sociais quanto ao 
cumprimento das obrigações previstas nos instrumentos jurídicos firmados com a Secretaria;

●	 Acompanhar a observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade, eficiência, transparência e economicidade na execução dos convênios e contratos;

●	 Organizar, controlar e manter atualizados os registros, documentos e informações 
relativos aos convênios e contratos sob responsabilidade do Departamento;

●	 Exercer outras atribuições correlatas que lhe forem conferidas pelo Diretor do 
Departamento de Convênios ou pelo Secretário Municipal de Educação.

FUNÇÃO: Assistente do Diretor do Departamento de Demandas e Planejamento
QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Ensino médio
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 50%
ATRIBUIÇÕES: 
●	 Assessorar o Diretor do Departamento no planejamento, coordenação e 

acompanhamento das ações relacionadas à demanda escolar, matrículas, rematrículas, 
transferências e movimentações de alunos da rede municipal de ensino;

●	 Prestar apoio técnico no atendimento ao público, presencial e remoto, orientando 
munícipes quanto aos procedimentos de matrícula, inscrições, lista de espera e demais serviços 
relacionados à demanda escolar;

●	 Acompanhar e orientar as unidades escolares municipais e conveniadas quanto à 
utilização dos sistemas informatizados de gestão educacional, promovendo suporte técnico e 
operacional;

●	 Assessorar a administração e manutenção dos sistemas oficiais utilizados pela 
Secretaria, incluindo SED, Educacenso, Sistema Presença e Sistema de Demanda de Alunos, 
realizando controle de acessos, acompanhamento de inconsistências, atualização de dados e 
suporte aos usuários;

●	 Acompanhar os procedimentos relativos à criação, atualização e manutenção dos 
cadastros das unidades escolares, profissionais da educação, turmas, classes e matrículas nos 
sistemas oficiais;

●	 Supervisionar a elaboração de relatórios gerenciais, planilhas, indicadores e demais 
informações estatísticas destinadas ao planejamento da rede municipal de ensino;

●	 Acompanhar os estudos de projeção de demanda, oferta de vagas, organização de 
classes e planejamento da continuidade escolar dos estudantes;

●	 Prestar apoio técnico às unidades escolares particulares, conveniadas e municipais 
quanto aos procedimentos de cadastro, acesso aos sistemas oficiais e cumprimento das normas 
educacionais;

●	 Promover a integração entre a Secretaria Municipal de Educação, a Diretoria de 
Ensino, as unidades escolares e demais órgãos envolvidos no planejamento da demanda escolar;

●	 Acompanhar os cronogramas, prazos e ações relacionadas ao Censo Escolar, projeção 
de demanda, compatibilização de matrículas e demais procedimentos vinculados ao planejamento 
educacional;

●	 Elaborar relatórios técnicos, pareceres, estudos e informações destinados a subsidiar 
as decisões da Diretoria do Departamento e da Secretaria Municipal de Educação;

●	 Exercer outras atribuições correlatas que lhe forem conferidas pelo Diretor do 
Departamento ou pelo Secretário Municipal de Educação.

FUNÇÃO: Coordenador de Programas Esportivos
QUANTIDADE: 01

REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Possuir ensino superior ou tecnólogo 
completo

PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 100%
ATRIBUIÇÕES: 
●	 Coordenar o planejamento e a execução dos programas, projetos e eventos esportivos 

da Secretaria;
●	 Supervisionar a distribuição das atividades entre os instrutores, professores e demais 

profissionais vinculados às ações esportivas;
●	 Acompanhar a execução das atividades esportivas desenvolvidas nas unidades e 

espaços públicos municipais, promovendo a integração entre as equipes;
●	 Elaborar cronogramas, planos de ação, relatórios gerenciais e indicadores de 

desempenho das atividades esportivas;
●	 Coordenar a utilização dos equipamentos, materiais e espaços destinados às práticas 

esportivas, propondo medidas para sua adequada conservação e utilização;
●	 Acompanhar a organização de competições, campeonatos, festivais e demais eventos 

esportivos promovidos ou apoiados pelo Município;
●	 Promover a articulação com escolas, entidades esportivas, associações e demais 

instituições parceiras para o desenvolvimento de programas esportivos;
●	 Assessorar a Diretoria e o Secretário na formulação e implementação das políticas 

públicas de esporte e lazer;
●	 Orientar e acompanhar as equipes quanto ao cumprimento das diretrizes administrativas 

e dos programas estabelecidos pela Secretaria;
●	 Elaborar estudos, pareceres, relatórios e demais documentos técnicos relacionados à 

gestão das atividades esportivas;
●	 Propor medidas para o aperfeiçoamento dos programas, projetos e serviços esportivos 

oferecidos pelo Município;
●	 Exercer outras atribuições correlatas que lhe forem conferidas pela autoridade superior.

FUNÇÃO: Coordenador de Eventos Esportivos
QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Possuir ensino superior ou tecnólogo 

completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 100%
ATRIBUIÇÕES: 
●	 Planejar, coordenar e supervisionar a programação anual dos eventos esportivos 

promovidos ou apoiados pela Secretaria;
●	 Coordenar a elaboração dos planos de ação, cronogramas e estratégias para 

realização dos eventos esportivos, acompanhando sua execução e resultados;
●	 Promover a articulação entre as unidades da Secretaria e os demais órgãos da 

Administração Municipal, visando à adequada organização e execução dos eventos;
●	 Coordenar a logística administrativa necessária à realização dos eventos esportivos, 

acompanhando a disponibilidade dos recursos humanos, materiais e estruturais junto aos setores 
competentes;

●	 Acompanhar a execução dos contratos, convênios, termos de parceria e demais 
instrumentos relacionados aos eventos esportivos, observados as competências dos gestores e 
fiscais designados;

●	 Promover a articulação institucional com federações, confederações, ligas, associações 
esportivas, entidades públicas e privadas e demais parceiros para o fortalecimento das ações 
esportivas do Município;

●	 Supervisionar a utilização dos equipamentos esportivos municipais durante a 
realização dos eventos, em articulação com as unidades responsáveis pela infraestrutura;

●	 Elaborar relatórios gerenciais, indicadores de desempenho e avaliações dos eventos 
realizados, propondo medidas para o aperfeiçoamento da gestão esportiva;

●	 Assessorar o Secretário Municipal de Esportes na formulação, implementação e 
avaliação das políticas públicas relacionadas à promoção de eventos esportivos;

●	 Orientar e supervisionar os servidores e equipes vinculadas à Coordenação, 
promovendo a organização dos serviços e o cumprimento das normas administrativas;

●	 Acompanhar auditorias, inspeções e fiscalizações relacionadas às atividades da 
Coordenação, prestando as informações necessárias no âmbito de sua competência;

●	 Exercer outras atribuições correlatas que lhe forem conferidas pela autoridade superior.

FUNÇÃO: Assessor de Articulação Esportiva
QUANTIDADE: 02
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Ensino médio
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 30%
ATRIBUIÇÕES: 
●	 Prestar assessoramento técnico à Secretaria na elaboração, acompanhamento e 

avaliação de programas, projetos e ações esportivas;
●	 Elaborar estudos, diagnósticos, relatórios gerenciais, pareceres administrativos e 

informações técnicas para subsidiar a gestão da Secretaria;
●	 Acompanhar indicadores de desempenho e resultados das políticas públicas de 

esporte e lazer;
●	 Assessorar na elaboração de projetos, planos de trabalho, convênios e demais 

instrumentos administrativos relacionados à Secretaria;
●	 Promover a integração entre as unidades administrativas da Secretaria, visando ao 

aperfeiçoamento dos processos de gestão;
●	 Acompanhar a execução administrativa dos programas e projetos, propondo medidas 

de melhoria da gestão;
●	 Prestar apoio técnico às ações de planejamento e organização dos eventos e 

programas esportivos, sem exercer atividades operacionais ou de instrução esportiva;
●	 Exercer outras atribuições correlatas que lhe forem conferidas pela autoridade superior.

FUNÇÃO: Assessor de Contratações Públicas
QUANTIDADE: 04
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Ensino médio
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 50%
ATRIBUIÇÕES: 
●	 Assessorar o Agente de Contratação na condução dos procedimentos licitatórios e das 

contratações diretas, em conformidade com a legislação vigente;
●	 Acompanhar a instrução processual, verificando a regularidade da documentação e o 

cumprimento das etapas dos processos de contratação;
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●	 Elaborar minutas de documentos, despachos, relatórios, pareceres técnicos, editais, 
atas e demais expedientes necessários à instrução dos procedimentos licitatórios;

●	 Acompanhar os prazos processuais e adotar as providências necessárias para o 
regular andamento dos processos de contratação;

●	 Assessorar a organização e a realização das sessões públicas de licitação, presenciais 
ou eletrônicas, prestando apoio técnico e administrativo ao Agente de Contratação;

●	 Acompanhar a publicação dos atos oficiais, bem como a divulgação das informações 
referentes aos procedimentos licitatórios e contratações diretas;

●	 Elaborar relatórios gerenciais, controles e indicadores relacionados às atividades de 
contratação pública;

●	 Orientar as unidades administrativas quanto aos procedimentos e à instrução dos 
processos de contratação, observadas as competências legais;

●	 Acompanhar a execução das atividades relacionadas ao planejamento anual de 
contratações, quando designado;

●	 Exercer outras atribuições correlatas que lhe forem conferidas pela autoridade 
competente.

FUNÇÃO: Assessor de Pregão e Procedimentos Licitatórios
QUANTIDADE: 04
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Ensino médio
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 50%
ATRIBUIÇÕES: 
●	 Assessorar o Pregoeiro na condução dos procedimentos licitatórios realizados na 

modalidade pregão, presencial ou eletrônico;
●	 Acompanhar a instrução dos processos licitatórios, verificando a regularidade da 

documentação e o cumprimento das exigências legais;
●	 Elaborar minutas de editais, atas, despachos, relatórios, pareceres, comunicações e 

demais documentos relacionados aos procedimentos licitatórios;
●	 Acompanhar a organização e a realização das sessões públicas de pregão, prestando 

assessoramento técnico e administrativo ao Pregoeiro;
●	 Acompanhar a análise de impugnações, pedidos de esclarecimento, recursos 

administrativos e demais manifestações dos licitantes, subsidiando o Pregoeiro na adoção das 
providências cabíveis;

●	 Controlar os prazos processuais e acompanhar a tramitação dos procedimentos 
licitatórios, adotando as medidas necessárias ao seu regular andamento;

●	 Elaborar relatórios gerenciais, indicadores e controles relacionados às licitações 
realizadas na modalidade pregão;

●	 Orientar as unidades administrativas quanto aos procedimentos relacionados à fase 
preparatória e à instrução dos processos de pregão, observadas as competências legais;

●	 Acompanhar a publicação dos atos oficiais e a divulgação das informações relativas 
aos procedimentos licitatórios;

●	 Exercer outras atribuições correlatas que lhe forem conferidas pela autoridade 
competente.

FUNÇÃO: Pregoeiro
QUANTIDADE: 05
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Possuir ensino superior ou tecnólogo 

completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 100%
ATRIBUIÇÕES: 
●	 Conduzir os procedimentos licitatórios na modalidade pregão, presencial ou eletrônico, 

nos termos da legislação vigente;
●	 Coordenar a realização das sessões públicas, promovendo a recepção, análise e 

classificação das propostas e documentos de habilitação;
●	 Conduzir a fase de lances, negociação de preços e julgamento das propostas, 

observando os critérios estabelecidos no edital e na legislação aplicável;
●	 Decidir sobre pedidos de esclarecimentos, impugnações, recursos administrativos e 

demais incidentes processuais, nos limites de sua competência;
●	 Promover a adjudicação do objeto ao licitante vencedor, quando cabível, e encaminhar 

o processo à autoridade competente para homologação;
●	 Supervisionar a instrução processual e a regularidade dos atos praticados durante o 

procedimento licitatório;
●	 Zelar pelo cumprimento dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade, eficiência, transparência, competitividade e julgamento objetivo;
●	 Orientar e acompanhar a atuação da equipe de apoio durante a realização dos 

procedimentos licitatórios;
●	 Elaborar atas, relatórios, pareceres e demais documentos inerentes aos procedimentos 

licitatórios;
●	 Propor medidas para o aperfeiçoamento dos processos de contratação pública e da 

gestão das licitações;
●	 Exercer outras atribuições correlatas que lhe forem conferidas pela autoridade 

competente, observadas as disposições da legislação aplicável.

FUNÇÃO: Controladoria 
QUANTIDADE: 03
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Possuir ensino superior ou tecnólogo 

completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 50%
ATRIBUIÇÕES:
●	 Prestar assessoramento direto ao Secretário Municipal da Fazenda em matérias 

relacionadas ao acompanhamento, controle e avaliação da gestão fazendária;
●	 Assessorar na análise de informações orçamentárias, financeiras, fiscais, tributárias e 

de arrecadação, fornecendo subsídios à tomada de decisões;
●	 Acompanhar indicadores, metas e resultados da Secretaria Municipal da Fazenda, 

elaborando informações e relatórios gerenciais;
●	 Propor, em caráter de assessoramento, medidas destinadas ao aperfeiçoamento dos 

procedimentos, fluxos administrativos e mecanismos de controle da gestão fazendária;
●	 Auxiliar o Secretário no acompanhamento da execução das políticas e diretrizes 

estabelecidas para a área fazendária;
●	 Promover a articulação, por determinação do Secretário, entre as unidades da 

Secretaria da Fazenda e demais órgãos municipais em assuntos relacionados à gestão fazendária;

●	 Assessorar na identificação de riscos, inconsistências e oportunidades de melhoria nos 
processos de gestão, submetendo recomendações à autoridade competente;

●	 Elaborar estudos, notas técnicas, pareceres informativos e demais instrumentos de 
assessoramento necessários às decisões do Secretário;

●	 Acompanhar o cumprimento das determinações e diretrizes expedidas pelo Secretário 
relacionadas à gestão e ao controle fazendário;

●	 Exercer outras atividades de assessoramento estratégico correlatas à área fazendária, 
quando determinadas pelo Secretário, vedado o exercício de atribuições exclusivas de cargos 
efetivos, bem como das competências próprias do órgão central de controle interno do Município.

FUNÇÃO: Fiscal de Contratos
QUANTIDADE: 03
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Ensino médio
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 50%
ATRIBUIÇÕES: 
●	 Acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos administrativos, verificando o 

cumprimento das obrigações assumidas pelas partes;
●	 Supervisionar a execução dos serviços, fornecimentos, obras e demais objetos 

contratados, observando os padrões de qualidade, prazos, especificações técnicas e condições 
estabelecidas no instrumento contratual;

●	 Registrar e comunicar ocorrências, irregularidades e descumprimentos contratuais, 
propondo as medidas administrativas cabíveis;

●	 Elaborar relatórios, pareceres, registros e demais documentos relacionados ao 
acompanhamento e à fiscalização da execução contratual;

●	 Acompanhar e certificar medições, entregas de bens, prestação de serviços e demais 
etapas da execução contratual, observadas as competências legais;

●	 Atestar, quando cabível, a execução do objeto contratual para fins de liquidação e 
pagamento, observadas as normas aplicáveis;

●	 Manter controle dos prazos de execução, vigência, aditivos, reajustes, repactuações e 
demais atos relacionados aos contratos sob sua responsabilidade;

●	 Orientar as unidades administrativas quanto aos procedimentos de fiscalização 
contratual e ao cumprimento das obrigações previstas nos contratos;

●	 Atuar de forma integrada com o gestor do contrato, o agente de contratação, os órgãos 
de controle interno e demais unidades administrativas envolvidas na execução contratual;

●	 Propor medidas destinadas ao aperfeiçoamento da gestão e da fiscalização dos 
contratos administrativos;

●	 Exercer outras atribuições correlatas que lhe forem conferidas pela autoridade 
competente, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis.

FUNÇÃO: Agente de Contratação
QUANTIDADE: 04
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Possuir ensino superior ou tecnólogo 

completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 100%
ATRIBUIÇÕES: 
●	 Conduzir os procedimentos licitatórios e as contratações diretas, nos termos da 

legislação vigente;
●	 Coordenar a instrução processual das licitações e contratações diretas, assegurando a 

regularidade dos atos administrativos;
●	 Analisar a documentação dos processos de contratação, verificando o atendimento às 

exigências legais e regulamentares;
●	 Conduzir as sessões públicas dos procedimentos licitatórios, praticando os atos 

necessários ao regular andamento do certame;
●	 Promover a análise e o julgamento das propostas e dos documentos de habilitação, 

observados os critérios estabelecidos na legislação e no instrumento convocatório;
●	 Conduzir as negociações com os licitantes, quando admitidas pela legislação, visando 

à obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração;
●	 Decidir sobre pedidos de esclarecimentos, impugnações e recursos administrativos, no 

âmbito de sua competência legal;
●	 Elaborar atas, relatórios, pareceres, despachos e demais documentos inerentes aos 

procedimentos de contratação;
●	 Acompanhar o cumprimento dos prazos legais e processuais, promovendo as 

providências necessárias ao regular andamento dos processos;
●	 Orientar as unidades administrativas quanto aos procedimentos relacionados às 

contratações públicas, observadas as competências dos setores envolvidos;
●	 Propor medidas destinadas ao aperfeiçoamento dos procedimentos licitatórios, da 

governança e da gestão das contratações públicas;
●	 Exercer outras atribuições correlatas que lhe forem conferidas pela autoridade 

competente, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 
normas aplicáveis.

FUNÇÃO: Analista e Fiscal de Processos do Terceiro Setor
QUANTIDADE: 02
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Ensino médio
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 50%
ATRIBUIÇÕES: 
●	 Coordenar a análise e o acompanhamento dos processos administrativos relativos às 

parcerias celebradas com Organizações da Sociedade Civil;
●	 Acompanhar a execução dos termos de colaboração, termos de fomento, acordos de 

cooperação e demais instrumentos de parceria firmados pelo Município;
●	 Analisar planos de trabalho, cronogramas de execução, relatórios técnicos, prestações 

de contas e demais documentos relacionados às parcerias;
●	 Acompanhar a execução física e financeira dos projetos e ações desenvolvidos pelas 

entidades parceiras, verificando a conformidade com os instrumentos celebrados;
●	 Realizar visitas técnicas de monitoramento e fiscalização, elaborando relatórios, 

pareceres e registros das atividades desenvolvidas;
●	 Identificar inconsistências, irregularidades ou descumprimento das obrigações 

pactuadas, propondo as medidas administrativas cabíveis;
●	 Assessorar a autoridade competente na análise técnica dos processos e na emissão 

de pareceres relativos às parcerias do Terceiro Setor;
●	 Acompanhar o cumprimento das metas, indicadores e resultados previstos nos 
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instrumentos de parceria;
●	 Orientar as unidades administrativas e as entidades parceiras quanto à correta 

aplicação da legislação e das normas relativas às parcerias com o Terceiro Setor;
●	 Elaborar relatórios gerenciais, estudos e indicadores destinados ao aperfeiçoamento 

da gestão e da fiscalização das parcerias;
●	 Atuar de forma integrada com os órgãos de controle interno e externo, fornecendo 

informações e documentos necessários ao acompanhamento e à fiscalização das parcerias;
●	 Exercer outras atribuições correlatas que lhe forem conferidas pela autoridade 

competente, observadas as disposições da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, e 
demais normas aplicáveis.

FUNÇÃO: Coordenador do Departamento de Licitações
QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Possuir ensino superior ou tecnólogo 

completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 100%
ATRIBUIÇÕES: 
●	 Dirigir, coordenar e supervisionar as atividades desenvolvidas pelo Departamento de 

Licitações;
●	 Planejar, organizar e acompanhar a execução dos procedimentos licitatórios e das 

contratações diretas, assegurando o cumprimento da legislação vigente;
●	 Supervisionar a instrução dos processos administrativos de contratação, orientando 

quanto à correta elaboração dos atos e documentos necessários;
●	 Coordenar a distribuição, acompanhamento e controle das atividades desenvolvidas 

pelos servidores lotados no Departamento;
●	 Acompanhar o cumprimento dos prazos legais e processuais dos procedimentos 

licitatórios, adotando as providências necessárias para sua regular tramitação;
●	 Orientar tecnicamente o Agente de Contratação, Pregoeiros, Equipes de Apoio e 

demais servidores envolvidos nos procedimentos de contratação, observadas as competências 
legais de cada função;

●	 Supervisionar a elaboração de editais, avisos, atas, relatórios, pareceres, minutas e 
demais documentos relativos aos procedimentos licitatórios;

●	 Promover a padronização dos procedimentos, rotinas e controles internos relacionados 
às contratações públicas;

●	 Acompanhar a execução do Plano Anual de Contratações e propor medidas para o 
aperfeiçoamento da gestão das compras públicas;

●	 Elaborar relatórios gerenciais, indicadores de desempenho e informações destinadas 
à tomada de decisão pela Administração;

●	 Promover a integração do Departamento com as unidades requisitantes, órgãos 
de assessoramento jurídico, controle interno e demais setores envolvidos nos processos de 
contratação;

●	 Propor medidas voltadas ao aperfeiçoamento dos procedimentos licitatórios, da 
governança e da gestão das contratações públicas;

●	 Exercer outras atribuições correlatas que lhe forem conferidas pela autoridade 
superior, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 
normas aplicáveis.

FUNÇÃO: Coordenador do Departamento de Tesouraria
QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Possuir ensino superior ou tecnólogo 

completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 100%
ATRIBUIÇÕES: 
●	 Dirigir, coordenar e supervisionar as atividades desenvolvidas pelo Departamento de 

Tesouraria;
●	 Planejar, organizar e acompanhar a execução das atividades relacionadas aos 

pagamentos, recebimentos, movimentação financeira e controle das disponibilidades de caixa do 
Município;

●	 Supervisionar os procedimentos de conciliação bancária, controle de saldos, fluxo de 
caixa e movimentação das contas bancárias municipais;

●	 Acompanhar a programação financeira e a execução dos pagamentos, observando a 
disponibilidade de recursos e o cumprimento da legislação vigente;

●	 Supervisionar a aplicação financeira das disponibilidades de caixa, observadas as 
normas legais e as diretrizes da Administração Municipal;

●	 Controlar e acompanhar a regularidade das operações financeiras, propondo medidas 
para o aperfeiçoamento dos procedimentos e controles internos;

●	 Coordenar a elaboração de relatórios gerenciais, demonstrativos financeiros e demais 
informações necessárias à gestão da Tesouraria;

●	 Orientar e supervisionar os servidores lotados no Departamento, promovendo a 
padronização dos procedimentos e o cumprimento das normas administrativas;

●	 Promover a integração das atividades da Tesouraria com os setores de Contabilidade, 
Orçamento, Planejamento, Compras e demais unidades administrativas;

●	 Acompanhar auditorias, inspeções e fiscalizações dos órgãos de controle interno e 
externo, prestando as informações e documentos necessários;

●	 Propor medidas destinadas ao aperfeiçoamento da gestão financeira, da eficiência 
operacional e da segurança dos processos de tesouraria;

●	 Exercer outras atribuições correlatas que lhe forem conferidas pela autoridade superior, 
observadas as disposições da legislação aplicável.

FUNÇÃO: Coordenador do Departamento de Contabilidade
QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Possuir ensino superior ou tecnólogo 

completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 100%
ATRIBUIÇÕES:
●	 Dirigir, coordenar e supervisionar as atividades desenvolvidas pelo Departamento de 

Contabilidade;
●	 Planejar, organizar e acompanhar a execução dos registros contábeis, orçamentários, 

financeiros e patrimoniais da Administração Municipal;
●	 Supervisionar a elaboração dos demonstrativos contábeis, balanços, balancetes, 

relatórios fiscais e demais documentos exigidos pela legislação;

●	 Acompanhar a execução orçamentária, financeira e patrimonial, assegurando a correta 
contabilização dos atos e fatos administrativos;

●	 Coordenar os procedimentos relativos ao encerramento dos exercícios financeiros e à 
elaboração da prestação de contas anual do Município;

●	 Supervisionar a conciliação contábil e patrimonial, promovendo a regularização de 
inconsistências e a integridade das informações contábeis;

●	 Orientar tecnicamente os servidores lotados no Departamento, promovendo a 
padronização dos procedimentos e a observância das normas legais e técnicas aplicáveis;

●	 Acompanhar a implementação e a atualização dos sistemas informatizados de 
contabilidade e execução orçamentária, propondo melhorias nos processos de trabalho;

●	 Prestar apoio técnico às demais unidades administrativas em assuntos relacionados à 
contabilidade pública, execução orçamentária e patrimônio;

●	 Acompanhar auditorias, inspeções e fiscalizações realizadas pelos órgãos de controle 
interno e externo, fornecendo informações, documentos e esclarecimentos necessários;

●	 Elaborar relatórios gerenciais, estudos técnicos e indicadores destinados a subsidiar a 
tomada de decisões da Administração Municipal;

●	 Propor medidas para o aperfeiçoamento dos controles internos, da gestão contábil e 
da transparência das informações fiscais e patrimoniais;

●	 Exercer outras atribuições correlatas que lhe forem conferidas pela autoridade superior, 
observadas as disposições da legislação aplicável.

FUNÇÃO: Coordenador do Departamento de Convênios
QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Possuir ensino superior ou tecnólogo 

completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 100%
ATRIBUIÇÕES:
●	 Dirigir, coordenar e supervisionar as atividades desenvolvidas pelo Departamento de 

Convênios;
●	 Planejar, coordenar e acompanhar os procedimentos relativos à celebração, execução, 

monitoramento, fiscalização e prestação de contas dos convênios, contratos de repasse, termos 
de colaboração, termos de fomento, acordos de cooperação e demais instrumentos congêneres;

●	 Coordenar as ações voltadas à captação de recursos junto aos órgãos e entidades da 
União, dos Estados, de outros entes públicos e de instituições parceiras;

●	 Acompanhar a execução física e financeira dos instrumentos celebrados, observando 
o cumprimento das metas, cronogramas e obrigações pactuadas;

●	 Supervisionar o cumprimento dos prazos legais, das exigências dos órgãos 
concedentes e das obrigações assumidas pelo Município nos instrumentos firmados;

●	 Orientar tecnicamente os servidores e as unidades administrativas quanto aos 
procedimentos relacionados à formalização, execução, acompanhamento e prestação de contas 
dos convênios e parcerias;

●	 Promover a integração entre as Secretarias Municipais, órgãos concedentes, entidades 
parceiras e demais instituições envolvidas na execução dos instrumentos de parceria;

●	 Supervisionar a elaboração de relatórios técnicos, pareceres, demonstrativos, 
prestações de contas e demais documentos exigidos pelos órgãos concedentes;

●	 Acompanhar auditorias, inspeções e fiscalizações realizadas pelos órgãos de controle 
interno e externo, prestando as informações e documentos necessários;

●	 Elaborar relatórios gerenciais, indicadores de desempenho e estudos destinados ao 
aperfeiçoamento da gestão dos convênios e parcerias;

●	 Propor medidas para o fortalecimento da gestão dos convênios, da captação de 
recursos e da melhoria dos controles administrativos;

●	 Exercer outras atribuições correlatas que lhe forem conferidas pela autoridade superior, 
observadas as disposições da legislação aplicável.

FUNÇÃO: Coordenador do Departamento de Almoxarifado
QUANTIDADE: 03
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Possuir ensino superior ou tecnólogo 

completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 100%
ATRIBUIÇÕES:
●	 Dirigir, coordenar e supervisionar as atividades desenvolvidas pelo Departamento de 

Almoxarifado;
●	 Planejar, organizar e acompanhar os procedimentos de recebimento, conferência, 

armazenamento, conservação, controle e distribuição de materiais de consumo e demais bens 
sob a responsabilidade do Departamento;

●	 Supervisionar o controle de estoque, promovendo o acompanhamento das entradas, 
saídas, saldos e níveis mínimos de materiais, visando à continuidade dos serviços públicos;

●	 Coordenar a realização de inventários periódicos e demais procedimentos de 
conferência física dos materiais armazenados;

●	 Supervisionar a movimentação e o registro dos materiais nos sistemas de controle 
patrimonial e de almoxarifado, assegurando a fidedignidade das informações;

●	 Orientar e supervisionar os servidores lotados no Departamento, promovendo a 
padronização dos procedimentos e o cumprimento das normas administrativas;

●	 Elaborar relatórios gerenciais, demonstrativos, indicadores de desempenho e demais 
informações relativas à gestão dos estoques;

●	 Acompanhar o consumo de materiais pelas unidades administrativas, propondo 
medidas para racionalização, economicidade e melhoria da gestão dos recursos públicos;

●	 Promover a integração do Departamento com os setores de Compras, Licitações, 
Patrimônio, Contabilidade e demais unidades administrativas envolvidas na gestão de materiais;

●	 Acompanhar auditorias, inspeções e fiscalizações dos órgãos de controle interno e 
externo, prestando as informações e documentos necessários;

●	 Propor normas, procedimentos e ações destinadas ao aperfeiçoamento da gestão do 
almoxarifado, do controle de estoques e da logística de distribuição de materiais;

●	 Exercer outras atribuições correlatas que lhe forem conferidas pela autoridade superior, 
observadas as disposições da legislação aplicável.

FUNÇÃO: Assessor de Tesouraria 
QUANTIDADE: 02
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Ensino médio
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 30%
ATRIBUIÇÕES:
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●	 Assessorar o Coordenador do Departamento de Tesouraria na coordenação e 
acompanhamento das atividades financeiras e administrativas do setor;

●	 Acompanhar a execução dos procedimentos relativos aos pagamentos, recebimentos, 
movimentação financeira e controle das disponibilidades de caixa;

●	 Supervisionar a conferência da documentação necessária à realização das operações 
financeiras, observando a regularidade dos processos;

●	 Acompanhar os procedimentos de conciliação bancária, controle de saldos e 
movimentação das contas bancárias do Município;

●	 Assessorar na organização, instrução e acompanhamento dos processos 
administrativos relacionados à execução financeira;

●	 Elaborar relatórios gerenciais, demonstrativos, planilhas e demais documentos 
destinados ao controle e acompanhamento das atividades da Tesouraria;

●	 Acompanhar a alimentação, atualização e integridade das informações registradas nos 
sistemas informatizados de gestão financeira;

●	 Orientar os servidores quanto aos procedimentos administrativos e financeiros 
adotados pela Tesouraria, observadas as normas legais e regulamentares;

●	 Promover a organização e o controle dos arquivos físicos e digitais dos documentos 
sob responsabilidade da Tesouraria;

●	 Acompanhar auditorias, inspeções e fiscalizações dos órgãos de controle interno e 
externo, prestando apoio na disponibilização das informações e documentos solicitados;

●	 Propor medidas destinadas ao aperfeiçoamento dos procedimentos administrativos e 
dos controles internos da Tesouraria;

●	 Exercer outras atribuições correlatas que lhe forem conferidas pelo Coordenador do 
Departamento de Tesouraria ou pela autoridade superior, observadas as disposições da legislação 
aplicável.

FUNÇÃO: Coordenador de Departamento de Governo 
QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Possuir ensino superior ou tecnólogo 

completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 100%
ATRIBUIÇÕES:
●	 Dirigir, coordenar e supervisionar as atividades desenvolvidas pelo Departamento de 

Governo;
●	 Planejar, coordenar e acompanhar a execução das ações, programas, projetos e 

diretrizes estabelecidos pela Secretaria de Governo;
●	 Promover a articulação entre a Secretaria de Governo e os demais órgãos e entidades 

da Administração Pública Municipal, visando à integração das ações governamentais;
●	 Acompanhar a execução das metas, programas e projetos estratégicos do Governo 

Municipal, elaborando relatórios gerenciais e propondo medidas para o aperfeiçoamento da 
gestão;

●	 Coordenar o acompanhamento das demandas encaminhadas ao Gabinete do Prefeito 
e à Secretaria de Governo, promovendo os encaminhamentos necessários e monitorando sua 
execução;

●	 Supervisionar a elaboração de estudos, relatórios, pareceres administrativos, minutas 
de atos normativos, ofícios e demais documentos de interesse da Secretaria;

●	 Assessorar o Secretário de Governo na articulação institucional com o Poder 
Legislativo, órgãos públicos, entidades da sociedade civil, instituições governamentais e demais 
parceiros institucionais;

●	 Coordenar as ações de apoio administrativo relacionadas às atividades do Gabinete 
da Secretaria de Governo;

●	 Acompanhar a execução dos contratos, convênios, acordos de cooperação e demais 
instrumentos administrativos vinculados ao Departamento, observadas as competências dos 
gestores e fiscais designados;

●	 Promover a integração entre as unidades administrativas da Secretaria, assegurando o 
cumprimento das normas, diretrizes e procedimentos estabelecidos pela Administração Municipal;

●	 Acompanhar auditorias, inspeções e fiscalizações dos órgãos de controle interno e 
externo, prestando as informações necessárias no âmbito de sua competência;

●	 Assessorar o Secretário de Governo na formulação, implementação e avaliação 
das políticas públicas relacionadas à governança, articulação institucional e modernização 
Administrativa;

●	 Orientar e supervisionar os servidores lotados no Departamento, promovendo a 
organização dos serviços, a melhoria dos processos de trabalho e o cumprimento das normas 
administrativas;

●	 Exercer outras atribuições correlatas que lhe forem conferidas pela autoridade superior.

FUNÇÃO: Coordenador da Ouvidoria Municipal 
QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Possuir ensino superior ou tecnólogo 

completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 100%
ATRIBUIÇÕES:
●	 Dirigir, coordenar e supervisionar as atividades da Ouvidoria Municipal;
●	 Coordenar o acompanhamento das manifestações, reclamações, denúncias, 

sugestões, elogios e solicitações encaminhadas pelos cidadãos, observadas as competências das 
unidades responsáveis;

●	 Promover a integração entre a Ouvidoria e os órgãos da Administração Municipal, 
visando à melhoria dos serviços públicos;

●	 Acompanhar o cumprimento dos prazos de resposta às manifestações dos usuários 
dos serviços públicos;

●	 Elaborar relatórios gerenciais, indicadores de desempenho e estudos destinados ao 
aperfeiçoamento da gestão e da transparência administrativa;

●	 Assessorar o Secretário Municipal de Governo na formulação de políticas de 
atendimento ao cidadão, participação social e melhoria contínua dos serviços públicos;

●	 Orientar e supervisionar os servidores vinculados à Ouvidoria, promovendo a 
padronização dos procedimentos e o cumprimento das normas administrativas;

●	 Acompanhar auditorias, inspeções e fiscalizações relacionadas às atividades da 
Ouvidoria;

●	 Promover ações voltadas ao fortalecimento da transparência, da integridade e do 
controle social no âmbito da Administração Municipal;

●	 Exercer outras atribuições correlatas que lhe forem conferidas pela autoridade superior.

FUNÇÃO: Assessor de Gestão Governamental 
QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Ensino médio
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 30%
ATRIBUIÇÕES:
●	 Assessorar diretamente o Secretário Municipal de Governo nos assuntos de natureza 

estratégica, administrativa, institucional e governamental;
●	 Acompanhar a execução das diretrizes, programas, projetos e ações prioritárias da 

Secretaria de Governo, subsidiando a tomada de decisões;
●	 Coordenar estudos, levantamentos, relatórios gerenciais e análises técnicas destinados 

ao planejamento e ao aperfeiçoamento da gestão governamental;
●	 Promover a articulação entre a Secretaria de Governo e os demais órgãos e entidades 

da Administração Pública Municipal, visando à integração das ações governamentais;
●	 Acompanhar a tramitação e o atendimento das demandas encaminhadas ao Gabinete 

do Secretário, monitorando prazos e resultados;
●	 Assessorar o Secretário na articulação institucional com o Poder Legislativo, órgãos 

dos Governos Estadual e Federal, Ministério Público, Poder Judiciário, Tribunais de Contas, 
consórcios públicos e demais instituições;

●	 Coordenar a elaboração de minutas de atos administrativos, ofícios, relatórios, 
pareceres administrativos, notas técnicas, apresentações e demais documentos institucionais de 
interesse da Secretaria;

●	 Acompanhar a execução de contratos, convênios, acordos de cooperação e demais 
instrumentos administrativos vinculados à Secretaria, observadas as competências dos respectivos 
gestores e fiscais;

●	 Representar o Secretário Municipal, quando formalmente designado, em reuniões, 
audiências, comissões, grupos de trabalho, conselhos, eventos e demais atos institucionais;

●	 Acompanhar indicadores de desempenho, metas e resultados da Secretaria, propondo 
medidas voltadas ao aperfeiçoamento da gestão pública e da governança institucional;

●	 Promover a integração entre as Secretarias Municipais para a execução de programas, 
projetos e ações estratégicas do Governo;

●	 Exercer outras atribuições correlatas que lhe forem conferidas pelo Secretário 
Municipal de Governo.

FUNÇÃO: Assessor de Gestão Estratégica de Infraestrutura
QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Ensino médio
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 30%
ATRIBUIÇÕES:
●	 Assessorar diretamente o Secretário Municipal de Infraestrutura em assuntos de 

natureza técnica, administrativa e institucional;
●	 Acompanhar a execução dos programas, projetos, obras e serviços vinculados à 

Secretaria;
●	 Coordenar a elaboração de relatórios gerenciais, estudos técnicos, pareceres e 

informações estratégicas destinados ao Gabinete do Secretário;
●	 Promover a articulação entre as Diretorias, Departamentos, Divisões e demais 

unidades administrativas da Secretaria;
●	 Acompanhar a tramitação de processos administrativos de interesse da Secretaria;
●	 Auxiliar na definição de prioridades administrativas e operacionais da Pasta;
●	 Representar o Secretário, quando formalmente designado, em reuniões, audiências, 

eventos e atividades institucionais;
●	 Assessorar na elaboração e acompanhamento do planejamento estratégico, do plano 

de metas e da execução orçamentária da Secretaria;
●	 Monitorar contratos, convênios, termos de cooperação e demais instrumentos 

administrativos de interesse da Secretaria;
●	 Elaborar minutas de ofícios, memorandos, portarias, decretos, relatórios e demais atos 

administrativos;
●	 Acompanhar demandas oriundas do Poder Executivo, Poder Legislativo, órgãos de 

controle e demais instituições públicas;
●	 Prestar suporte ao Secretário na análise de demandas da população, lideranças 

comunitárias e demais interessados;
●	 Assessorar o Secretário na formulação de políticas públicas relacionadas às áreas de 

infraestrutura, obras, manutenção urbana, iluminação pública, drenagem e serviços correlatos;
●	 Desenvolver outras atividades de assessoramento especial determinadas pelo 

Secretário Municipal de Infraestrutura.

FUNÇÃO: Coordenador de Iluminação Pública
QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Possuir ensino superior ou tecnólogo 

completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 100%
ATRIBUIÇÕES:
●	 Planejar, coordenar e supervisionar as atividades da Diretoria de Iluminação Pública;
●	 Elaborar planos, programas e projetos voltados à expansão, modernização e eficiência 

energética do sistema de iluminação pública;
●	 Gerenciar contratos, convênios e parcerias relacionados à iluminação pública;
●	 Coordenar a elaboração de estudos técnicos para implantação, substituição e 

ampliação de redes e pontos de iluminação;
●	 Acompanhar a execução dos serviços de manutenção preventiva e corretiva;
●	 Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pelas empresas prestadoras de 

serviços;
●	 Promover ações para redução de custos operacionais e aumento da eficiência 

energética;
●	 Elaborar relatórios gerenciais, indicadores de desempenho e planejamento 

orçamentário do setor;
●	 Coordenar a análise e atendimento das demandas apresentadas pelos munícipes;
●	 Propor normas, procedimentos e diretrizes técnicas para aperfeiçoamento dos serviços;
●	 Exercer outras atribuições correlatas determinadas pelo Secretário Municipal ou 

autoridade superior.

FUNÇÃO: Gestor de Iluminação Pública
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QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Ensino médio
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 50%
ATRIBUIÇÕES:
●	 Gestão e distribuir os serviços operacionais de manutenção e instalação da iluminação 

pública;
●	 Acompanhar a execução das ordens de serviço e fiscalizar sua correta realização;
●	 Gestão de equipes próprias ou terceirizadas envolvidas na execução dos serviços;
●	 Realizar vistorias técnicas em vias, praças, parques e demais logradouros públicos;
●	 Elaborar relatórios sobre falhas, necessidades de manutenção e ampliação da rede 

de iluminação;
●	 Controlar materiais, equipamentos e insumos utilizados nas atividades do setor;
●	 Monitorar os prazos de atendimento das solicitações recebidas;
●	 Auxiliar na fiscalização dos contratos de manutenção e expansão da iluminação 

pública;
●	 Prestar apoio técnico à Diretoria na elaboração de projetos e estudos;
●	 Zelar pelo cumprimento das normas de segurança do trabalho e procedimentos 

operacionais;
●	 Executar outras atividades correlatas determinadas pela autoridade superior.

FUNÇÃO: Supervisor de Iluminação Pública
QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Ter concluído ou estar cursando 

ensino superior ou tecnólogo, ou possuir ensino técnico completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 75%
ATRIBUIÇÕES:
●	 Supervisionar a execução dos serviços de manutenção preventiva e corretiva da 

iluminação pública;
●	 Acompanhar as equipes operacionais próprias ou terceirizadas durante a execução 

dos serviços em campo;
●	 Fiscalizar a correta execução das ordens de serviço emitidas pelo setor;
●	 Realizar inspeções e vistorias técnicas em vias públicas, praças, parques, próprios 

municipais e demais logradouros públicos;
●	 Identificar falhas, necessidades de manutenção, substituição ou ampliação do sistema 

de iluminação pública;
●	 Verificar a conformidade dos serviços executados com os projetos, especificações 

técnicas e normas aplicáveis;
●	 Elaborar relatórios de fiscalização, supervisão e acompanhamento dos serviços 

realizados;
●	 Auxiliar no controle da produtividade das equipes e no monitoramento dos prazos de 

atendimento das demandas;
●	 Acompanhar a utilização de materiais, equipamentos e veículos empregados nos 

serviços do setor;
●	 Comunicar à chefia imediata quaisquer irregularidades verificadas na execução dos 

serviços ou no cumprimento contratual;
●	 Auxiliar na fiscalização dos contratos relacionados à iluminação pública;
●	 Zelar pelo cumprimento das normas de segurança do trabalho e de proteção ao 

patrimônio público;
●	 Exercer outras atividades correlatas determinadas pela autoridade competente. 

FUNÇÃO: Assessor de Iluminação Pública
QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Ensino médio
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 30%
ATRIBUIÇÕES:
●	 Assessorar os dirigentes do setor na análise e acompanhamento das demandas 

relativas à iluminação pública;
●	 Auxiliar na elaboração de relatórios, pareceres, estudos técnicos e documentos 

administrativos;
●	 Acompanhar a tramitação de processos, contratos e expedientes relacionados ao 

setor;
●	 Prestar suporte na fiscalização dos serviços executados por empresas contratadas;
●	 Auxiliar na elaboração de levantamentos e diagnósticos das necessidades de 

manutenção e expansão da rede;
●	 Receber, registrar e acompanhar solicitações dos munícipes e de outros órgãos da 

Administração;
●	 Elaborar controles, planilhas, indicadores e registros das atividades desenvolvidas;
●	 Auxiliar na organização de programas de modernização e eficiência energética;
●	 Promover a articulação administrativa entre o setor e os demais órgãos municipais;
●	 Executar outras atividades compatíveis com sua área de atuação e determinadas pela 

autoridade superior.

FUNÇÃO: Coordenador de Gestão Administrativa e Recursos Humanos da Secretaria 
de Meio Ambiente

QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Possuir ensino superior ou tecnólogo 

completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 100%
ATRIBUIÇÕES:
●	 Coordenar as atividades de gestão administrativa e de recursos humanos da Secretaria, 

assegurando o cumprimento das normas e procedimentos administrativos;
●	 Supervisionar a execução das rotinas administrativas relacionadas à gestão de 

pessoal, acompanhando os procedimentos referentes à frequência, férias, licenças, afastamentos, 
movimentação funcional e demais registros administrativos dos servidores;

●	 Coordenar o recebimento, conferência, tramitação e controle dos processos 
administrativos e documentos relacionados à gestão de pessoas;

●	 Orientar e supervisionar os servidores quanto à aplicação das normas administrativas, 
procedimentos internos e rotinas de trabalho;

●	 Coordenar a distribuição, acompanhamento e avaliação das atividades administrativas 
desenvolvidas pelas equipes da Secretaria;

●	 Promover a integração entre os setores da Secretaria, visando à melhoria dos fluxos 

de trabalho e à eficiência dos serviços administrativos;
●	 Acompanhar o cumprimento de prazos, metas e demandas administrativas, propondo 

medidas para o aperfeiçoamento dos processos de gestão;
●	 Assessorar o Secretário Municipal na organização administrativa da Secretaria, 

subsidiando a tomada de decisões mediante a elaboração de estudos, relatórios gerenciais, 
pareceres, memorandos, ofícios e demais documentos administrativos;

●	 Acompanhar a implementação das diretrizes administrativas e das ações de 
planejamento da Secretaria, promovendo a racionalização dos procedimentos e dos recursos 
disponíveis;

●	 Supervisionar a elaboração e atualização de controles administrativos, indicadores de 
desempenho e relatórios gerenciais da Secretaria;

●	 Representar o Secretário Municipal, quando formalmente designado, em reuniões e 
atividades administrativas relacionadas às competências da Secretaria;

●	 Exercer outras atribuições correlatas que lhe forem conferidas pelo Secretário 
Municipal.

FUNÇÃO: Assessor de Gestão Ambiental e Articulação Institucional
QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Ensino médio
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 50%
ATRIBUIÇÕES:
●	 Assessorar o Secretário Municipal na formulação, implementação, acompanhamento e 

avaliação de programas, projetos e ações estratégicas da Secretaria;
●	 Coordenar a articulação institucional da Secretaria junto aos órgãos da Administração 

Pública Municipal, Estadual e Federal, consórcios públicos, organismos nacionais e internacionais, 
instituições de ensino e entidades da sociedade civil;

●	 Representar a Secretaria Municipal, quando formalmente designado, em conselhos, 
comissões, comitês, câmaras técnicas, grupos de trabalho, fóruns e demais instâncias colegiadas 
relacionadas à política ambiental;

●	 Coordenar e acompanhar a execução dos programas de educação ambiental 
desenvolvidos pela Secretaria, em conformidade com as diretrizes institucionais;

●	 Acompanhar e apoiar a implementação do Programa Municipal de Educação Ambiental 
– ProMEA e de outros programas estratégicos relacionados à gestão ambiental;

●	 Coordenar as ações institucionais relacionadas ao Programa Município VerdeAzul, 
acompanhando metas, indicadores e demais requisitos estabelecidos pelos órgãos competentes;

●	 Promover a articulação institucional para captação de recursos, celebração de 
convênios, parcerias e cooperação técnica destinados ao fortalecimento das políticas ambientais 
do Município;

●	 Coordenar a elaboração, acompanhamento e monitoramento de projetos institucionais 
de interesse da Secretaria;

●	 Elaborar estudos, pareceres técnicos, relatórios gerenciais e demais documentos 
destinados a subsidiar a tomada de decisões do Secretário Municipal;

●	 Acompanhar a execução das ações estratégicas da Secretaria, propondo medidas 
para o aperfeiçoamento da gestão ambiental;

●	 Promover a integração entre as unidades da Secretaria e os demais órgãos e entidades 
parceiras, visando à eficiência das ações ambientais;

●	 Exercer outras atribuições correlatas que lhe forem conferidas pelo Secretário 
Municipal.

FUNÇÃO: Coordenador de Gestão do Setor de Arborização Urbana
QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Possuir ensino superior ou tecnólogo 

completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 100%
ATRIBUIÇÕES:
●	 Coordenar o planejamento, organização e acompanhamento das demandas 

administrativas e operacionais relacionadas ao manejo da arborização urbana;
●	 Supervisionar o fluxo de atendimento das solicitações referentes à poda, supressão e 

demais serviços relacionados à arborização urbana, promovendo sua adequada distribuição entre 
as equipes competentes;

●	 Coordenar a organização, tramitação e controle dos processos administrativos 
vinculados ao Setor de Arborização Urbana, acompanhando o cumprimento dos prazos 
estabelecidos;

●	 Supervisionar os procedimentos de agendamento, encaminhamento e 
acompanhamento das vistorias e demais atividades desenvolvidas pelo setor;

●	 Promover a padronização dos fluxos de trabalho, procedimentos administrativos e 
controles internos, visando ao aperfeiçoamento da gestão do setor;

●	 Coordenar a distribuição e o acompanhamento das atividades desenvolvidas pelos 
servidores e equipes vinculadas ao setor, observadas as competências de cada cargo;

●	 Assessorar a Secretaria na elaboração de normas, procedimentos, programas e ações 
relacionadas à gestão da arborização urbana;

●	 Acompanhar indicadores de desempenho, elaborar relatórios gerenciais e propor 
medidas destinadas à melhoria da eficiência dos serviços;

●	 Promover a integração entre o Setor de Arborização Urbana e as demais unidades 
administrativas da Secretaria, bem como com outros órgãos públicos, quando necessário;

●	 Acompanhar a execução das ações relacionadas à compensação ambiental e ao 
manejo da arborização urbana, sob o enfoque da gestão administrativa e do cumprimento dos 
procedimentos estabelecidos;

●	 Prestar assessoramento ao Secretário Municipal na organização e acompanhamento 
das atividades estratégicas do setor;

●	 Exercer outras atribuições correlatas que lhe forem conferidas pela autoridade superior.

FUNÇÃO: Coordenador do Setor de Licenciamento Ambiental
QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Possuir ensino superior ou tecnólogo 

completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 100%
ATRIBUIÇÕES:
●	 Dirigir, coordenar e supervisionar as atividades desenvolvidas pelo Setor de 

Licenciamento Ambiental;
●	 Planejar, organizar e acompanhar a execução das ações, programas e procedimentos 
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administrativos relacionados ao licenciamento ambiental municipal;
●	 Coordenar a distribuição, acompanhamento e controle das demandas entre os 

servidores e equipes técnicas do setor, observadas as competências legais de cada cargo;
●	 Promover a padronização dos fluxos administrativos, rotinas internas, procedimentos 

operacionais e instrumentos de controle do setor;
●	 Acompanhar o cumprimento das metas, indicadores de desempenho e prazos 

administrativos, propondo medidas para o aperfeiçoamento da gestão;
●	 Coordenar as ações administrativas relacionadas aos programas de recuperação 

ambiental, compensação ambiental, arborização urbana, gestão de resíduos sólidos e demais 
atividades vinculadas ao setor, sem prejuízo das atribuições técnicas dos profissionais legalmente 
habilitados;

●	 Supervisionar o acompanhamento da execução dos programas, projetos, termos 
de compromisso, medidas compensatórias e demais instrumentos de gestão ambiental sob 
responsabilidade da Secretaria;

●	 Promover a integração entre o Setor de Licenciamento Ambiental e as demais unidades 
administrativas da Secretaria, bem como com outros órgãos e entidades públicas;

●	 Assessorar o Secretário Municipal na elaboração de diretrizes, programas, normas, 
procedimentos administrativos e ações voltadas ao aperfeiçoamento da gestão ambiental;

●	 Coordenar a elaboração de estudos gerenciais, relatórios de gestão, indicadores de 
desempenho e informações destinadas ao planejamento estratégico da Secretaria;

●	 Acompanhar a execução dos contratos, convênios, acordos de cooperação técnica e 
demais instrumentos relacionados às atividades do setor;

●	 Coordenar a atuação administrativa do setor perante órgãos de controle, instituições 
públicas e demais entidades, prestando apoio institucional sempre que necessário;

●	 Orientar e supervisionar os servidores quanto ao cumprimento das normas 
administrativas, fluxos internos e diretrizes estabelecidas pela Secretaria;

●	 Promover ações de capacitação, desenvolvimento e integração das equipes vinculadas 
ao setor;

●	 Exercer outras atribuições correlatas que lhe forem conferidas pelo Secretário 
Municipal.

FUNÇÃO: Coordenador do Centro de Referência da Assistência Social - CRAS
QUANTIDADE: 05
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Possuir ensino superior ou tecnólogo 

completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 100%
ATRIBUIÇÕES: 
•	 Coordenar, planejar, organizar e supervisionar as atividades desenvolvidas no Centro 

de Referência de Assistência Social (CRAS);
•	 Gerenciar a equipe técnica e administrativa da unidade, promovendo a integração 

entre os profissionais e o adequado funcionamento dos serviços;
•	 Coordenar a execução dos serviços da Proteção Social Básica, especialmente o 

Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF);
•	 Acompanhar o atendimento às famílias e indivíduos em situação de vulnerabilidade e 

risco social, assegurando acolhida, acompanhamento e encaminhamentos adequados;
•	 Elaborar, executar e monitorar o plano de ação da unidade, estabelecendo metas, 

prioridades e estratégias de atendimento;
•	 Organizar e supervisionar grupos, oficinas, atividades comunitárias e ações de 

fortalecimento de vínculos familiares e comunitários;
•	 Articular a rede socioassistencial e os serviços das políticas públicas de saúde, 

educação, habitação, trabalho, cultura, esporte, segurança e demais órgãos públicos e entidades 
parceiras;

•	 Promover a busca ativa de famílias em situação de vulnerabilidade social no território 
de abrangência do CRAS;

•	 Acompanhar e supervisionar os registros, cadastros, prontuários, relatórios e sistemas 
informatizados utilizados pela assistência social;

•	 Elaborar relatórios gerenciais, diagnósticos sociais, pareceres técnicos e demais 
documentos necessários ao acompanhamento dos serviços;

•	 Convocar e conduzir reuniões de equipe, bem como promover capacitação e orientação 
técnica aos servidores da unidade;

•	 Controlar a utilização de materiais, equipamentos e recursos públicos colocados à 
disposição do CRAS;

•	 Zelar pelo cumprimento da legislação, das normas técnicas e dos princípios do Sistema 
Único de Assistência Social – SUAS;

•	 Representar o CRAS perante órgãos públicos, conselhos, entidades da sociedade civil 
e demais instituições, quando designado;

•	 Exercer outras atribuições correlatas determinadas pelo Secretário Municipal de 
Assistência Social, compatíveis com a natureza da função.

•	 Responder pelo funcionamento da unidade do CRAS, garantir a qualidade do 
atendimento prestado à população, assegurar o cumprimento das metas e diretrizes da Secretária 
Municipal da Mulher, Assistência Social e Cidadania, preservar o sigilo das informações das 
famílias atendidas e a correta aplicação dos recursos públicos. 

FUNÇÃO: Coordenador do Centro de Referência Especializado de Assistência Social 
– CREAS

QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Possuir ensino superior ou tecnólogo 

completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 100%
ATRIBUIÇÕES: 
•	 Coordenar, planejar, organizar, supervisionar e avaliar as atividades técnicas e 

administrativas do Centro de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS;
•	 Garantir a oferta e a execução dos serviços de Proteção Social Especial de Média 

Complexidade, conforme as normativas do Sistema Único de Assistência Social – SUAS;
•	 Supervisionar a execução do Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a 

Famílias e Indivíduos – PAEFI, assegurando atendimento qualificado às situações de violação 
de direitos;

•	 Coordenar a organização do fluxo de atendimento, acolhimento, escuta qualificada, 
acompanhamento e encaminhamentos dos usuários e famílias atendidas;

•	 Acompanhar e supervisionar o registro das informações nos sistemas oficiais da 
assistência social, garantindo a fidedignidade dos dados e prontuários;

•	 Articular-se com a rede socioassistencial e com as demais políticas públicas, como 
saúde, educação, segurança pública, sistema de justiça e demais órgãos de garantia de direitos;

•	 Promover a articulação intersetorial para o atendimento integral de indivíduos e 
famílias em situação de risco pessoal e social por violação de direitos;

•	 Supervisionar a elaboração, execução e acompanhamento dos planos de 
acompanhamento familiar e dos estudos sociais realizados pela equipe técnica;

•	 Orientar a equipe técnica quanto aos procedimentos éticos, técnicos e operacionais, 
em conformidade com a legislação do SUAS e demais normativas vigentes;

•	 Garantir a organização e o funcionamento adequado dos serviços, incluindo a gestão 
de agenda, fluxos internos e distribuição de demandas;

•	 Supervisionar a elaboração de relatórios técnicos, diagnósticos sociais, pareceres e 
demais documentos produzidos pela equipe do CREAS;

•	 Assegurar a preservação do sigilo profissional e a proteção das informações dos 
usuários, conforme legislação vigente;

•	 Promover e apoiar ações de capacitação permanente da equipe técnica e administrativa 
do CREAS;

•	 Acompanhar e supervisionar o atendimento a adolescentes em cumprimento de 
medidas socioeducativas em meio aberto, quando ofertado pelo município;

•	 Garantir a articulação com o Conselho Tutelar, Ministério Público, Poder Judiciário e 
demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos;

•	 Supervisionar a utilização dos recursos materiais, equipamentos e estrutura física do 
CREAS, assegurando seu adequado funcionamento;

•	 Zelar pela observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade, eficiência e defesa dos direitos socioassistenciais;

•	 Elaborar o planejamento anual das ações do CREAS e monitorar sua execução, 
avaliando resultados e metas estabelecidas;

•	 Prestar informações técnicas aos órgãos de controle interno e externo, quando 
solicitado;

•	 Garantir o cumprimento das normativas do SUAS, da Política Nacional de Assistência 
Social e demais legislações correlatas;

•	 Promover ações de fortalecimento da rede de proteção social e da defesa de direitos 
no território de abrangência;

•	 Exercer outras atribuições correlatas compatíveis com a natureza da função, 
determinadas pela autoridade superior.

FUNÇÃO: Coordenador de Centro Especializado de Atendimento à Mulher em Situação 
de Violência

QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Possuir ensino superior ou tecnólogo 

completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 100%
ATRIBUIÇÕES: 
•	 Coordenar, planejar, organizar e supervisionar as atividades técnicas e administrativas 

da unidade;
•	 Garantir o acolhimento humanizado, o atendimento especializado e a proteção integral 

às mulheres em situação de violência;
•	 Coordenar a equipe multiprofissional, promovendo a integração das ações entre os 

diversos profissionais;
•	 Elaborar, acompanhar e avaliar o planejamento das ações, programas, projetos e 

serviços ofertados pela unidade;
•	 Articular a rede de atendimento e proteção à mulher, incluindo serviços de assistência 

social, saúde, segurança pública, sistema de justiça, educação e demais políticas públicas;
•	 Promover e acompanhar os fluxos de atendimento e encaminhamento das usuárias, 

assegurando a efetividade da rede de proteção;
•	 Monitorar e avaliar os resultados dos serviços prestados, produzindo relatórios 

técnicos e gerenciais;
•	 Garantir o registro, a sistematização e a confidencialidade das informações relativas 

aos atendimentos realizados;
•	 Promover reuniões de equipe, estudos de caso, capacitações e ações de educação 

permanente;
•	 Representar a unidade em reuniões, fóruns, conselhos e demais espaços de 

articulação interinstitucional;
•	 Zelar pelo cumprimento da legislação vigente, especialmente a Lei Maria da Penha, 

bem como das normas e diretrizes das políticas públicas para as mulheres;
•	 Desenvolver ações de prevenção, sensibilização e enfrentamento à violência contra 

as mulheres no território;
•	 Subsidiar a gestão municipal com informações e propostas para o aprimoramento das 

políticas de proteção e defesa dos direitos das mulheres.

FUNÇÃO: Coordenador da Proteção Social Básica (PSB)
QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Possuir ensino superior ou tecnólogo 

completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 100%
ATRIBUIÇÕES: 
•	 Coordenar, planejar, acompanhar e avaliar a execução dos serviços, programas, 

projetos e benefícios da Proteção Social Básica no âmbito do Sistema Único de Assistência Social 
(SUAS), visando garantir a oferta qualificada dos serviços socioassistenciais e o atendimento às 
famílias e indivíduos em situação de vulnerabilidade social.

•	 Coordenar a organização e funcionamento dos serviços da Proteção Social Básica, 
especialmente dos Centros de Referência de Assistência Social – CRAS;

•	 Planejar, monitorar e avaliar as ações desenvolvidas pelas unidades, em conformidade 
com a LOAS (Lei nº 8.742/1993), Lei nº 12.435/2011, PNAS, NOB/SUAS e demais normativas 
vigentes;

•	 Orientar e acompanhar o trabalho das coordenações dos CRAS e das equipes de 
referência;

•	 Garantir a execução do Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família – PAIF 
e demais serviços da PSB;

•	 Promover a gestão territorial, identificando demandas, vulnerabilidades e 
potencialidades das áreas de abrangência;

•	 Articular a rede socioassistencial e demais políticas públicas, fortalecendo o trabalho 
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intersetorial;
•	 Acompanhar indicadores, registros, sistemas de informação, metas e resultados dos 

serviços;
•	 Apoiar processos de educação permanente, reuniões técnicas e planejamento das 

equipes;
•	 Zelar pela qualidade do atendimento, acolhimento e garantia de direitos dos usuários 

do SUAS;
•	 Elaborar relatórios, pareceres técnicos e subsidiar a gestão municipal da Assistência 

Social nas tomadas de decisão.
•	 Exercer liderança técnica e administrativa, com capacidade de planejamento, 

articulação de rede, gestão de equipes e compromisso com os princípios da Política Nacional de 
Assistência Social.

FUNÇÃO: Coordenador do Setor de Proteção Social Especial
QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Possuir ensino superior ou tecnólogo 

completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO:100%
ATRIBUIÇÕES: 
●	 Coordenar, planejar, organizar, supervisionar e avaliar as ações e serviços da Proteção 

Social Especial de Média e Alta Complexidade, conforme as diretrizes do Sistema Único de 
Assistência Social – SUAS;

●	 Acompanhar a execução dos serviços, programas, projetos e benefícios 
socioassistenciais vinculados à Proteção Social Especial;

●	 Supervisionar tecnicamente as unidades de Proteção Social Especial, incluindo o 
Centro de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS, unidades de acolhimento 
institucional e demais serviços especializados existentes no Município;

●	 Promover a articulação entre as equipes da Proteção Social Especial e as demais 
unidades da Assistência Social, garantindo a integração entre a Proteção Social Básica e Especial;

●	 Coordenar a elaboração, execução, monitoramento e avaliação dos planos, programas 
e ações da Proteção Social Especial;

●	 Acompanhar a execução do Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a 
Famílias e Indivíduos – PAEFI e dos demais serviços tipificados no âmbito da Proteção Social 
Especial;

●	 Articula ações com os órgãos do Sistema de Garantia de Direitos, Conselho Tutelar, 
Ministério Público, Defensoria Pública, Poder Judiciário, segurança pública e demais instituições 
parceiras;

●	 Acompanhar os casos de violação de direitos que demandem atuação da Proteção 
Social Especial, observando os princípios da dignidade, sigilo e proteção integral;

●	 Orientar e supervisionar a elaboração de estudos sociais, pareceres técnicos, 
relatórios, planos de acompanhamento e demais instrumentos técnicos;

●	 Acompanhar os registros e a alimentação dos sistemas oficiais da Assistência Social, 
assegurando a confiabilidade das informações;

●	 Promover reuniões técnicas, capacitações e educação permanente das equipes da 
Proteção Social Especial;

●	 Elaborar diagnósticos, relatórios gerenciais e indicadores para subsidiar o planejamento 
e a tomada de decisões;

●	 Acompanhar o cumprimento das metas pactuadas, indicadores e resultados dos 
serviços;

●	 Supervisionar a utilização dos recursos humanos, materiais e financeiros destinados 
ao setor;

●	 Promover a integração da política de assistência social com as políticas de saúde, 
educação, habitação, trabalho, segurança pública e direitos humanos;

●	 Assegurar o cumprimento da Política Nacional de Assistência Social – PNAS, da NOB/
SUAS, da Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais e das demais normas aplicáveis;

●	 Prestar informações técnicas aos órgãos de controle interno e externo, quando 
solicitado;

●	 Elaborar o planejamento anual das ações da Proteção Social Especial e acompanhar 
sua execução;

●	 Zelar pela qualidade, continuidade e eficiência dos serviços ofertados à população;
●	 Exercer outras atribuições correlatas compatíveis com a natureza da função, 

determinadas pela autoridade superior.

FUNÇÃO: Gestor do Sistema do Cadastro Único
QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Ensino médio
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 50%
ATRIBUIÇÕES: 
●	 Coordenar, planejar, organizar, supervisionar e avaliar as atividades relacionadas à 

gestão do Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal no âmbito do Município;
●	 Assegurar a correta execução dos procedimentos de cadastramento, atualização, 

averiguação e revisão cadastral das famílias inscritas no Cadastro Único;
●	 Coordenar e supervisionar as equipes responsáveis pelo atendimento, cadastramento, 

entrevistas, visitas domiciliares e atualização das informações cadastrais;
●	 Garantir o cumprimento das normas, orientações e procedimentos estabelecidos pelo 

Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome – MDS;
●	 Acompanhar os indicadores de qualidade cadastral, promovendo ações para melhoria 

da consistência, atualização e fidedignidade das informações;
●	 Coordenar ações de busca ativa para identificação e inclusão de famílias em situação 

de vulnerabilidade social ainda não cadastradas;
●	 Acompanhar os processos de averiguação cadastral, revisão cadastral e tratamento de 

inconsistências apontadas pelos sistemas oficiais;
●	 Supervisionar a utilização dos sistemas informatizados do Cadastro Único, garantindo 

a segurança, integridade e confidencialidade das informações;
●	 Promover a articulação entre o Cadastro Único e as demais políticas públicas 

municipais, especialmente assistência social, saúde, educação, habitação, trabalho e renda;
●	 Prestar suporte técnico às unidades de atendimento e aos servidores que atuam no 

Cadastro Único;
●	 Elaborar relatórios gerenciais, diagnósticos e indicadores para subsidiar o planejamento 

e a tomada de decisões da gestão municipal;
●	 Acompanhar a execução das ações relacionadas aos programas sociais que utilizam o 

Cadastro Único como instrumento de identificação e seleção de beneficiários;
●	 Promover capacitação e orientação permanente da equipe responsável pela gestão e 

operacionalização do Cadastro Único;
●	 Acompanhar auditorias, fiscalizações e demandas dos órgãos de controle interno e 

externo, fornecendo as informações necessárias;
●	 Coordenar a elaboração e execução do planejamento anual das ações relacionadas 

ao Cadastro Único;
●	 Monitorar o cumprimento das metas e dos indicadores pactuados junto aos órgãos 

estaduais e federais;
●	 Zelar pela guarda, confidencialidade e proteção dos dados pessoais das famílias 

cadastradas, observando a legislação vigente e a Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD;
●	 Representar o Município perante os órgãos estaduais e federais em assuntos 

relacionados ao Cadastro Único, quando designado;
●	 Supervisionar a utilização dos recursos materiais, tecnológicos e humanos destinados 

ao funcionamento do Cadastro Único;
●	 Promover a integração das ações do Cadastro Único com a rede socioassistencial e 

demais políticas públicas;
●	 Zelar pelo cumprimento da legislação aplicável, das normas operacionais e das 

diretrizes do Sistema Único de Assistência Social – SUAS e do Cadastro Único;
●	 Exercer outras atribuições correlatas compatíveis com a natureza da função, 

determinadas pela autoridade superior.

FUNÇÃO: Gestor do Sistema Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculo do 
Município- SISC

QUANTIDADE: 01 
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Ensino médio
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 50%
ATRIBUIÇÕES: 
●	 Coordenar, planejar, organizar e supervisionar a operacionalização do Sistema 

de Informações do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos – SISC no âmbito do 
Município;

●	 Assegurar o correto cadastramento, atualização, manutenção e encerramento das 
informações dos usuários atendidos pelo SCFV;

●	 Acompanhar a alimentação periódica do sistema, garantindo a consistência, integridade 
e fidedignidade dos dados registrados;

●	 Orientar e prestar suporte técnico aos profissionais responsáveis pelo registro das 
informações no SISC;

●	 Monitorar o cumprimento dos prazos estabelecidos pelos órgãos gestores federal e 
estadual para alimentação e atualização do sistema;

●	 Identificar inconsistências, pendências e divergências cadastrais, promovendo as 
medidas necessárias para sua regularização;

●	 Elaborar relatórios gerenciais, estatísticos e demonstrativos das informações 
registradas no sistema, subsidiando o planejamento e a avaliação dos serviços;

●	 Acompanhar os indicadores de execução do Serviço de Convivência e Fortalecimento 
de Vínculos, propondo ações para melhoria da qualidade dos serviços ofertados;

●	 Promover a integração das informações do SISC com os demais sistemas da 
Assistência Social, especialmente o Cadastro Único, Prontuário SUAS e CadSUAS, quando 
aplicável;

●	 Acompanhar a execução das metas pactuadas relativas ao Serviço de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos;

●	 Promover a capacitação e orientação permanente dos servidores quanto às normas 
operacionais e ao uso do sistema;

●	 Garantir a observância da legislação relativa ao sigilo e à proteção dos dados pessoais 
dos usuários;

●	 Prestar informações técnicas aos órgãos de controle interno e externo, quando 
solicitado;

●	 Manter articulação com a Coordenação da Proteção Social Básica, os CRAS e as 
unidades executoras do SCFV para garantir a qualidade das informações registradas;

●	 Acompanhar as atualizações normativas e operacionais do Ministério do 
Desenvolvimento e Assistência Social referentes ao SISC;

●	 Zelar pela correta utilização dos recursos tecnológicos destinados à operacionalização 
do sistema;

●	 Elaborar o planejamento anual das ações relacionadas à gestão do SISC;
●	 Cumprir e fazer cumprir a legislação, as normas técnicas e as orientações do Sistema 

Único de Assistência Social – SUAS aplicáveis ao SISC;
●	 Exercer outras atribuições correlatas compatíveis com a natureza da função, 

determinadas pela autoridade superior.

FUNÇÃO: Supervisor da Casa dos Conselhos
QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Ensino médio
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 50%
ATRIBUIÇÕES: 
●	 Supervisionar, coordenar, planejar, organizar e acompanhar as atividades 

administrativas da Casa dos Conselhos;
●	 Prestar suporte técnico e administrativo aos Conselhos Municipais vinculados à Casa 

dos Conselhos;
●	 Supervisionar a organização e a realização das reuniões ordinárias, extraordinárias, 

audiências públicas, conferências e demais eventos promovidos pelos Conselhos;
●	 Supervisionar a convocação das reuniões, a elaboração das pautas, a organização 

dos materiais e o apoio à elaboração das atas e demais documentos;
●	 Acompanhar e supervisionar o cumprimento das deliberações dos Conselhos, 

mantendo controle das decisões e encaminhamentos;
●	 Orientar os presidentes, secretários e conselheiros quanto aos procedimentos 

administrativos e à legislação aplicável aos Conselhos;
●	 Promover a integração e a articulação entre os diversos Conselhos Municipais e destes 

com a Administração Pública;
●	 Supervisionar os serviços de protocolo, arquivo, organização e conservação da 

documentação dos Conselhos;
●	 Supervisionar a manutenção dos cadastros, livros, registros, atas, resoluções, 

pareceres e demais documentos oficiais;
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●	 Acompanhar a publicação e divulgação dos atos, resoluções e deliberações dos 
Conselhos, observada a legislação vigente;

●	 Elaborar relatórios, levantamentos e informações técnicas relativos às atividades da 
Casa dos Conselhos;

●	 Supervisionar a utilização dos espaços físicos, equipamentos, materiais permanentes 
e de consumo destinados ao funcionamento da unidade;

●	 Promover ações de capacitação e orientação aos conselheiros e secretários executivos 
sobre a legislação, competências e funcionamento dos Conselhos;

●	 Incentivar a participação popular e o fortalecimento do controle social nas políticas 
públicas municipais;

●	 Articular-se com órgãos públicos, entidades da sociedade civil e instituições parceiras 
para fortalecimento das ações dos Conselhos;

●	 Supervisionar a execução das atividades administrativas desenvolvidas pelos 
servidores lotados na Casa dos Conselhos;

●	 Zelar pela observância dos princípios da legalidade, publicidade, transparência, 
eficiência e participação social no funcionamento dos Conselhos;

●	 Elaborar o planejamento anual das atividades da Casa dos Conselhos e acompanhar 
sua execução;

●	 Prestar informações aos órgãos de controle interno e externo quando solicitado;
●	 Zelar pela guarda, conservação e sigilo dos documentos sob responsabilidade da 

unidade;
●	 Cumprir e fazer cumprir a legislação pertinente aos Conselhos Municipais, bem como 

as normas internas da Administração Pública;
●	 Exercer outras atribuições correlatas compatíveis com a natureza da função, 

determinadas pela autoridade superior.

FUNÇÃO: Gestor Administrativo de Assistência Social
QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Ter concluído ou estar cursando 

ensino superior ou tecnólogo, ou possuir ensino técnico completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 75%
ATRIBUIÇÕES: 
●	 Coordenar, planejar, organizar, supervisionar e controlar as atividades administrativas 

da unidade;
●	 Acompanhar a execução dos processos administrativos, garantindo o cumprimento da 

legislação e dos procedimentos internos;
●	 Coordenar os serviços de protocolo, expediente, arquivo, atendimento ao público e 

gestão documental;
●	 Supervisionar a elaboração, tramitação e controle de ofícios, memorandos, portarias, 

relatórios, despachos e demais documentos administrativos;
●	 Controlar a distribuição e o acompanhamento dos processos administrativos no âmbito 

da unidade;
●	 Coordenar a gestão de materiais de consumo, patrimônio, almoxarifado e 

equipamentos, promovendo o controle e a conservação dos bens públicos;
●	 Acompanhar a execução de contratos, convênios, termos de parceria e demais 

instrumentos administrativos vinculados à unidade, quando designado;
●	 Supervisionar os procedimentos relativos às compras, requisições, prestação de 

contas e demais atividades de apoio administrativo;
●	 Controlar a frequência, férias, licenças e demais registros funcionais dos servidores 

lotados na unidade, observadas as competências do setor de recursos humanos;
●	 Elaborar relatórios gerenciais, estatísticos e informações administrativas para subsidiar 

a tomada de decisões;
●	 Orientar e acompanhar a correta utilização dos sistemas informatizados de gestão 

administrativa;
●	 Promover a padronização de rotinas, formulários e procedimentos administrativos;
●	 Prestar apoio administrativo às coordenações, departamentos e demais unidades da 

Secretaria;
●	 Acompanhar a execução orçamentária e administrativa da unidade, quando de sua 

competência;
●	 Zelar pelo cumprimento dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade, eficiência e transparência na gestão administrativa;
●	 Prestar informações aos órgãos de controle interno e externo, quando solicitado;
●	 Coordenar a equipe administrativa, distribuindo tarefas, acompanhando resultados e 

promovendo a melhoria contínua dos serviços;
●	 Zelar pela guarda, conservação e correta utilização dos documentos, equipamentos e 

bens públicos sob responsabilidade da unidade;
●	 Elaborar o planejamento anual das atividades administrativas e acompanhar sua 

execução;
●	 Exercer outras atribuições correlatas compatíveis com a natureza da função, 

determinadas pela autoridade superior.

FUNÇÃO: Coordenador do Departamento de Recursos Humanos da Secretaria Obras 
e Serviços Municipais

QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Possuir ensino superior ou tecnólogo 

completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 100%
ATRIBUIÇÕES: 
●	 Dirigir, coordenar e supervisionar as atividades desenvolvidas pelo Departamento de 

Recursos Humanos;
●	 Planejar e acompanhar as ações relacionadas à gestão de pessoas, assegurando a 

adequada execução das políticas de administração de pessoal;
●	 Coordenar os processos administrativos relacionados ao ciclo funcional dos servidores, 

observadas as competências dos órgãos responsáveis;
●	 Supervisionar os procedimentos relativos à admissão, nomeação, movimentação, 

cessão, afastamento, férias, licenças, aposentadoria, exoneração e demais atos de gestão de 
pessoal;

●	 Acompanhar a execução dos procedimentos relacionados à folha de pagamento, 
benefícios, remuneração e demais direitos funcionais observados a legislação vigente;

●	 Orientar e supervisionar os servidores lotados no Departamento, promovendo a 
padronização dos procedimentos e o cumprimento das normas administrativas;

●	 Acompanhar indicadores de desempenho, elaborar relatórios gerenciais e propor 
medidas para o aperfeiçoamento da gestão de pessoas;

●	 Assessorar a autoridade superior na formulação e implementação de políticas de 
valorização, capacitação, desenvolvimento e gestão de pessoas;

●	 Promover a integração do Departamento de Recursos Humanos com as demais 
unidades administrativas do Município;

●	 Acompanhar auditorias, inspeções e fiscalizações dos órgãos de controle, prestando 
as informações e documentos necessários;

●	 Propor medidas para o aperfeiçoamento dos processos de gestão de pessoas, visando 
à eficiência, transparência e qualidade dos serviços públicos;

●	 Exercer outras atribuições correlatas que lhe forem conferidas pela autoridade superior.

FUNÇÃO: Coordenador da Unidade de Velório
QUANTIDADE: 03
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Ensino médio
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 50%
ATRIBUIÇÕES: 
●	 Dirigir, coordenar e supervisionar as atividades desenvolvidas pela Unidade de Velório;
●	 Coordenar os procedimentos administrativos relacionados aos serviços de velório e 

sepultamento, observadas as normas legais e regulamentares;
●	 Supervisionar o atendimento prestado aos munícipes e familiares, promovendo a 

adequada orientação quanto aos procedimentos necessários à utilização dos serviços funerários 
municipais;

●	 Coordenar a organização, tramitação e controle dos processos administrativos e 
documentos relacionados às atividades da Unidade;

●	 Supervisionar a execução das atividades desenvolvidas pelos servidores lotados na 
Unidade, distribuindo e acompanhando as demandas de trabalho;

●	 Promover a integração da Unidade de Velório com os cemitérios, serviços funerários, 
cartórios, unidades de saúde e demais órgãos públicos envolvidos na prestação dos serviços;

●	 Acompanhar o cumprimento das normas administrativas, sanitárias e operacionais 
aplicáveis à Unidade;

●	 Elaborar relatórios gerenciais, controles e indicadores de desempenho, propondo 
medidas para o aperfeiçoamento da gestão dos serviços;

●	 Assessorar a autoridade superior na implementação de procedimentos voltados à 
melhoria da qualidade, eficiência e continuidade dos serviços prestados;

●	 Exercer outras atribuições correlatas que lhe forem conferidas pela autoridade superior.

FUNÇÃO: Coordenador de Unidade de Ecoponto
QUANTIDADE: 02
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Possuir ensino superior ou tecnólogo 

completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 100%
ATRIBUIÇÕES: 
●	 Dirigir, coordenar e supervisionar as atividades desenvolvidas na Unidade do Ecoponto 

Veloso;
●	 Planejar e acompanhar a execução das ações relacionadas ao recebimento, controle e 

encaminhamento dos resíduos admitidos na unidade, observadas as normas ambientais vigentes;
●	 Coordenar a distribuição e o acompanhamento das atividades das equipes lotadas no 

Ecoponto, promovendo a organização dos serviços;
●	 Supervisionar o cumprimento das normas operacionais, ambientais, de segurança e de 

atendimento ao público na unidade;
●	 Acompanhar os controles administrativos, operacionais e estatísticos relativos ao 

funcionamento do Ecoponto;
●	 Elaborar relatórios gerenciais, indicadores de desempenho e informações destinadas 

ao acompanhamento das atividades da unidade;
●	 Promover a integração da unidade com os demais setores da Secretaria, empresas 

contratadas e órgãos públicos relacionados à gestão de resíduos sólidos;
●	 Propor medidas para o aperfeiçoamento dos procedimentos operacionais, da gestão 

da unidade e da qualidade dos serviços prestados;
●	 Zelar pela adequada utilização da infraestrutura, equipamentos e bens públicos sob 

responsabilidade da unidade;
●	 Exercer outras atribuições correlatas que lhe forem conferidas pela autoridade superior.

FUNÇÃO: Coordenador de Logística e Controle Operacional
QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Possuir ensino superior ou tecnólogo 

completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 100%
ATRIBUIÇÕES: 
●	 Coordenar o planejamento e a execução das atividades logísticas da Secretaria, 

assegurando o adequado atendimento das demandas operacionais;
●	 Supervisionar a distribuição, acompanhamento e controle dos serviços executados 

pelas equipes da Secretaria, observadas as competências de cada unidade;
●	 Acompanhar a execução dos cronogramas de trabalho, propondo ajustes necessários 

ao cumprimento das metas e prioridades estabelecidas;
●	 Promover a integração entre os setores da Secretaria, visando à otimização dos 

recursos humanos, materiais e operacionais;
●	 Supervisionar os controles administrativos e operacionais relacionados à execução 

dos serviços, elaborando relatórios gerenciais e indicadores de desempenho;
●	 Assessorar a autoridade superior na definição de procedimentos, rotinas e fluxos de 

trabalho destinados ao aperfeiçoamento da gestão operacional;
●	 Acompanhar a utilização de veículos, equipamentos, materiais e demais recursos 

necessários ao desenvolvimento das atividades da Secretaria, propondo medidas para sua melhor 
utilização;

●	 Orientar e supervisionar os servidores quanto ao cumprimento das diretrizes 
administrativas, normas internas e procedimentos operacionais;

●	 Identificar oportunidades de melhoria dos processos de trabalho, propondo medidas 
voltadas ao aumento da eficiência, economicidade e qualidade dos serviços;

●	 Exercer outras atribuições correlatas que lhe forem conferidas pela autoridade superior.

FUNÇÃO: Coordenador de Regularização Fundiária (REURB)
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QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Possuir ensino superior ou tecnólogo 

completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 100%
ATRIBUIÇÕES: 
•	 Realizar estudos urbanísticos e formular recomendações, objetivando orientar o 

desenvolvimento do município;
•	 Elaborar projetos urbanísticos, paisagísticos e arquitetônicos;
•	 Orientar e fiscalizar a execução de projetos;
•	 Participar da fiscalização das posturas urbanísticas;
•	 Analisar projetos de obras particulares, de loteamento, desmembramento e 

remembramento de terrenos;
•	 Realizar estudos e elaborar projetos, objetivando a preservação do patrimônio histórico 

do Município; executar outras atribuições afins.
•	 Planejar, coordenar, executar e monitorar as ações de Regularização Fundiária 

Urbana – REURB, compreendendo a identificação de núcleos urbanos informais, a elaboração 
e aprovação dos projetos de regularização, a emissão da Certidão de Regularização Fundiária – 
CRF, a articulação com os órgãos públicos e cartórios competentes, a titulação dos ocupantes e 
a promoção da integração urbanística, ambiental, social e jurídica dos assentamentos ao território 
municipal.

•	 Planejamento e Gestão da REURB;
•	 Diagnóstico e Identificação de Núcleos Informais;
•	 Análise técnica e Fundiária;
•	 Elaboração e Aprovação dos Projetos de REURB;
•	 Titulação e Registro Imobiliário;
•	 Articulação Institucional;
•	 Participação Social;
•	 Pós-Regularização.
•	 Além das atribuições específicas da unidade, compete ao Coordenador planejar, 

organizar, dirigir, supervisionar, controlar e avaliar as atividades desenvolvidas pela equipe sob 
sua responsabilidade, promovendo a adequada gestão de pessoas, recursos e processos, visando 
ao alcance das metas institucionais e à melhoria contínua dos serviços públicos.

FUNÇÃO: Coordenador de Patrimônio Imobiliário Municipal.
QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Possuir ensino superior ou tecnólogo 

completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 100%
ATRIBUIÇÕES:
•	 Realizar levantamento topográfico: Fazer levantamento planialtimérico; elaborar 

desenho topográfico; desenvolver planilhas de cálculo; locar obras; conferir cotas e medidas.
•	 Desenvolver projetos sob supervisão: Coletar dados do local; interpretar projetos; 

elaborar plantas seguindo normas e especificações técnicas; elaborar projetos arquitetônicos; 
desenvolver projeto de estrutura de concreto; elaborar projetos de estrutura metálica, instalações 
hidrossanitárias, elétricas, telefônicas, de prevenção e combate à incêndios, de ar condicionado e 
cabeamento estruturado;

•	 Legalizar projetos e obras: Conferir projetos; selecionar documentos para legalização 
da obra; encaminhar projetos para aprovação junto aos órgãos competentes; controlar prazo de 
documentação; organizar arquivo técnico;

•	 Realizar levantamento topográfico: Fazer levantamento planialtimérico; elaborar 
desenho topográfico; desenvolver planilhas de cálculo; locar obras; conferir cotas e medidas;

•	 Desenvolver projetos sob supervisão: Coletar dados do local; interpretar projetos; 
elaborar plantas seguindo normas e especificações técnicas; elaborar projetos arquitetônicos; 
desenvolver projeto de estrutura de concreto; elaborar projetos de estrutura metálica, instalações 
hidrossanitárias, elétricas, telefônicas, de prevenção e combate à incêndios, de ar condicionado e 
cabeamento estruturado;

•	 Legalizar projetos e obras: Conferir projetos; selecionar documentos para legalização 
da obra; encaminhar projetos para aprovação junto aos órgãos competentes; controlar prazo de 
documentação; organizar arquivo técnico;

•	 Planejar, coordenar, controlar e executar as atividades relacionadas ao cadastro, 
regularização, conservação documental, administração, destinação, aquisição, alienação, 
avaliação e proteção dos bens imóveis pertencentes ao Município, promovendo a atualização 
permanente do acervo patrimonial e garantindo sua adequada utilização em conformidade com o 
interesse público;

•	 Gestão e Cadastro Patrimonial;
•	 Regularização Fundiária e Documental;
•	 Controle de Uso e Ocupação;
•	 Aquisição e Alienação de Imóveis;
•	 Planejamento e Gestão Estratégica;
•	 Apoio Técnico e Jurídico;
•	 Integração com Outras Secretarias
•	 Além das atribuições específicas da unidade, compete ao Coordenador planejar, 

organizar, dirigir, supervisionar, controlar e avaliar as atividades desenvolvidas pela equipe sob 
sua responsabilidade, promovendo a adequada gestão de pessoas, recursos e processos, visando 
ao alcance das metas institucionais e à melhoria contínua dos serviços públicos.

FUNÇÃO: Coordenador de Licitações Técnicas de Engenharia e Arquitetura.
QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Possuir ensino superior ou tecnólogo 

completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 100%
ATRIBUIÇÕES:
•	 Estudar, avaliar e elaborar projetos de engenharia; elaborar normas e acompanhar 

concorrências; elaborar cronogramas físico-financeiros, diagramas e gráficos relacionados à 
programação da execução de planos de obras; acompanhar e controlar a execução de obras que 
estejam sob encargo de terceiros; promover levantamentos das características de terrenos onde 
serão executadas as obras; analisar processos e aprovar projetos de loteamento quanto aos seus 
diversos aspectos técnicos, tais como: orçamento, cronograma, projetos de pavimentação, energia 
elétrica, entre outros; promover a regularização dos loteamentos clandestinos e irregulares; 
fiscalizar a execução do plano de obras de loteamento, verificando o cumprimento de cronogramas 
e projetos aprovados; executar outras atribuições afins.

•	 Planejar, coordenar, instruir e acompanhar os procedimentos licitatórios e contratações 
relacionados a obras públicas, serviços de engenharia, arquitetura, urbanismo, infraestrutura e 
atividades correlatas, assegurando a observância da legislação vigente, a adequada definição dos 
objetos e a eficiência na aplicação dos recursos públicos;

•	 Planejamento das Contratações;
•	 Estudos Técnicos Preliminares (ETP);
•	 Termos de Referência e Projetos Básicos;
•	 Orçamentos e Custos;
•	 Apoio aos Procedimentos Licitatórios;
•	 Análise Técnica das Propostas;
•	 Gestão de Contratos Técnicos;
•	 Controle e Conformidade;
•	 Convênios e Recursos Externos.
•	 Além das atribuições específicas da unidade, compete ao Coordenador planejar, 

organizar, dirigir, supervisionar, controlar e avaliar as atividades desenvolvidas pela equipe sob 
sua responsabilidade, promovendo a adequada gestão de pessoas, recursos e processos, visando 
ao alcance das metas institucionais e à melhoria contínua dos serviços públicos.

FUNÇÃO: Gestor de Projetos de Obras Públicas
QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Possuir ensino superior ou tecnólogo 

completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 50%
ATRIBUIÇÕES:
•	 Estudar, avaliar e elaborar projetos de engenharia; elaborar normas e acompanhar 

concorrências; elaborar cronogramas físico-financeiros, diagramas e gráficos relacionados à 
programação da execução de planos de obras; acompanhar e controlar a execução de obras que 
estejam sob encargo de terceiros; promover levantamentos das características de terrenos onde 
serão executadas as obras; analisar processos e aprovar projetos de loteamento quanto aos seus 
diversos aspectos técnicos, tais como: orçamento, cronograma, projetos de pavimentação, energia 
elétrica, entre outros; promover a regularização dos loteamentos clandestinos e irregulares; 
fiscalizar a execução do plano de obras de loteamento, verificando o cumprimento de cronogramas 
e projetos aprovados; executar outras atribuições afins.

•	 Assessorar, planejar, coordenar, instruir e acompanhar os procedimentos licitatórios 
e contratações relacionados a obras públicas, serviços de engenharia, arquitetura, urbanismo, 
infraestrutura e atividades correlatas, assegurando a observância da legislação vigente, a 
adequada definição dos objetos e a eficiência na aplicação dos recursos públicos.

•	 Planejamento das Contratações;
•	 Estudos Técnicos Preliminares (ETP);
•	 Termos de Referência e Projetos Básicos;
•	 Orçamentos e Custos;
•	 Apoio aos Procedimentos Licitatórios;
•	 Análise Técnica das Propostas;
•	 Gestão de Contratos Técnicos;
•	 Controle e Conformidade;
•	 Convênios e Recursos Externos.
•	 Além das atribuições específicas da unidade, compete ao Assessor, planejar, 

organizar, dirigir, supervisionar, controlar e avaliar as atividades desenvolvidas pela equipe sob 
sua responsabilidade, promovendo a adequada gestão de pessoas, recursos e processos, visando 
ao alcance das metas institucionais e à melhoria contínua dos serviços públicos.

FUNÇÃO: Coordenador Técnico de Convênios Estaduais e Federais
QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Possuir ensino superior ou tecnólogo 

completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 100%
ATRIBUIÇÕES: 
•	 Realizar estudos urbanísticos e formular recomendações, objetivando orientar o 

desenvolvimento do município; elaborar projetos urbanísticos, paisagísticos e arquitetônicos; 
orientar e fiscalizar a execução de projetos; participar da fiscalização das posturas urbanísticas; 
analisar projetos de obras particulares, de loteamento, desmembramento e remembramento de 
terrenos; realizar estudos e elaborar projetos, objetivando a preservação do patrimônio histórico 
do Município; executar outras atribuições afins.

•	 Coordenar, elaborar, acompanhar e prestar suporte técnico aos convênios, contratos 
de repasse, termos de compromisso, financiamentos e demais instrumentos de transferência 
de recursos celebrados pelo Município junto aos órgãos estaduais e federais, garantindo sua 
conformidade técnica, financeira e documental.

•	 Captação de Recursos;
•	 Elaboração de Propostas;
•	 Gestão de Sistemas Governamentais;
•	 Acompanhamento da Execução;
•	 Fiscalização Documental;
•	 Prestação de Contas;
•	 Suporte às Obras e Projetos Financiados;
•	 Relação Institucional;
•	 Auditorias e Controle;
•	 Além das atribuições específicas da unidade, compete ao Coordenador planejar, 

organizar, dirigir, supervisionar, controlar e avaliar as atividades desenvolvidas pela equipe sob 
sua responsabilidade, promovendo a adequada gestão de pessoas, recursos e processos, visando 
ao alcance das metas institucionais e à melhoria contínua dos serviços públicos.

FUNÇÃO: Gestor de Infraestrutura Elétrica e Relacionamento com Concessionárias
QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Possuir ensino superior ou tecnólogo 

completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 50%
ATRIBUIÇÕES: 
•	 Projetar, planejar e especificar sistemas e equipamentos elétrico/eletrônicos;
•	 Analisar propostas técnicas, instalar, configurar e inspecionar sistemas e 

equipamentos. Executar testes e ensaios de sistemas e equipamentos, bem como, serviços 
técnicos especializados;
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•	 Elaborar documentação técnica de sistemas e equipamentos. 
•	 Coordenar empreendimentos e estudar processos elétricos/eletrônicos.
•	 Supervisionar as etapas de instalação, manutenção e reparo do equipamento elétrico, 

inspecionando os trabalhos acabados e prestando assistência técnica.
•	 Elaborar relatórios e laudos técnicos em sua área de especialidade. 
•	 Fazer estimativa dos custos da mão-de-obra, dos materiais e de outros fatores 

relacionados com os processos de fabricação, instalação, funcionamento e manutenção ou 
reparação.

•	 Participar de programa de treinamento, quando convocado. 
•	 Participar, conforme a política interna da Instituição, de projetos, cursos, eventos, 

convênios e programas de ensino, pesquisa e extensão.
•	 Trabalhar segundo normas técnicas de segurança, qualidade, produtividade, higiene 

e preservação ambiental.
•	 Executar tarefas pertinentes à área de atuação, utilizando-se de equipamentos e 

programas de informática.
•	 Executar outras tarefas compatíveis com as exigências para o exercício da função.
•	 Assessorar, planejar, coordenar, analisar, aprovar e acompanhar os projetos, obras, 

ampliações, adequações e regularizações das instalações elétricas dos próprios municipais, bem 
como representar o Município perante as concessionárias de energia elétrica, assegurando a 
conformidade técnica, a segurança operacional e a eficiência energética das instalações públicas.

•	 Gestão junto à Concessionária (Enel);
•	 Projetos Elétricos;
•	 Fiscalização Técnica;
•	 Gestão dos Próprios Municipais;
•	 Eficiência Energética;
•	 Segurança das Instalações;
•	 Apoio às Licitações e Contratos.
•	 Além das atribuições específicas da unidade, compete ao Assessor, planejar, 

organizar, dirigir, supervisionar, controlar e avaliar as atividades desenvolvidas pela equipe sob 
sua responsabilidade, promovendo a adequada gestão de pessoas, recursos e processos, visando 
ao alcance das metas institucionais e à melhoria contínua dos serviços públicos.

FUNÇÃO: Coordenador de Gestão de Sistemas de Geoprocessamento e Cadastro 
Territorial

QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Possuir ensino superior ou tecnólogo 

completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 100%
ATRIBUIÇÕES:
•	 Realizar levantamento topográfico: Fazer levantamento planialtimérico; elaborar 

desenho topográfico; desenvolver planilhas de cálculo; locar obras; conferir cotas e medidas.
•	 Desenvolver projetos sob supervisão: Coletar dados do local; interpretar projetos; 

elaborar plantas seguindo normas e especificações técnicas; elaborar projetos arquitetônicos; 
desenvolver projeto de estrutura de concreto; elaborar projetos de estrutura metálica, instalações 
hidrossanitárias, elétricas, telefônicas, de prevenção e combate à incêndios, de ar condicionado e 
cabeamento estruturado.

•	 Legalizar projetos e obras: Conferir projetos; selecionar documentos para legalização 
da obra; encaminhar projetos para aprovação junto aos órgãos competentes; controlar prazo de 
documentação; organizar arquivo técnico.

•	 Realizar levantamento topográfico: Fazer levantamento planialtimérico; elaborar 
desenho topográfico; desenvolver planilhas de cálculo; locar obras; conferir cotas e medidas.

•	 Desenvolver projetos sob supervisão: Coletar dados do local; interpretar projetos; 
elaborar plantas seguindo normas e especificações técnicas; elaborar projetos arquitetônicos; 
desenvolver projeto de estrutura de concreto; elaborar projetos de estrutura metálica, instalações 
hidrossanitárias, elétricas, telefônicas, de prevenção e combate à incêndios, de ar condicionado e 
cabeamento estruturado.

•	 Legalizar projetos e obras: Conferir projetos; selecionar documentos para legalização 
da obra; encaminhar projetos para aprovação junto aos órgãos competentes; controlar prazo de 
documentação; organizar arquivo técnico;

•	 Planejar, coordenar, desenvolver, administrar e atualizar os sistemas de informações 
geográficas, bases cartográficas e cadastros territoriais do Município, promovendo a integração 
de dados espaciais para subsidiar o planejamento, a gestão urbana e a tomada de decisões da 
Administração Pública.

•	 Gestão do Cadastro Territorial;
•	 Gestão de Sistemas de Geoprocessamento;
•	 Cartografia e Base Territorial;
•	 Apoio ao Planejamento Urbano;
•	 Apoio à Regularização Fundiária (REURB);
•	 Apoio à Gestão Patrimonial;
•	 Apoio à Tributação e Receita;
•	 Desenvolvimento e Integração de Sistemas;
•	 Atendimento Técnico e Transparência;
•	 Inovação e Inteligência Territorial.
•	 Além das atribuições específicas da unidade, compete ao Coordenador planejar, 

organizar, dirigir, supervisionar, controlar e avaliar as atividades desenvolvidas pela equipe sob 
sua responsabilidade, promovendo a adequada gestão de pessoas, recursos e processos, visando 
ao alcance das metas institucionais e à melhoria contínua dos serviços públicos.

FUNÇÃO: Coordenador de Manutenção Predial
QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Possuir ensino superior ou tecnólogo 

completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 100%
ATRIBUIÇÕES:
•	 Realizar levantamento topográfico: Fazer levantamento planialtimérico; elaborar 

desenho topográfico; desenvolver planilhas de cálculo; locar obras; conferir cotas e medidas.
•	 Desenvolver projetos sob supervisão: Coletar dados do local; interpretar projetos; 

elaborar plantas seguindo normas e especificações técnicas; elaborar projetos arquitetônicos; 
desenvolver projeto de estrutura de concreto; elaborar projetos de estrutura metálica, instalações 
hidrossanitárias, elétricas, telefônicas, de prevenção e combate à incêndios, de ar condicionado e 
cabeamento estruturado.

•	 Legalizar projetos e obras: Conferir projetos; selecionar documentos para legalização 
da obra; encaminhar projetos para aprovação junto aos órgãos competentes; controlar prazo de 
documentação; organizar arquivo técnico.

•	 Realizar levantamento topográfico: Fazer levantamento planialtimérico; elaborar 
desenho topográfico; desenvolver planilhas de cálculo; locar obras; conferir cotas e medidas.

•	 Desenvolver projetos sob supervisão: Coletar dados do local; interpretar projetos; 
elaborar plantas seguindo normas e especificações técnicas; elaborar projetos arquitetônicos; 
desenvolver projeto de estrutura de concreto; elaborar projetos de estrutura metálica, instalações 
hidrossanitárias, elétricas, telefônicas, de prevenção e combate à incêndios, de ar condicionado e 
cabeamento estruturado.

•	 Legalizar projetos e obras: Conferir projetos; selecionar documentos para legalização 
da obra; encaminhar projetos para aprovação junto aos órgãos competentes; controlar prazo de 
documentação; organizar arquivo técnico.

•	 Planejar, coordenar, supervisionar e controlar os serviços de manutenção preventiva, 
corretiva e preditiva dos prédios públicos municipais, assegurando condições adequadas de 
funcionamento, segurança, acessibilidade, conservação patrimonial e eficiência operacional das 
edificações.

•	 Planejamento da Manutenção;
•	 Manutenção Preventiva;
•	 Manutenção Corretiva;
•	 Gestão das Instalações Prediais;
•	 Reformas e Adequações;
•	 Fiscalização de Contratos;
•	 Vistorias Técnicas;
•	 Gestão Patrimonial das Edificações;
•	 Segurança, Acessibilidade e Sustentabilidade;
•	 Atendimento aos Órgãos de Controle.
•	 Além das atribuições específicas da unidade, compete ao Coordenador planejar, 

organizar, dirigir, supervisionar, controlar e avaliar as atividades desenvolvidas pela equipe sob 
sua responsabilidade, promovendo a adequada gestão de pessoas, recursos e processos, visando 
ao alcance das metas institucionais e à melhoria contínua dos serviços públicos.

FUNÇÃO: Gestor Administrativo
QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Ensino médio
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 50%
ATRIBUIÇÕES: 
•	 Além das atribuições específicas da unidade, compete ao assessor, planejar, 

organizar, dirigir, supervisionar, controlar e avaliar as atividades desenvolvidas pela equipe sob 
sua responsabilidade, promovendo a adequada gestão de pessoas, recursos e processos, visando 
ao alcance das metas institucionais e à melhoria contínua dos serviços públicos.

FUNÇÃO: Assessor de Gestão Estratégica de Receita e Renda
QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Ensino médio
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 30%
ATRIBUIÇÕES: 
●	 Assessorar o Secretário Municipal nos assuntos de natureza estratégica, administrativa 

e institucional relacionados à administração tributária e à gestão da receita municipal;
●	 Acompanhar a execução dos programas, projetos e ações da Secretaria, propondo 

medidas para o aperfeiçoamento da gestão;
●	 Elaborar estudos, relatórios gerenciais, notas técnicas, pareceres administrativos e 

informações estratégicas para subsidiar a tomada de decisões;
●	 Promover a articulação institucional entre a Secretaria de Receita e Renda e os demais 

órgãos da Administração Pública, bem como com instituições públicas e privadas;
●	 Acompanhar indicadores de desempenho, arrecadação e resultados da Secretaria, 

propondo ações para melhoria da eficiência administrativa;
●	 Assessorar o Secretário na elaboração de planos, programas, normas e diretrizes 

relacionadas à gestão tributária e financeira;
●	 Representar o Secretário, quando formalmente designado, em reuniões, comissões, 

grupos de trabalho e eventos institucionais;
●	 Acompanhar contratos, convênios e projetos estratégicos da Secretaria, observadas 

as competências dos respectivos gestores;
●	 Exercer outras atribuições correlatas que lhe forem conferidas pela autoridade superior.

FUNÇÃO: Assessor Técnico Tributário
QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Ensino médio
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 30%
ATRIBUIÇÕES: 
●	 Assessorar tecnicamente a Secretaria na elaboração de estudos, diagnósticos e 

análises voltadas ao aperfeiçoamento da administração tributária;
●	 Elaborar relatórios gerenciais, pareceres administrativos, notas técnicas e informações 

destinadas ao planejamento e à tomada de decisões;
●	 Acompanhar indicadores de arrecadação, desempenho e eficiência dos processos 

administrativos da Secretaria;
●	 Assessorar na elaboração de projetos, programas, normas internas e procedimentos 

administrativos relacionados à gestão tributária;
●	 Promover a integração entre as unidades administrativas da Secretaria, visando ao 

aperfeiçoamento dos fluxos e processos de trabalho;
●	 Acompanhar a execução administrativa de programas e projetos estratégicos da 

Secretaria, propondo medidas para melhoria da gestão;
●	 Prestar apoio técnico na implementação de sistemas, projetos de modernização 

administrativa e ações de inovação da gestão tributária;
●	 Acompanhar auditorias, inspeções e fiscalizações dos órgãos de controle, prestando 

apoio técnico-administrativo à autoridade superior;
●	 Assessorar a autoridade superior na consolidação de informações gerenciais e 

estratégicas relacionadas à gestão da receita municipal;
●	 Exercer outras atribuições correlatas que lhe forem conferidas pela autoridade superior.

FUNÇÃO: Coordenador do Departamento de Fiscalização Tributária 
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QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Possuir ensino superior ou tecnólogo 

completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 100%
ATRIBUIÇÕES:
●	 Dirigir, coordenar e supervisionar as atividades do Departamento de Fiscalização 

Tributária;
●	 Coordenar o planejamento das ações estratégicas de fiscalização tributária, observadas 

as competências legais dos agentes fiscais;
●	 Acompanhar os resultados das ações fiscalizatórias por meio de indicadores gerenciais;
●	 Promover a padronização dos procedimentos administrativos relacionados à 

fiscalização tributária;
●	 Assessorar o Secretário na definição de diretrizes para o aperfeiçoamento da 

fiscalização municipal;
●	 Acompanhar auditorias, inspeções e ações dos órgãos de controle relacionadas à área 

tributária;
●	 Orientar e supervisionar os servidores vinculados ao Departamento;
●	 Exercer outras atribuições correlatas que lhe forem conferidas pela autoridade superior.

FUNÇÃO: Coordenador do Departamento de Dívida Ativa 
QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Possuir ensino superior ou tecnólogo 

completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 100%
ATRIBUIÇÕES:
●	 Dirigir, coordenar e supervisionar as atividades do Departamento de Dívida Ativa;
●	 Coordenar os procedimentos administrativos relacionados ao gerenciamento dos 

créditos inscritos em dívida ativa;
●	 Acompanhar indicadores de recuperação de créditos e desempenho do Departamento;
●	 Promover a integração entre o Departamento de Dívida Ativa, a Procuradoria Municipal 

e os demais órgãos envolvidos na gestão dos créditos públicos;
●	 Assessorar o Secretário na definição de estratégias voltadas ao aperfeiçoamento da 

recuperação da receita municipal;
●	 Supervisionar a elaboração de relatórios gerenciais e estudos destinados ao 

aperfeiçoamento dos processos administrativos;
●	 Orientar e supervisionar os servidores vinculados ao Departamento;
●	 Exercer outras atribuições correlatas que lhe forem conferidas pela autoridade superior.

FUNÇÃO: Coordenador do Departamento de Cadastro Imobiliário e Fiscal 
QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Possuir ensino superior ou tecnólogo 

completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 100%
ATRIBUIÇÕES:
●	 Dirigir, coordenar e supervisionar as atividades do Departamento de Cadastro 

Imobiliário e Fiscal;
●	 Coordenar o planejamento e o acompanhamento das ações relacionadas à gestão 

cadastral do Município;
●	 Promover a integração entre os sistemas cadastrais e as unidades administrativas da 

Secretaria;
●	 Acompanhar indicadores de desempenho e propor medidas para aperfeiçoamento dos 

processos de gestão cadastral;
●	 Assessorar o Secretário na formulação de políticas de modernização cadastral e 

gestão das informações tributárias;
●	 Supervisionar a elaboração de relatórios gerenciais, estudos técnicos e diagnósticos 

relacionados à gestão cadastral;
●	 Orientar e supervisionar os servidores lotados no Departamento;
●	 Exercer outras atribuições correlatas que lhe forem conferidas pela autoridade superior.

FUNÇÃO: Coordenador de Divisão na Área da Saúde
QUANTIDADE: 08
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Possuir ensino superior ou tecnólogo 

completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 100%
ATRIBUIÇÕES:
●	 Dirigir, coordenar e supervisionar as atividades administrativas, técnicas e operacionais 

da Divisão;
●	 Planejar, acompanhar e avaliar a execução dos programas, projetos, ações e metas 

estabelecidas para a Divisão, promovendo o aperfeiçoamento contínuo dos serviços;
●	 Coordenar e supervisionar os gerentes, coordenadores e demais unidades 

administrativas vinculadas à Divisão, promovendo a integração e o alinhamento das ações 
institucionais;

●	 Acompanhar a execução orçamentária e administrativa da Divisão, observando a 
adequada aplicação dos recursos públicos e o cumprimento das diretrizes estabelecidas pela 
Administração;

●	 Coordenar a gestão e o acompanhamento dos contratos, convênios e demais 
instrumentos administrativos vinculados à Divisão, observadas as competências dos fiscais e 
gestores formalmente designados;

●	 Acompanhar os indicadores de desempenho, metas e resultados da Divisão, 
elaborando relatórios gerenciais e propondo medidas para o aperfeiçoamento da gestão;

●	 Coordenar a elaboração e a implementação de normas internas, protocolos, 
procedimentos administrativos e fluxos de trabalho relacionados à área de atuação;

●	 Assegurar o cumprimento da legislação aplicável, das normas técnicas, das diretrizes 
do Sistema Único de Saúde – SUS e das orientações expedidas pelos órgãos de controle e pela 
Secretaria;

●	 Assessorar o Secretário Municipal na formulação, implementação e avaliação das 
políticas públicas relacionadas à área de atuação da Divisão;

●	 Representar a Divisão, quando formalmente designado, perante a Região de Saúde, 
Conselhos, Comissões, órgãos públicos e demais instituições relacionadas às suas competências;

●	 Promover a integração da Divisão com as demais unidades administrativas da 
Secretaria e com os órgãos da Administração Pública, visando à melhoria da prestação dos 

serviços;
●	 Exercer outras atribuições correlatas que lhe forem conferidas pela autoridade superior.

FUNÇÃO: Coordenador Técnico de Área
QUANTIDADE: 10
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Possuir ensino superior ou tecnólogo 

completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 100%
ATRIBUIÇÕES:
●	 Dirigir, coordenar e supervisionar as equipes técnicas e administrativas vinculadas à 

área de atuação;
●	 Planejar, acompanhar e avaliar a execução das ações, programas, projetos e serviços 

sob responsabilidade da Diretoria Técnica;
●	 Supervisionar as condições estruturais, organizacionais e operacionais necessárias ao 

adequado funcionamento das unidades e equipes sob sua responsabilidade;
●	 Coordenar a implementação, revisão, monitoramento e avaliação de protocolos, 

fluxos, diretrizes e procedimentos técnicas e administrativas da área observadas as normas legais 
e regulamentares;

●	 Acompanhar o cumprimento da legislação aplicável, das normas técnicas, dos códigos 
de ética profissional e das diretrizes expedidas pelos órgãos competentes e Conselhos de Classe;

●	 Coordenar a implantação, funcionamento e acompanhamento das comissões 
obrigatórias previstas na legislação e nas normas dos respectivos Conselhos Profissionais;

●	 Acompanhar indicadores de desempenho, qualidade e resultados da área, elaborando 
relatórios gerenciais e propondo medidas para o aperfeiçoamento dos serviços;

●	 Assessorar a autoridade superior na formulação, implementação e avaliação das 
políticas públicas relacionadas à sua área de atuação;

●	 Promover a integração entre as unidades técnicas e administrativas, visando à 
melhoria contínua dos processos de trabalho e da prestação dos serviços;

●	 Representar a Secretaria, quando formalmente designado, perante órgãos públicos, 
entidades de classe, instituições de saúde, comissões, conselhos e demais instâncias relacionadas 
à sua área de atuação;

●	 Orientar e supervisionar as equipes quanto ao cumprimento das normas institucionais, 
diretrizes técnicas e padrões de qualidade estabelecidos pela Administração;

●	 Exercer outras atribuições correlatas que lhe forem conferidas pela autoridade superior.

FUNÇÃO: Gerente de Unidade na Área de Saúde
QUANTIDADE: 19
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Ter concluído ou estar cursando 

ensino superior ou tecnólogo, ou possuir ensino técnico completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 75%
ATRIBUIÇÕES:
●	 Dirigir, coordenar e supervisionar as atividades desenvolvidas pela Unidade, 

promovendo a integração das equipes e o alcance das metas institucionais;
●	 Planejar, organizar e acompanhar a execução dos programas, ações, projetos e 

serviços sob responsabilidade da Unidade;
●	 Coordenar a gestão dos recursos humanos, materiais, tecnológicos e da infraestrutura 

da Unidade, promovendo sua adequada utilização e conservação;
●	 Acompanhar e avaliar os indicadores de desempenho, metas e resultados da Unidade, 

propondo medidas para o aperfeiçoamento da gestão e da qualidade dos serviços;
●	 Supervisionar a implementação e o cumprimento das normas, protocolos, 

procedimentos, fluxos de trabalho e diretrizes institucionais aplicáveis à Unidade;
●	 Promover a integração da Unidade com os demais setores e serviços da Secretaria, 

assegurando a continuidade e a eficiência dos processos de trabalho;
●	 Elaborar relatórios gerenciais, planos de ação, estudos e informações técnicas 

destinadas a subsidiar a tomada de decisões da autoridade superior;
●	 Orientar, supervisionar e acompanhar o desempenho das equipes sob sua 

responsabilidade, promovendo a organização, o desenvolvimento e a melhoria contínua dos 
serviços;

●	 Acompanhar a execução dos contratos, convênios e demais instrumentos 
administrativos vinculados à Unidade, observadas as competências legais dos respectivos 
gestores e fiscais;

●	 Zelar pelo cumprimento da legislação vigente, das normas institucionais e das diretrizes 
estabelecidas pela Administração Pública;

●	 Assessorar a autoridade superior em assuntos relacionados à gestão da Unidade, 
propondo ações voltadas ao aperfeiçoamento dos processos e da prestação dos serviços;

●	 Exercer outras atribuições correlatas que lhe forem conferidas pela autoridade superior.

FUNÇÃO: Gerente de Serviço na Área de Saúde
QUANTIDADE: 10
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Ter concluído ou estar cursando 

ensino superior ou tecnólogo, ou possuir ensino técnico completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 75%
ATRIBUIÇÕES:
●	 Elaborar e gerir escala de plantões e distribuição das demandas do serviços,
●	 fiscalizar o cumprimento de normas, protocolos e fluxos do serviço, 
●	 gerir pessoas e conflitos, realizar controle de qualidade dos serviços, 
●	 gerir estoque e insumos do serviço. 
●	 Outras atividades delegadas pela liderança.

FUNÇÃO: Supervisor de Atividade na Área da Saúde
QUANTIDADE: 05
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Ter concluído ou estar cursando 

ensino superior ou tecnólogo, ou possuir ensino técnico completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 75%
ATRIBUIÇÕES:
●	 Supervisionar a execução das atividades desenvolvidas pelas equipes da unidade de 

saúde, promovendo a organização e a continuidade dos serviços;
●	 Coordenar e acompanhar o cumprimento dos fluxos assistenciais, administrativos e 

operacionais, propondo medidas para o aperfeiçoamento dos processos de trabalho;
●	 Supervisionar o cumprimento das normas, protocolos institucionais, regulamentos 

internos e diretrizes estabelecidas pela Secretaria Municipal de Saúde;
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●	 Acompanhar os indicadores de desempenho, produtividade, qualidade e metas da 
unidade, elaborando relatórios gerenciais e propondo ações de melhoria;

●	 Orientar e supervisionar as equipes quanto à organização dos serviços, ao atendimento 
humanizado e ao cumprimento das normas de segurança e qualidade;

●	 Acompanhar a utilização e o controle dos insumos, materiais, equipamentos e demais 
recursos da unidade, propondo medidas para sua adequada gestão e racionalização;

●	 Promover a integração entre os diversos setores e equipes da unidade de saúde, 
assegurando a continuidade da assistência e a eficiência dos serviços prestados;

●	 Comunicar à autoridade superior situações que possam comprometer o funcionamento 
da unidade, propondo medidas corretivas e preventivas;

●	 Assessorar a Gerência da Unidade ou a Diretoria de Área na implementação de 
programas, projetos, protocolos e ações voltadas ao aperfeiçoamento da gestão dos serviços de 
saúde;

●	 Acompanhar o cumprimento da legislação aplicável ao Sistema Único de Saúde – SUS 
e das normas expedidas pelos órgãos de controle e vigilância;

●	 Exercer outras atribuições correlatas que lhe forem conferidas pela autoridade superior.

FUNÇÃO: Responsável Técnico de Unidade
QUANTIDADE: 16
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Ensino técnico completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 50%
ATRIBUIÇÕES:
●	 Exercer a responsabilidade técnica da unidade perante o respectivo Conselho 

Profissional, quando formalmente designado e legalmente habilitado;
●	 Coordenar e supervisionar a observância das normas técnicas, éticas e legais 

aplicáveis aos serviços desenvolvidos pela unidade;
●	 Acompanhar a regularidade da habilitação profissional dos integrantes da equipe, 

observadas as exigências dos respectivos Conselhos de Classe;
●	 Coordenar o planejamento e a avaliação do dimensionamento das equipes, subsidiando 

a Administração quanto às necessidades de recursos humanos;
●	 Supervisionar a elaboração, revisão, implementação, monitoramento e atualização dos 

Procedimentos Operacionais Padrão – POPs, protocolos assistenciais e demais instrumentos de 
padronização dos serviços;

●	 Coordenar as ações de gerenciamento de riscos, segurança do paciente, qualidade 
assistencial e monitoramento de eventos adversos, promovendo medidas preventivas e corretivas;

●	 Coordenar programas de educação permanente, capacitação e desenvolvimento 
profissional das equipes da unidade;

●	 Acompanhar indicadores de qualidade, desempenho e conformidade técnica, 
elaborando relatórios gerenciais e propondo ações de melhoria contínua;

●	 Assessorar a Direção da unidade e a Secretaria Municipal de Saúde na implantação de 
normas, protocolos, programas e políticas públicas relacionadas à sua área de atuação;

●	 Promover a integração entre as equipes multiprofissionais, visando à melhoria da 
qualidade, da segurança e da eficiência dos serviços prestados;

●	 Representar a unidade, quando formalmente designado, perante órgãos de 
fiscalização, Conselhos Profissionais e demais instituições relacionadas à sua área de atuação;

●	 Exercer outras atribuições correlatas que lhe forem conferidas pela autoridade superior, 
observadas as competências legais e regulamentares.

FUNÇÃO: Assessor de Gestão Estratégica de Segurança e Controle Urbano
QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Ensino médio
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 30%
ATRIBUIÇÕES:
●	 Assessorar diretamente o Secretário Municipal nos assuntos de natureza estratégica, 

administrativa, técnica, operacional e institucional;
●	 Coordenar estudos, levantamentos, análises e relatórios destinados a subsidiar a 

tomada de decisões do Secretário;
●	 Acompanhar a execução dos programas, projetos, ações e metas estabelecidos para 

a Secretaria, propondo medidas para o seu aperfeiçoamento;
●	 Promover a integração entre o Gabinete do Secretário, os Departamentos, 

Coordenadorias e demais unidades administrativas da Secretaria;
●	 Assessorar o Secretário na elaboração de diretrizes, planos, programas e políticas 

públicas relacionadas à segurança urbana, defesa civil, fiscalização municipal, mobilidade, 
posturas e controle urbano;

●	 Acompanhar a tramitação de processos administrativos, expedientes, requerimentos e 
demandas submetidas ao Gabinete do Secretário, promovendo os encaminhamentos necessários;

●	 Acompanhar a execução de contratos, convênios, acordos de cooperação técnica e 
demais instrumentos celebrados pela Secretaria, observando o cumprimento de suas obrigações;

●	 Elaborar minutas de ofícios, portarias, decretos, relatórios, pareceres, notas técnicas, 
despachos e demais documentos administrativos de interesse da Secretaria;

●	 Promover a articulação institucional com órgãos da Administração Pública, Poder 
Judiciário, Ministério Público, forças de segurança, entidades públicas e privadas e demais 
instituições relacionadas às atividades da Secretaria;

●	 Representar o Secretário Municipal, quando formalmente designado, em reuniões, 
audiências, comissões, grupos de trabalho, solenidades e demais eventos institucionais;

●	 Acompanhar indicadores de desempenho, elaborar relatórios gerenciais e propor 
medidas voltadas ao aperfeiçoamento da gestão administrativa e operacional da Secretaria;

●	 Exercer outras atribuições correlatas que lhe forem conferidas pelo Secretário 
Municipal de Segurança e Controle Urbano.

FUNÇÃO: Gestor de Serviços do Gabinete da Secretaria de Segurança e Controle 
Urbano

QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Ensino médio
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO:50%
ATRIBUIÇÕES: 
●	 Coordenar os serviços administrativos desenvolvidos no âmbito do Gabinete;
●	 Organizar e controlar o fluxo de documentos, processos e expedientes encaminhados 

ao Secretário;
●	 Distribuir e acompanhar a execução das atividades atribuídas aos servidores lotados 

no Gabinete;

●	 Controlar o cumprimento de prazos relativos a processos administrativos e demandas 
institucionais;

●	 Acompanhar a execução das determinações expedidas pelo Secretário;
●	 Auxiliar na organização de reuniões, audiências e eventos institucionais;
●	 Elaborar relatórios de acompanhamento das atividades do Gabinete;
●	 Promover a articulação administrativa entre o Gabinete e as demais unidades da 

Secretaria;
●	 Zelar pela regularidade e eficiência dos serviços administrativos sob sua 

responsabilidade;
●	 Exercer outras atribuições correlatas determinadas pela autoridade superior.

FUNÇÃO: Supervisor de Operações de Trânsito
QUANTIDADE: 02
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Possuir ensino superior ou tecnólogo 

completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 100%
ATRIBUIÇÕES:
●	 Coordenar e supervisionar as equipes de agentes de trânsito durante as operações e 

plantões, distribuindo as atividades e acompanhando sua execução;
●	 Planejar e definir as áreas prioritárias para fiscalização, monitoramento viário e 

operações de trânsito, observadas as diretrizes da Secretaria;
●	 Coordenar as ações de fiscalização relacionadas à remoção de veículos em situação 

de abandono ou em desacordo com a legislação vigente, observados os procedimentos legais;
●	 Supervisionar o monitoramento das condições de circulação viária, identificando 

situações que demandem intervenções operacionais e propondo medidas para melhoria da fluidez 
e da segurança do trânsito;

●	 Coordenar as ações integradas com a Guarda Civil Municipal, Polícia Militar, 
SAMU, Corpo de Bombeiros, Defesa Civil e demais órgãos públicos, sempre que necessário ao 
atendimento de ocorrências e eventos;

●	 Acompanhar e supervisionar o funcionamento dos sistemas semafóricos e demais 
dispositivos de sinalização viária, promovendo os encaminhamentos necessários para sua 
manutenção e regular funcionamento;

●	 Elaborar relatórios operacionais, indicadores de desempenho e informações gerenciais 
destinados ao acompanhamento das atividades da unidade;

●	 Orientar e supervisionar os agentes de trânsito quanto ao cumprimento da legislação, 
das normas técnicas e dos procedimentos operacionais estabelecidos pela Secretaria;

●	 Assessorar a autoridade superior na elaboração de planos operacionais, programas e 
ações voltadas à segurança viária e à mobilidade urbana;

●	 Exercer outras atribuições correlatas que lhe forem conferidas pela autoridade superior.

FUNÇÃO: Assessor Técnico de Sinalização Viária 
QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Possuir ensino superior ou tecnólogo 

completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 100%
ATRIBUIÇÕES:
●	 Assessorar a autoridade superior no planejamento, implantação, revisão e 

aperfeiçoamento da sinalização viária vertical, horizontal e dos dispositivos auxiliares de 
sinalização;

●	 Avaliar Estudos e Relatórios de Impacto de Trânsito;
●	 Coordenar o acompanhamento técnico e administrativo dos projetos de implantação, 

manutenção e adequação da sinalização viária do Município;
●	 Assessorar a Secretaria na análise e acompanhamento das intervenções relacionadas 

à instalação, remanejamento, modernização e funcionamento dos equipamentos de fiscalização 
eletrônica de trânsito, observadas as normas legais e regulamentares;

●	 Coordenar o acompanhamento das demandas referentes à implantação, adequação e 
manutenção de dispositivos redutores de velocidade e demais equipamentos de segurança viária;

●	 Elaborar estudos, notas técnicas, relatórios gerenciais e pareceres destinados a 
subsidiar a tomada de decisão da Administração quanto às ações de engenharia de tráfego e 
sinalização;

●	 Acompanhar a execução de contratos, convênios e serviços relacionados à sinalização 
viária e aos equipamentos de controle de trânsito, observadas as competências dos gestores e 
fiscais formalmente designados;

●	 Promover a integração entre os setores da Secretaria e demais órgãos públicos 
envolvidos nas ações de mobilidade urbana e segurança viária;

●	 Acompanhar indicadores de desempenho e propor medidas para o aperfeiçoamento 
da sinalização viária, da segurança no trânsito e da fluidez do tráfego;

●	 Assessorar a autoridade superior na elaboração de normas, procedimentos e diretrizes 
relacionados à engenharia de tráfego e sinalização viária;

●	 Exercer outras atribuições correlatas que lhe forem conferidas pela autoridade superior.

FUNÇÃO: Coordenador de Educação para o Trânsito
QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Possuir ensino superior ou tecnólogo 

completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 100%
ATRIBUIÇÕES: 
●	 Planejar, coordenar e supervisionar os programas, projetos e ações de educação para 

o trânsito promovidos pela Secretaria;
●	 Coordenar o desenvolvimento de atividades educativas voltadas às unidades 

escolares, empresas, órgãos públicos, organizações da sociedade civil, entidades de classe e 
demais segmentos da comunidade;

●	 Promover a articulação institucional com instituições públicas e privadas para a 
realização de campanhas, palestras, cursos, seminários e eventos relacionados à educação para 
o trânsito;

●	 Coordenar a elaboração e a execução do calendário anual de campanhas educativas, 
observadas as diretrizes do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN e demais órgãos 
competentes;

●	 Supervisionar a produção e a divulgação de materiais educativos e informativos 
destinados à conscientização da população sobre segurança viária e mobilidade urbana;

●	 Acompanhar e avaliar os resultados das ações educativas, elaborando relatórios 
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gerenciais, indicadores de desempenho e propostas de aperfeiçoamento dos programas 
desenvolvidos;

●	 Assessorar a autoridade superior na formulação e implementação de políticas, 
programas e projetos voltados à educação para o trânsito e à promoção da segurança viária;

●	 Promover a integração das ações de educação para o trânsito com as atividades de 
fiscalização, engenharia de tráfego, mobilidade urbana e demais políticas públicas relacionadas;

●	 Representar a Secretaria, quando formalmente designado, em reuniões, fóruns, 
comissões, campanhas e eventos relacionados à educação para o trânsito;

●	 Exercer outras atribuições correlatas que lhe forem conferidas pela autoridade superior.

FUNÇÃO: Assessor Técnico de Autuações de Trânsito
QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Ensino médio
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 50%
ATRIBUIÇÕES: 
●	 Assessorar o Secretário Municipal nos procedimentos administrativos relacionados à 

análise e à convalidação dos autos de infração de trânsito, observadas as competências legais da 
autoridade de trânsito;

●	 Coordenar o acompanhamento dos processos administrativos decorrentes das 
autuações de trânsito, promovendo a regular tramitação dos expedientes;

●	 Supervisionar o cumprimento dos prazos e procedimentos estabelecidos pelo Código 
de Trânsito Brasileiro e pelas normas do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN;

●	 Elaborar estudos, relatórios gerenciais, pareceres administrativos e informações 
destinadas a subsidiar a tomada de decisão da autoridade de trânsito;

●	 Acompanhar indicadores relacionados às autuações, notificações e processos 
administrativos de trânsito, propondo medidas para o aperfeiçoamento da gestão;

●	 Promover a integração entre os setores responsáveis pela fiscalização, processamento 
de autuações e atendimento ao cidadão;

●	 Assessorar a autoridade superior na elaboração e atualização de normas, 
procedimentos e fluxos administrativos relacionados ao processamento das autuações de trânsito;

●	 Acompanhar auditorias, inspeções e fiscalizações dos órgãos competentes, prestando 
apoio técnico e administrativo quando solicitado;

●	 Orientar as equipes quanto ao cumprimento das normas legais e dos procedimentos 
administrativos aplicáveis aos processos de autuação;

●	 Exercer outras atribuições correlatas que lhe forem conferidas pela autoridade superior.

FUNÇÃO: Encarregado do Setor de Transporte 
QUANTIDADE: 01
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Ensino médio
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 50%
ATRIBUIÇÕES: 
●	 Coordenar e supervisionar as atividades administrativas e operacionais relacionadas 

ao transporte escolar, serviço de táxi, transporte individual e demais modalidades de transporte 
sob competência da Secretaria;

●	 Acompanhar e supervisionar os procedimentos de vistoria, cadastramento, 
licenciamento e emissão de documentos relativos aos serviços de transporte, observadas as 
competências legais dos servidores responsáveis;

●	 Coordenar os procedimentos administrativos relacionados à emissão, renovação, 
controle e fiscalização das credenciais destinadas a idosos, pessoas com deficiência e demais 
usuários previstos na legislação;

●	 Supervisionar a fiscalização da prestação dos serviços pelas empresas concessionárias 
e permissionárias do transporte público municipal, acompanhando o cumprimento das obrigações 
contratuais e regulamentares;

●	 Acompanhar indicadores de desempenho, qualidade e regularidade dos serviços 
de transporte, elaborando relatórios gerenciais e propondo medidas para o aperfeiçoamento da 
gestão;

●	 Promover a integração entre o Setor de Transporte e os demais órgãos e entidades 
envolvidos na gestão da mobilidade urbana;

●	 Assessorar a autoridade superior na elaboração de normas, procedimentos, estudos e 
projetos voltados ao aperfeiçoamento dos serviços de transporte;

●	 Orientar e supervisionar as equipes do setor quanto ao cumprimento da legislação de 
trânsito, das normas administrativas e dos procedimentos operacionais;

●	 Acompanhar a execução dos contratos, convênios e demais instrumentos relacionados 
aos serviços de transporte, observadas as competências dos respectivos gestores e fiscais;

●	 Exercer outras atribuições correlatas que lhe forem conferidas pela autoridade superior.

FUNÇÃO: Coordenador de Unidade ou Equipamento
QUANTIDADE: 05
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Possuir ensino superior ou tecnólogo 

completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 100%
ATRIBUIÇÕES:
•	 Assessorar o Coordenador de Gabinete, Secretário Adjunto e Secretário em tarefas 

de alta complexidade;
•	 Realizar atividades de comando de unidades ou equipamentos, bem como liderança 

de equipes;
•	 Responder pelo conjunto de atribuições e responsabilidades, correspondentes às 

competências da unidade prevista na estrutura organizacional;
•	 Coordenar a tramitação e a gestão das atividades e dos projetos entre a Unidade/

Equipamento público e os demais órgãos da Administração Municipal;
•	 Avaliar os resultados alcançados frente aos esperados para a sua área de atuação, de 

modo a identificar procedimentos e ações a serem aperfeiçoados;
•	 Planejar a atuação da unidade ou equipamento sob sua responsabilidade, objetivando 

assegurar o cumprimento de políticas, diretrizes, premissas básicas previstas para a sua área de 
atuação;

•	 Gerir, coordenar e supervisionar a execução de atividades afetas a área de atuação, 
em consonância com às das autoridades superiores;

•	 Coordenar a uniformização das informações entre as unidades administrativas;
•	 Assessorar no processamento de denúncias sobre possíveis fatos contrários à Lei, à 

ética, à ordem pública ou regulamento;
•	 Executar outras atividades correlatas de assessoramento, coordenação, direção e 

apoio técnico determinadas pela autoridade superior, compatíveis com a natureza da função.
FUNÇÃO: Coordenador de Setor
QUANTIDADE: 05
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Possuir ensino superior ou tecnólogo 

completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 100%
ATRIBUIÇÕES:
•	 Assessorar o Coordenador de Gabinete, Secretário Adjunto e Secretário em tarefas 

de alta complexidade;
•	 Gerir, coordenar e supervisionar a execução de atividades afetas a área de atuação, 

em consonância com às das autoridades superiores;
•	 Propor a implantação de novos projetos e/ ou melhorias nos projetos e programas já 

existentes; 
•	 Coordenar a definição de diretrizes, regras, planos e projetos de atuação em nível 

estratégico de governo;
•	 Elaborar despachos de interesse de sua área de atuação;
•	 Realizar pesquisas relacionadas ao trabalho desenvolvido no setor da unidade de 

atuação;
•	 Assessorar o superior hierárquico em assuntos específicos e especializados, junto às 

unidades das diversas áreas da organização, em assuntos relacionados a área de atuação;
•	 Fornecer subsídios aos seus superiores, para a tomada de decisões;
•	 Assessorar no processamento de denúncias sobre possíveis fatos contrários à Lei, à 

ética, à ordem pública ou regulamento;
•	 Realizar adequações nos regulamentos de novos procedimentos a serem adotados 

pelas unidades da organização;
•	 Prestar assessoramento à alta administração em assuntos afetos a área de atuação;
•	 Elaborar projetos, pareceres, informações e relatórios relacionados à sua área de 

atuação;
•	 Executar outras atividades correlatas de assessoramento, coordenação, direção e 

apoio técnico determinadas pela autoridade superior, compatíveis com a natureza da função.

FUNÇÃO: Gestor de Setor
QUANTIDADE: 20
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Ter concluído ou estar cursando 

ensino superior ou tecnólogo, ou possuir ensino técnico completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 75%
ATRIBUIÇÕES:
•	 Auxiliar o Coordenador de Setor ou de Unidade/Equipamento, o Coordenador 

de Gabinete, Secretário Adjunto, Secretário e demais servidores em tarefas de média e alta 
complexidade;

•	 Assessorar o superior hierárquico em assuntos específicos e especializados, junto às 
unidades das diversas áreas da organização, em assuntos relacionados a área de atuação;

•	 Fornecer subsídios aos seus superiores, para a tomada de decisões;
•	 Acompanhar a tramitação e a vigência de atos normativos de interesse de sua área de 

atuação e sugerir, quando necessário, adequações nos regulamentos de novos procedimentos a 
serem adotados pelas unidades da organização;

•	 Assessorar no processamento de denúncias sobre possíveis fatos contrários à Lei, à 
ética, à ordem pública ou regulamento;

•	 Elaborar minutas de atos normativos de interesse de sua área de atuação;
•	 Estruturar e apoiar o planejamento de ações de sua área de atuação alinhadas à 

estratégia, às metas e aos projetos de governo;
•	 Elaborar despachos de interesse de sua área de atuação;
•	 Executar outras atividades correlatas de assessoramento, coordenação, direção e 

apoio técnico determinadas pela autoridade superior, compatíveis com a natureza da função.

FUNÇÃO: Supervisor de Equipe
QUANTIDADE: 30
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Possuir ensino médio completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 50%
ATRIBUIÇÕES:
•	 Auxiliar o Coordenador de Departamento, o Diretor e demais servidores em tarefas de 

média complexidade;
•	 Dirigir e organizar as atribuições referentes aos servidores que compõem o quadro 

funcional sob sua responsabilidade;
•	 Identificar fatores que possam impulsionar os resultados da equipe;
•	 Supervisionar os serviços burocráticos e a execução dos serviços prestados; coordenar 

outras atribuições afins;
•	 Supervisionar a execução dos serviços de todos os postos de trabalho, proporcionado 

redução no tempo e custo de atendimento ao cidadão;
•	 Orientar os membros da equipe na realização dos trabalhos, bem como na conduta 

funcional;
•	 Acompanhar a tramitação e a vigência de atos normativos de interesse de sua área de 

atuação e sugerir, quando necessário, adequações nos regulamentos de novos procedimentos a 
serem adotados pelas unidades da organização;

•	 Assessorar no processamento de denúncias sobre possíveis fatos contrários à Lei, à 
ética, à ordem pública ou regulamento;

•	 Executar outras atividades correlatas de assessoramento, coordenação, direção e 
apoio técnico determinadas pela autoridade superior, compatíveis com a natureza da função.

FUNÇÃO: Assistente de Gabinete
QUANTIDADE: 30
REQUISITO OBJETIVO MÍNIMO PARA INGRESSO: Possuir ensino médio completo
PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO: 30%
ATRIBUIÇÕES:
•	 Assistir o Supervisor de Equipe, Diretor Adjunto, Gestor da Unidade e demais 

servidores em tarefas de baixa e média complexidade;
•	 Prestar assessoramento ao superior imediato em assuntos afetos à área de atuação;
•	 Assistir o atendimento do cidadão, buscando melhorias na qualidade, eficiência, 

conforto e rapidez; 
•	 Auxiliar os superiores hierárquicos na condução do conjunto de atribuições e 

responsabilidades, correspondentes às suas competências;
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•	 Assistir na elaboração do planejamento, a programação e a execução de ações 
relativas aos serviços afetos à sua área de atuação;

•	 Prestar assistência aos demais servidores visando o melhor atendimento aos 
munícipes que necessitem;

•	 Executar outras atividades correlatas de assessoramento, coordenação, direção e 
apoio técnico determinadas pela autoridade superior, compatíveis com a natureza da função.

LEI Nº 4.313, DE 9 DE SETEMBRO DE 2026.
(Projeto de Lei nº 3.667/2026 do Vereador Donilzete José Soares “NIL DO ARISTON”)

 “Institui o Programa Municipal de Esporte Inclusivo para Pessoas com Deficiência 
(PcD) no Município de Carapicuíba, e dá outras providências.”

JOSÉ ROBERTO DA SILVA, Prefeito do Município de Carapicuíba, Estado de São Paulo, no 
uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal de Carapicuíba aprovou e 
ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído o Programa Municipal de Esporte Inclusivo para Pessoas com Deficiência 
(PcD), com a finalidade de promover a inclusão social, a acessibilidade, a prática esportiva 
adaptada e o desenvolvimento integral das pessoas com deficiência no âmbito do Município.

Art. 2º São diretrizes do programa:
I - garantir o acesso democrático ao esporte e lazer para pessoas com deficiência;
II - promover atividades esportivas adaptadas e inclusivas;
III - incentivar a autonomia, autoestima e participação social das pessoas com deficiência;
IV - estimular hábitos saudáveis e melhoria da qualidade de vida;
V - promover integração familiar, comunitária e social;
VI - fomentar políticas públicas voltadas à inclusão esportiva.
Art. 3º O Programa poderá desenvolver, entre outras, as seguintes atividades:
I - Futebol adaptado;
II - Atletismo;
III - Natação adaptada;
IV - Dança inclusiva;
V - Atividades psicomotoras; 
VI - Recreação inclusiva; 
VII - Oficinas esportivas e eventos de integração.
Art. 4º Poderão participar do Programa pessoas com deficiência física, intelectual, auditiva, 

visual, múltipla, transtorno do espectro autista (TEA) e demais condições que demandem 
atendimento inclusivo. 

Art. 5º O Poder Executivo poderá: 
I - celebrar convênios, termos de colaboração e parcerias com organizações da sociedade 

civil, instituições esportivas, educacionais e entidades públicas ou privadas;
II - promover capacitação de profissionais para atuação no esporte adaptado; 
III - disponibilizar espaços públicos adequados e acessíveis para realização das atividades; 
IV - buscar recursos estaduais, federais e privados destinados à inclusão esportiva. 
Art. 6º As ações do Programa deverão observar: 
I - acessibilidade arquitetônica e comunicacional; 
II - segurança dos participantes; 
III - acompanhamento por profissionais habilitados; 
IV - respeito às especificidades de cada deficiência. 
Art. 7º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Município de Carapicuíba, 9 de Setembro de 2026.

JOSÉ ROBERTO DA SILVA
Prefeito

Registrada no livro próprio na Secretaria de Assuntos Jurídicos, nesta data, e publicado no 
site do município no endereço: www.carapicuiba.sp.gov.br.

RICARDO MARTINELLI DE PAULA
Secretário de Assuntos Jurídicos

LEI Nº 4.314, DE 11 DE SETEMBRO DE 2026.
(Projeto de Lei nº 3.675/2026 do Vereador Flávio Silva de Freitas “FLAVINHO AMPERMAG”)

 “Dispõe sobre a obrigatoriedade de identificação, por meio de placa informativa, dos 
imóveis locados pela Administração Pública Municipal de Carapicuíba SP, e dá outras 
providências.”

	
JOSÉ ROBERTO DA SILVA, Prefeito do Município de Carapicuíba, Estado de São Paulo, no 

uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal de Carapicuíba aprovou e 
ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituída a obrigatoriedade de afixação de placa informativa em todos os imóveis 
utilizados pela Administração Pública Municipal, direta e indireta, que sejam objeto de contrato de 
locação. 

§1º A placa deverá ser instalada no interior do imóvel locado, em local de fácil visualização e 
de acesso ao público, permanecendo durante todo o período de vigência do contrato.

§2º Deverão constar, obrigatoriamente, na placa informativa, os seguintes dados: 
I - data de início da locação; 
II - valor mensal do contrato; 
III - prazo de vigência do contrato de locação.
§3º A placa informativa deverá medir no mínimo 20 cm (vinte centímetros) por 30 cm (trinta 

centímetros), com fonte de escrita compatível com o tamanho da placa. 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Carapicuíba, 11 de Setembro de 2026.

JOSÉ ROBERTO DA SILVA
Prefeito

Registrada no livro próprio na Secretaria de Assuntos Jurídicos, nesta data, e publicado no 
site do município no endereço: www.carapicuiba.sp.gov.br.

RICARDO MARTINELLI DE PAULA
Secretário de Assuntos Jurídicos

LEI Nº 4.315, DE 11 DE SETEMBRO DE 2026.
(Projeto de Lei nº 3.685/2026 do Vereador Ladenilson José Pereira “PROFESSOR 

LADENILSON”)

 “Institui, no âmbito do Município de Carapicuíba, a Política Municipal de Prevenção 
e Enfrentamento à Violência contra Agentes Públicos e demais Pessoas em Exercício de 
Função Pública, cria o Protocolo Municipal de Acolhimento às Vítimas de Violência no 
Exercício de Suas Funções, e dá outras providências.”

JOSÉ ROBERTO DA SILVA, Prefeito do Município de Carapicuíba, Estado de São Paulo, no 
uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal de Carapicuíba aprovou e 
ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Município de Carapicuíba, a Política Municipal de 
Prevenção e Enfrentamento à Violência contra Agentes Públicos e Demais Pessoas em Exercício 
de Função Pública Municipal, com a finalidade de prevenir, combater, reduzir e responder às 
diversas formas de violência praticadas contra aqueles que, a qualquer título, desempenhem 
atividades em órgãos e entidades da Administração Pública Municipal direta e indireta, em razão 
do exercício de suas funções.

Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se agente público toda pessoa que exerça, ainda que 
transitoriamente ou sem remuneração, cargo, emprego ou função pública, na esfera municipal.

Art. 3º Consideram-se abrangidos pela proteção desta Lei: 
I - servidores públicos efetivos; 
II - ocupantes de cargos em comissão;
III - contratados por tempo determinado;
IV - estagiários e aprendizes; 
V - trabalhadores terceirizados que prestem serviços à Administração Pública Municipal; 
VI - voluntários e colaboradores regularmente vinculados à Administração Pública Municipal; 
VII - profissionais da Educação, assim entendidos professores, diretores, coordenadores 

pedagógicos, auxiliares e demais servidores e colaboradores em exercício nas unidades da 
Rede Municipal de Ensino, incluindo creches, unidades de educação infantil, escolas de ensino 
fundamental e unidades parceiras ou conveniadas.

VIII - qualquer pessoa que, por força de lei, contrato, convênio, delegação, designação ou 
outro instrumento jurídico, esteja exercendo função pública ou atuando em nome da Administração 
Pública Municipal. 

Parágrafo único. A proteção prevista nesta Lei aplica-se às situações ocorridas durante o 
exercício das funções, em razão delas ou em decorrência delas, ainda que fora do local e do 
horário de trabalho. 

Art. 4º Para os fins desta Lei, considera-se violência toda ação ou omissão que cause ou possa 
causar dano físico, psicológico, moral, verbal, patrimonial, institucional ou simbólico à pessoa 
protegida por esta Lei, em razão do exercício de sua função, incluindo-se, exemplificativamente: 

I - agressão física; 
II - ameaça; 
III - intimidação; 
IV - assédio moral; 
V - injúria, calúnia ou difamação; 
VI - discriminação; 
VII - violência praticada por meios digitais relacionada ao exercício da função; 
VIII - qualquer outra conduta que comprometa a integridade, a dignidade, a segurança ou o 

regular exercício da função pública.
Art. 5º A Política Municipal de que trata esta Lei observará os seguintes princípios: 
I - respeito à dignidade da pessoa humana; 
II - proteção da integridade física, psicológica e moral dos agentes públicos e demais pessoas 

em exercício de função pública municipal; 
III - prevenção da violência; 
IV - responsabilização dos autores das agressões; 
V - promoção de ambiente seguro para a prestação dos serviços públicos.
Art. 6º São objetivos da Política Municipal: 
I - prevenir e interromper situações de violência praticadas contra agentes públicos e demais 

pessoas em exercício de função pública municipal, no exercício ou em razão de suas atividades; 
II - promover ações permanentes de conscientização da população sobre o respeito ao 

funcionalismo público municipal; 
III - assegurar o acolhimento adequado, célere e sigiloso à vítima, por meio de protocolo 

próprio; 
IV - incentivar a denúncia e a comunicação das ocorrências, vedada qualquer forma de 

pressão para que não sejam registradas; 
V - produzir e sistematizar dados sobre violência contra agentes públicos, de modo a subsidiar 

políticas públicas municipais; 
VI - responsabilizar administrativamente os autores de agressões, sem prejuízo das sanções 

penais e civis cabíveis. 
Art. 7º Os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal direta e indireta adotarão, 

no âmbito de suas competências, medidas de prevenção e resposta à violência contra agentes 
públicos, entre elas:

I - canal de denúncia e comunicação de ocorrências, de fácil acesso, sigiloso e disponível a 
todo agente público; 

II - protocolo de resposta imediata para situações de violência em curso, com acionamento, 
conforme o caso, da Guarda Civil Municipal, da Polícia Militar ou de outros órgãos de segurança; 

III - vedação a qualquer forma de pressão, formal ou informal, para que o agente deixe de 
registrar ou comunicar situação de violência sofrida ou testemunhada; 

IV - campanhas educativas e ações de conscientização destinadas à população sobre o 
respeito aos agentes públicos e à preservação do ambiente de trabalho nos serviços públicos 
municipais. 

Art. 8º Fica instituído o Registro Municipal de Violência contra Agentes Públicos, sob gestão 
da Secretaria Municipal de Administração, em articulação com as demais Secretarias, destinado a:

I - consolidar as ocorrências comunicadas pelos órgãos e entidades municipais; 
II - subsidiar diagnósticos, planos de prevenção e a alocação de recursos e equipes de apoio; 
III - produzir relatório anual consolidado, com dados anonimizados, a ser encaminhado à 

Câmara Municipal de Carapicuíba e divulgado no endereço eletrônico da Prefeitura do Município 
de Carapicuíba. 

Parágrafo único. Os dados relativos aos profissionais da Educação serão sistematizados em 
módulo próprio, gerido pela Secretaria Municipal de Educação, na forma do art. 13 desta Lei. 

Art. 9º Fica instituído o Protocolo Municipal de Acolhimento às Vítimas de Violência no 
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Exercício de Função Pública, aplicável aos casos de violência de que trata esta Lei, o qual deverá 
prever, no mínimo: 

I - acolhimento imediato da vítima pela chefia imediata ou pela gestão do órgão, com escuta 
qualificada e respeito à sua integridade e dignidade; 

II - encaminhamento, quando necessário, aos serviços de saúde e de assistência psicológica 
já disponibilizados pela Administração Municipal, inclusive por meio do Sistema Único de Saúde;

III - orientação sobre o registro de boletim de ocorrência e, quando cabível, sobre a 
comunicação ao Ministério Público e a outros órgãos competentes; 

IV - garantia de sigilo quanto à identidade da vítima, vedada sua exposição pública sem 
consentimento expresso; 

V - acompanhamento da vítima no retorno às atividades, sem prejuízo de direitos e garantias 
já assegurados em lei ou em norma do regime jurídico aplicável; 

VI - registro do caso no Registro Municipal de Violência contra Agentes Públicos. 
Art. 10. Fica instituída, no Município de Carapicuíba, a penalidade de multa administrativa 

àquele que agredir, física ou verbalmente, agente público ou pessoa em exercício de função 
pública municipal de que trata o art. 3º desta Lei, no exercício de suas atividades ou em razão 
delas. 

Art. 11. A agressão de que trata o art. 10 ensejará ao agressor multa administrativa no valor de 
1 (uma) unidade do Valor de Referência do Município de Carapicuíba (VRMC). 

§1º A multa de que trata o caput não afasta as demais sanções administrativas, civis e penais 
cabíveis. 

§2º Em caso de reincidência, o valor da multa administrativa será dobrado, até o limite de 10 
(dez) unidades do Valor de Referência do Município de Carapicuíba (VRMC).

§3º O Poder Executivo regulamentará o procedimento de apuração e aplicação da multa de 
que trata este artigo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Art. 12. Quando a violência de que trata esta Lei for praticada por agente público contra outro 
agente público ou pessoa em exercício de função pública municipal, no exercício ou em razão de 
sua função, o órgão ou entidade responsável adotará, sem prejuízo das demais medidas previstas 
nesta Lei, as seguintes providências: 

I - comunicação imediata e formal ao órgão correicional ou de controle interno a que o agente 
esteja vinculado; 

II - encaminhamento de representação ao Ministério Público e, quando o agente for integrante 
das polícias civil ou militar, à respectiva Corregedoria e à Ouvidoria de Polícia do Estado de São 
Paulo; 

III - suspensão, durante o período de apuração, de qualquer atuação do agente em atividades 
de interlocução direta com a vítima ou com a unidade envolvida, quando tecnicamente viável e 
sem prejuízo à continuidade do serviço público; 

IV - prioridade no encaminhamento do caso no âmbito do Protocolo de Acolhimento de que 
trata o art. 9º. 

Parágrafo único. As medidas previstas neste artigo aplicam-se independentemente do cargo, 
função ou vínculo do agente público, e sem prejuízo das sanções penais, civis e administrativas 
cabíveis, apuradas pelos órgãos competentes da esfera municipal. 

Art. 13. A Secretaria Municipal de Educação adotará, nas unidades da Rede Municipal de 
Ensino, medidas específicas de prevenção, conscientização e resposta à violência contra os 
profissionais da educação de que trata o art. 3º, inciso VII, entre elas:

I - inclusão do tema no planejamento anual das unidades educacionais; 
II - formação de gestores e equipes escolares para identificação, prevenção e manejo de 

situações de violência, no âmbito das atividades formativas já ofertadas pela rede;
III - orientações às famílias, no início de cada ano letivo e nas reuniões escolares, sobre os 

canais de diálogo com a escola e sobre condutas incompatíveis com o ambiente educacional;
IV - gestão de módulo próprio do Registro Municipal de Violência contra Agentes Públicos, de 

que trata o art. 8º, Parágrafo único, com produção de relatório anual consolidado sobre violência 
contra profissionais da Educação. 

Art. 14. O Poder Executivo regulamentará esta Lei naquilo que for necessário e no âmbito de 
sua discricionariedade.

Art. 15. As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Carapicuíba, 11 de Setembro de 2026.

JOSÉ ROBERTO DA SILVA
Prefeito

Registrada no livro próprio na Secretaria de Assuntos Jurídicos, nesta data, e publicado no 
site do município no endereço: www.carapicuiba.sp.gov.br.

RICARDO MARTINELLI DE PAULA
Secretário de Assuntos Jurídicos

LEI Nº 4.316, DE 11 DE SETEMBRO DE 2026.
(Projeto de Lei nº 3.692/2026 do Vereador Ladenilson José Pereira “PROFESSOR 

LADENILSON”)

 “Dispõe sobre a proibição da veiculação de publicidade de apostas esportivas 
e de jogos online em espaços públicos e promoção de campanhas educativas de 
conscientização sobre os riscos da ludopatia no âmbito do Município de Carapicuíba e dá 
outras providências.”

JOSÉ ROBERTO DA SILVA, Prefeito do Município de Carapicuíba, Estado de São Paulo, no 
uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal de Carapicuíba aprovou e 
ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica proibida, no âmbito do Município de Carapicuíba, a veiculação de qualquer tipo de 
publicidade de apostas esportivas e de jogos online nos seguintes locais e meios: 

I - arenas esportivas; 
II - transporte coletivo, incluindo busdoor - colocação nos vidros traseiros dos ônibus; 
III - painéis digitais situados em terminais de transporte público; 
IV - pontos de ônibus; 
V - uniformes de equipes esportivas que recebam recursos públicos municipais para sua 

manutenção ou atividades; 
VI - qualquer evento que ocorra em órgãos públicos municipais nos termos do Parágrafo único 

do art. 2º da Lei Municipal nº 4.297, de 26 de junho de 2026; 
VII - quaisquer mobiliários urbanos existentes ou que venham a ser instalados em nosso 

município. 
Art. 2º O Poder Executivo, por meio das secretarias competentes, promoverá campanhas 

educativas e de conscientização sobre os riscos da ludopatia associados ao vício em sites ou 
aplicativos de apostas, abordando suas consequências sociais, financeiras e de saúde mental. 

§1º As campanhas educativas deverão ser realizadas nos seguintes meios: 
I - escolas municipais e espaços socioeducativos; 
II - redes sociais e canais digitais de comunicação da Prefeitura do Município de Carapicuíba;
III - materiais impressos distribuídos em espaços públicos; 
IV - eventos esportivos, culturais e educacionais organizados pela Prefeitura do Município de 

Carapicuíba. 
§2º Será dada especial atenção à conscientização da população jovem, com programas 

voltados para escolas e centros de convivência. 
§3º Como desdobramento destas campanhas, poderá ocorrer encaminhamento dos 

interessados aos serviços de saúde e de assistência psicológica já disponibilizados pelo Município, 
inclusive por meio do Sistema Único de Saúde. 

Art. 3º O Poder Executivo regulamentará esta Lei naquilo que for necessário e no âmbito de 
sua discricionariedade. 

Art. 4º As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Carapicuíba, 11 de Setembro de 2026.

JOSÉ ROBERTO DA SILVA
Prefeito

Registrada no livro próprio na Secretaria de Assuntos Jurídicos, nesta data, e publicado no 
site do município no endereço: www.carapicuiba.sp.gov.br.

RICARDO MARTINELLI DE PAULA
Secretário de Assuntos Jurídicos

LEI Nº 4.317, DE 11 DE SETEMBRO DE 2026.
(Projeto de Lei nº 3.698/2026 do Vereador José Amiguinho Wanderley de Andrade “ZÉ 

AMIGUINHO”)

 “Institui o Programa Restaurante do Servidor Público Municipal de Carapicuíba, 
destinado aos servidores públicos municipais da ativa e aposentados, e dá outras 
providências.”

JOSÉ ROBERTO DA SILVA, Prefeito do Município de Carapicuíba, Estado de São Paulo, no 
uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal de Carapicuíba aprovou e 
ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de Carapicuíba, o Programa Restaurante do 
Servidor Público Municipal, destinado a proporcionar aos servidores públicos municipais da ativa 
e aposentados, acesso a refeições adequadas, balanceadas, de qualidade e a preço simbólico. 

Parágrafo único. A criação, implementação e funcionamento do Restaurante do Servidor 
Público Municipal de Carapicuíba depende da existência de prévia dotação financeira/orçamentária 
do Poder Executivo.

Art. 2º O Programa Restaurante do Servidor tem como objetivos: 
I - promover a valorização, o bem-estar e a qualidade de vida dos servidores públicos 

municipais; 
II - proporcionar alimentação adequada durante a jornada de trabalho; 
III - oferecer refeições de qualidade a preço acessível e simbólico; 
IV - incentivar hábitos de alimentação saudável; 
V - assegurar aos servidores aposentados vinculados ao Município o acesso ao programa, 

nos termos desta Lei e de sua regulamentação. 
Art. 3º O Programa Restaurante do Servidor Público Municipal poderá atender:
 I - servidores públicos municipais efetivos;
 II - servidores ocupantes de cargos em comissão; 
III - servidores contratados temporariamente, quando cabível; 
IV - servidores públicos municipais aposentados vinculados ao Regime Próprio de Previdência 

Social do Município, assegurado o acesso ao serviço nas mesmas condições estabelecidas para 
os servidores da ativa, ressalvadas as disposições específicas previstas em regulamento;

Art. 4º O Restaurante do Servidor poderá funcionar em unidade própria, imóvel público 
adaptado, espaço cedido, conveniado ou mediante outras formas legalmente admitidas pela 
Administração Públicа.

Art. 5º A Administração Municipal poderá promover a operacionalização do Programa 
mediante:

 I - gestão direta pelo Município;
 II - contratação de empresa especializada, mediante procedimento legal; 
III - celebração de convênios, contratos, termos de cooperação ou instrumentos congêneres, 

observada a legislação aplicável;
IV - utilização de estrutura já existente na Administração Municipal; 
V - outras formas de execução admitidas pela legislação. 
Art. 6º As refeições fornecidas pelo Programa deverão observar padrões de qualidade, 

higiene, segurança alimentar e nutricional, nos termos da legislação vigente. 
Parágrafo único. Sempre que possível, o cardápio deverá ser elaborado ou acompanhado por 

profissional habilitado, observadas as normas de alimentação e nutrição aplicáveis. 
Art. 7º O servidor usuário do Programa contribuirá com o valor simbólico de R$ 2,00 (dois 

reais) por refeição efetivamente utilizada, destinado à participação parcial no custeio do serviço. 
§1º O pagamento previsto no caput somente será realizado nos dias em que o servidor ou 

aposentado efetivamente utilizar o Restaurante do Servidor. 
§2º O valor previsto no caput poderá ser descontado diretamente em folha de pagamento, 

mediante autorização e observada a legislação aplicável, ou por outro meio eletrônico ou 
administrativo definido pelo Poder Executivo. 
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§3º O valor arrecadado com a participação dos usuários será destinado ao custeio e à 
manutenção do Programa, na forma regulamentada pelo Poder Executivo.

§4º A Administração Municipal poderá, mediante critérios objetivos previstos em regulamento, 
estabelecer hipóteses de gratuidade ou condições diferenciadas de participação, observada a 
legislação vigente e a disponibilidade orçamentária.

Art. 8º O Município poderá subsidiar integralmente ou parcialmente o custo das refeições 
fornecidas pelo Programa, arcando com a parcela que excederá participação financeira prevista no 
art. 7º, observadas a disponibilidade orçamentária e financeira e a legislação vigente.

Art. 9º O Restaurante do Servidor deverá, sempre que possível, oferecer alimentação 
equilibrada e variada, podendo contemplar:

 I - prato principal; 
II - arroz e feijão ou alimentos equivalentes; 
III - acompanhamentos; 
IV - saladas; 
V - frutas ou sobremesas; 
VI - bebidas não alcoólicas; 
VII - opções de alimentação diferenciada quando houver recomendação médica ou nutricional 

e viabilidade operacional. 
Art. 10. A Administração Municipal poderá divulgar informações relativas ao funcionamento 

do Programa, incluindo quantidade de refeições fornecidas e valores arrecadados e despendidos, 
observadas as normas de transparência e proteção de dados pessoais. 

Art. 11. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.

Município de Carapicuíba, 11 de Setembro de 2026.

JOSÉ ROBERTO DA SILVA
Prefeito

Registrada no livro próprio na Secretaria de Assuntos Jurídicos, nesta data, e publicado no 
site do município no endereço: www.carapicuiba.sp.gov.br.

RICARDO MARTINELLI DE PAULA
Secretário de Assuntos Jurídicos

LEI Nº 4.318, DE 16 DE SETEMBRO DE 2026.
(Projeto de Lei nº 3.694/2026 do Vereador João Naves Neto “DR. JOÃO NAVES”)

 “Acrescenta Parágrafo único ao art. 1º da Lei Municipal nº 4.292, de 23 de junho de 
2026, a qual dispõe sobre a criação de um Centro Municipal de Endoscopia e Colonoscopia 
no município de Carapicuíba, e dá outras providências.”

JOSÉ ROBERTO DA SILVA, Prefeito do Município de Carapicuíba, Estado de São Paulo, no 
uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal de Carapicuíba aprovou e 
ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica acrescentado Parágrafo Único ao art. 1º da Lei Municipal nº 4.292, de 23 de junho 
de 2026, que dispõe sobre a criação de um Centro Municipal de Endoscopia e Colonoscopia no 
Município de Carapicuíba, e dá outras providências, que passa a ter a seguinte redação: 

“Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) do Município de 
Carapicuíba, o Centro Municipal de Endoscopia e Colonoscopia, unidade especializada destinada 
à realização de exames diagnósticos gastrointestinais, com a finalidade de ampliar o acesso da 
população, reduzir o tempo de espera e garantir a detecção precoce de patologias, especialmente 
aquelas de caráter grave e potencialmente evolutivo. 

Parágrafo único. A criação, implementação e funcionamento do Centro Municipal de 
Endoscopia e Colonoscopia depende da existência de prévia dotação financeira/orçamentária do 
Poder Executivo.»

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Município de Carapicuíba, 16 de Setembro de 2026.

JOSÉ ROBERTO DA SILVA
Prefeito

Registrada no livro próprio na Secretaria de Assuntos Jurídicos, nesta data, e publicado no 
site do município no endereço: www.carapicuiba.sp.gov.br.

RICARDO MARTINELLI DE PAULA
Secretário de Assuntos Jurídicos

LEI Nº 4.319, DE 16 DE SETEMBRO DE 2026.
(Projeto de Lei nº 3.697/2026 do Poder Executivo)

 “Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar.”

JOSÉ ROBERTO DA SILVA, Prefeito do Município de Carapicuíba, Estado de São Paulo, no 
uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal de Carapicuíba aprovou e 
ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir na contabilidade municipal um Crédito 
Adicional Suplementar no montante de R$ 47.759.397,25 (quarenta e sete milhões, setecentos e 
cinquenta e nove mil, trezentos e noventa e sete reais e vinte e cinco centavos), suplementando 
as seguintes dotações abaixo:

Art. 2º Os recursos no valor de R$ 20.140.780,04 (vinte milhões, cento e quarenta mil, 
setecentos e oitenta reais e quatro centavos), para atender as suplementações de que trata este 
artigo serão fixados nos termos do inciso I e do parágrafo 1º do artigo 43 da Lei Federal nº 4.320, 
de 17 de março de 1964.

Órgão: 03 – SEGOV-SECRETARIA DE GOVERNO
Unidade: 03.01-SEGOV-SECRETARIA DE GOVERNO
Func.Progr.:  04.122.0002.2037 COMUNICAÇÃO
Categ.Econ.: 3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica R$ 135.000,00
Órgão: 09 – SEMO-SECRETARIA DE OBRAS
Unidade: 09.01 - SEMO-SECRETARIA DE OBRAS
Func.Progr.: 04.122.0006.2011 MANUTENÇÃO DA INFRAESTRUTURA DA CIDADE

Categ.Econ.: 4.4.90.51       Obras e Instalações                                   R$ 1.000.000,00
Func.Progr.: 15.451.0006.2038 PAVIMENTAÇÃO, RECAPEAMENTO E OBRA 

COMPLEMENTARES DE VIAS URBANAS
Categ.Econ.: 4.4.90.52   Equipamento e Material Permanente                R$ 297.000,00
Órgão: 12 – SEDU-SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO
Unidade: 12.01 – SEDU-SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO
Func.Progr.:  15.451.0006.2011 MANUTENÇÃO DA INFRAESTRUTURA DA CIDADE
Categ.Econ.: 4.4.90.51        Obras e Instalações                                  R$ 5.331.584,18
Órgão: 13 – SSMP-SECRETARIA DE SAÚDE E MEDICINA PREVENTIVA
Unidade: 13.02 - SSMP-FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS
Func.Progr.: 10.302.0019.2050 MANUTENÇÃO DA ATENÇÃO ESPECIALIZADA
Categ.Econ.:3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica R$ 1.485.000,00
Func.Progr.: 10.303.0021.2052 ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA - MÉDIA E ALTA 

COMPLEXIDADE 
Categ.Econ.: 3.3.90.30       Material de Consumo                                 R$ 4.636.646,40
Órgão: 15 – SEMASC-SECRETARIA DA MULHER, ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA
Unidade: 15.02 - SEMASC-FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS
Func.Progr.: 08.244.0023.2059 CREAS / POP / CREVIM / CDI
Categ.Econ.:3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica   R$ 746.902,10
Func.Progr.: 08.244.0026.2002 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 
Categ.Econ.: 4.4.90.51      Obras e Instalações                                       R$ 162.000,00
Órgão: 22 – SIU-SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA URBANA
Unidade: 22.01 - SIU-SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA URBANA 
Func.Progr.: 15.451.0006.2086 MANUTENÇÃO DO PLANO SETORIAL DE ENERGIA 

ELÉTRICA E ILUMINAÇÃO PÚBLICA 
Categ.Econ.: 3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica R$ 2.562.912,81
Categ.Econ.: 4.4.90.51      Obras e Instalações                                    R$ 3.783.734,55
Art. 3º Os recursos no valor de R$ 27.618.617,21 (vinte e sete milhões, seiscentos e dezoito 

mil, seiscentos e dezessete reais e vinte e um centavos) para atender as suplementações de que 
trata este artigo serão fixados nos termos do inciso II e do parágrafo 1º do artigo 43 da Lei Federal 
nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Órgão: 12 – SEDU-SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO
Unidade: 12.01 – SEDU-SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO
Func.Progr.: 15.451.0006.2011 MANUTENÇÃO DA INFRAESTRUTURA DA CIDADE
Categ.Econ.: 4.4.90.51   Obras e Instalações                                       R$ 6.428.193,60
Órgão: 13 – SSMP-SECRETARIA DE SAÚDE E MEDICINA PREVENTIVA
Unidade: 13.02 - SSMP-FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS
Func.Progr.: 10.301.0018.2043 MANUTENÇÃO DA ATENÇÃO BÁSICA
Categ.Econ.: 3.3.90.30      Material de Consumo                                  R$ 1.500.000,00
Func.Progr.: 10.302.0019.2050 MANUTENÇÃO DA ATENÇÃO ESPECIALIZADA
Categ.Econ.: 3.3.90.30      Material de Consumo                                  R$ 3.280.000,00    
Categ.Econ.:3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica   R$ 332.000,00    
Categ.Econ.: 4.4.90.52      Equipamento e Material Permanente             R$ 195.876,00  
Func.Progr.: 10.303.0021.2051 ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA - ATENÇÃO PRIMÁRIA
Categ.Econ.: 3.3.90.30      Material de Consumo                                  R$ 2.800.000,00  
Func.Progr.: 10.303.0021.2052 ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA - MÉDIA E ALTA 

COMPLEXIDADE
Categ.Econ.: 3.3.90.30      Material de Consumo                                  R$ 9.200.000,00
Func.Progr.: 10.305.0020.2055 VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA E AMBIENTAL
Categ.Econ.: 3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica  R$ 999.972,70  
Órgão: 22– SIU-SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA URBANA
Unidade: 22.01 - SIU-SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA URBANA 
Func.Progr.: 08.244.0026.2002 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 
Categ.Econ.:3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica R$ 1.220.669,88
Func.Progr.: 15.451.0006.2086 MANUTENÇÃO DO PLANO SETORIAL DE ENERGIA 

ELÉTRICA E ILUMINAÇÃO PÚBLICA 
Categ.Econ.:3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica R$ 1.661.905,03
Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Município de Carapicuíba, 16 de Setembro de 2026.

JOSÉ ROBERTO DA SILVA
Prefeito

Registrada no livro próprio na Secretaria de Assuntos Jurídicos, nesta data, e publicado no 
site do município no endereço: www.carapicuiba.sp.gov.br.

RICARDO MARTINELLI DE PAULA
Secretário de Assuntos Jurídicos

CONCURSO PÚBLICO Nº. 04/2024
RESULTADO DA AVALIAÇÃO MÉDICA ADMISSIONAL

O Prefeito do Município de Carapicuíba/SP, usando de suas atribuições legais nos termos da 
Constituição Federal, torna público o RESULTADO DA AVALIAÇÃO MÉDICA ADMISSIONAL do 
CHAMAMENTO 43 do Concurso Público nº. 04/2024, conforme segue:

ENFERMEIRO

INSC. NOME RG RESULTADO

50072 BEATRIZ LOPES OLIVEIRA DO PRADO 546783983 APTO

50732 MARIA CRISTINA DE MORAES 301783810 AUSENTE

50785 TAISSA ESTIMA MARTINS 271664642 APTO

50217 FABIANA DA SILVA MINIQUELLI 320409041 APTO

50603 ELIANE SOUSA RIBEIRO DOS SANTOS 421691542 APTO
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51463 JULIANA GOMES MEDEIROS 297791242 AUSENTE

50552 FELIPE CORREA SARAIVA DE FREITAS 332361779 APTO

51318 ELIANA MARIA DE SOUZA 469176854 APTO

50399 DANILO ALMECE DOS SANTOS 481609052 AUSENTE

51608 JUCINEIDE SILVA DE MATOS 434892142 APTO

51533 GERSON MIGUEL SANTOS CORREIA 470045048 AUSENTE

50233 JAQUELINE GOMES PEREIRA 459427490 APTO

Carapicuíba, 18 de setembro de 2026.

JOSE ROBERTO DA SILVA
Prefeito Municipal

CONCURSO PÚBLICO Nº. 04/2024
CHAMAMENTO 45 - POSSE

Os aprovados, do Concurso Público n.º 04/2024, conforme relação de nomes e cargos 
abaixo, ficam convocados para apresentarem-se no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias úteis,  
contados da publicação do ato de provimento (Artigo 1º da Lei 3.592/2019, que altera o Artigo 
11º, Parágrafo 1º da Lei Nº. 1.619 de 30 de julho de 1993), das 08:00 as 16:00 horas, na Secretaria 
de Administração, à Rua Joaquim das Neves, nº. 211 – Vila Caldas – Carapicuíba/SP, munidos 
dos seguintes documentos (COPIAS E ORIGINAIS):Carteira de Trabalho e Previdência Social 
(as cópias devem ser das páginas onde está a foto e o número da CTPS, bem como da folha 
de qualificação civil e contratos de trabalho); Certidão de Casamento (quando casado); Título de 
Eleitor; Certidão de quitação eleitoral emitida por meio do site www.tre.sp.gov.br; Certificado de 
Reservista ou Dispensa de Incorporação, quando do sexo masculino; Cédula de Identidade – RG 
ou RNE; Inscrição no PIS/PASEP (ou pesquisa cadastral fornecida pela Caixa Econômica Federal); 
Cadastro de Pessoa Física – CPF; Comprovante de Residência (com data de até 3 meses da 
data da apresentação); Comprovantes de escolaridade requeridos pelo cargo; Comprovante do 
Registro e de regularidade junto ao órgão de fiscalização profissional (Ex.: CRA, OAB, CREA etc.), 
se exigido pelo cargo; CNH em caso de exigência do cargo; Certidão de Nascimento dos filhos 
menores de 14 anos, quando possuir; Caderneta de Vacinação atualizada do próprio candidato e 
dos filhos menores de 14 anos; Atestado de Antecedentes da Polícia Federal e Estadual expedidas, 
no máximo, há 30(trinta) dias da apresentação, respeitando o prazo de validade descrito na própria 
Certidão quando houver; Apresentar Certidões dos setores de distribuição dos fóruns criminais 
das Justiças Federal e Estadual, expedidas, no máximo, há 30 (trinta) dias, respeitado o prazo de 
validade descrito na própria certidão, quando houver; Certidão expedida pelo órgão competente, 
se o candidato foi servidor público, afirmando que não sofreu qualquer penalidade no desempenho 
do serviço público; Declaração de órgão competente com a jornada de trabalho em exercício, em 
caso de Acúmulo Lícito de Cargo; Declaração de bens e valores que constituem o seu patrimônio; 
Declaração Anual de Imposto de Renda Pessoa Física; Declaração de Atualização Cadastral 
Tribunal de Contas  SP (emitido após cadastro no site https://www.tce.sp.gov.br/cadtcesp/#) 
e outras declarações necessárias a critério da Prefeitura do Município de Carapicuíba. O não 
comparecimento implicará em sua desclassificação.

ENFERMEIRO

INSC. NOME RG

50072 BEATRIZ LOPES OLIVEIRA DO PRADO 546783983

50785 TAISSA ESTIMA MARTINS 271664642

50217 FABIANA DA SILVA MINIQUELLI 320409041

50603 ELIANE SOUSA RIBEIRO DOS SANTOS 421691542

50552 FELIPE CORREA SARAIVA DE FREITAS 332361779

51318 ELIANA MARIA DE SOUZA 469176854

51608 JUCINEIDE SILVA DE MATOS 434892142

50233 JAQUELINE GOMES PEREIRA 459427490

Carapicuíba, 18 de setembro de 2026.

JOSE ROBERTO DA SILVA
Prefeito Municipal

CONCURSO PÚBLICO Nº. 10/2024
RESULTADO DA AVALIAÇÃO MÉDICA ADMISSIONAL

O Prefeito do Município de Carapicuíba/SP, usando de suas atribuições legais nos termos da 
Constituição Federal, torna público o RESULTADO DA AVALIAÇÃO MÉDICA ADMISSIONAL do 
CHAMAMENTO 105 do Concurso Público nº. 10/2024, conforme segue:

ASSISTENTE SOCIAL

INSC. NOME RG RESULTADO

8714 CLEONICE DE OLIVEIRA ALVES 286361279 APTO

8233 ANA CRISTINA SILVA VENANCIO 424593312 AUSENTE

Carapicuíba, 18 de setembro de 2026.

JOSE ROBERTO DA SILVA
Prefeito Municipal

CONCURSO PÚBLICO Nº. 10/2024
CHAMAMENTO 108 – POSSE

Os aprovados, do Concurso Público n.º 10/2024, conforme relação de nomes e cargos 
abaixo, ficam convocados para apresentarem-se no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias úteis,  
contados da publicação do ato de provimento (Artigo 1º da Lei 3.592/2019, que altera o Artigo 
11º, Parágrafo 1º da Lei Nº. 1.619 de 30 de julho de 1993), das 08:00 as 16:00 horas, na Secretaria 
de Administração, à Rua Joaquim das Neves, nº. 211 – Vila Caldas – Carapicuíba/SP, munidos 
dos seguintes documentos (COPIAS E ORIGINAIS):Carteira de Trabalho e Previdência Social 
(as cópias devem ser das páginas onde está a foto e o número da CTPS, bem como da folha 
de qualificação civil e contratos de trabalho); Certidão de Casamento (quando casado); Título de 
Eleitor; Certidão de quitação eleitoral emitida por meio do site www.tre.sp.gov.br; Certificado de 
Reservista ou Dispensa de Incorporação, quando do sexo masculino; Cédula de Identidade – RG 
ou RNE; Inscrição no PIS/PASEP (ou pesquisa cadastral fornecida pela Caixa Econômica Federal); 
Cadastro de Pessoa Física – CPF; Comprovante de Residência (com data de até 3 meses da 
data da apresentação); Comprovantes de escolaridade requeridos pelo cargo; Comprovante do 
Registro e de regularidade junto ao órgão de fiscalização profissional (Ex.: CRA, OAB, CREA etc.), 
se exigido pelo cargo; CNH em caso de exigência do cargo; Certidão de Nascimento dos filhos 
menores de 14 anos, quando possuir; Caderneta de Vacinação atualizada do próprio candidato e 
dos filhos menores de 14 anos; Atestado de Antecedentes da Polícia Federal e Estadual expedidas, 
no máximo, há 30(trinta) dias da apresentação, respeitando o prazo de validade descrito na própria 
Certidão quando houver; Apresentar Certidões dos setores de distribuição dos fóruns criminais 
das Justiças Federal e Estadual, expedidas, no máximo, há 30 (trinta) dias, respeitado o prazo de 
validade descrito na própria certidão, quando houver; Certidão expedida pelo órgão competente, 
se o candidato foi servidor público, afirmando que não sofreu qualquer penalidade no desempenho 
do serviço público; Declaração de órgão competente com a jornada de trabalho em exercício, em 
caso de Acúmulo Lícito de Cargo; Declaração de bens e valores que constituem o seu patrimônio; 
Declaração Anual de Imposto de Renda Pessoa Física; Declaração de Atualização Cadastral 
Tribunal de Contas SP (emitido após cadastro no site https://www.tce.sp.gov.br/cadtcesp/#) 
e outras declarações necessárias a critério da Prefeitura do Município de Carapicuíba. O não 
comparecimento implicará em sua desclassificação.

ASSISTENTE SOCIAL

INSC. NOME RG

8714 CLEONICE DE OLIVEIRA ALVES 286361279

Carapicuíba, 18 de setembro de 2026.

JOSE ROBERTO DA SILVA
Prefeito Municipal

CONCURSO PÚBLICO Nº. 10/2024
CHAMAMENTO 109 - CONVOCAÇÃO EXAME MÉDICO ADMISSIONAL

Os aprovados, do Concurso Público n.º 10/2024, conforme relação de nomes e cargos abaixo, 
ficam convocados para apresentarem-se nos dias 22, 23 E 24 DE SETEMBRO DE 2026 das 08h00 
as 15h00, para Exame Médico Admissional, na Secretaria de Administração, à Rua Joaquim 
das Neves, n.º 211, Vila Caldas, Carapicuíba/SP. O não comparecimento ao exame médico 
admissional, nas datas agendadas pela Prefeitura do Município de Carapicuíba caracterizarão 
sua desistência.

Consiste na avaliação médica ocupacional com membros da equipe de Medicina do Trabalho, 
com o objetivo de avaliar a aptidão para o exercício do cargo, concluindo o atendimento com a 
publicação em Diário Oficial com a conclusão de “APTO ou INAPTO ou AUSENTE”. 

Durante a realização da avaliação médica ocupacional, outros exames complementares, 
avaliações ou pareceres de especialistas poderão ser solicitados, a critério clínico, pelo(a) 
Médico(a) do Trabalho, visando esclarecer e determinar a aptidão ou não do(a) candidato(a) 
ao cargo efetivo. Os exames complementares, avaliações ou pareceres de especialistas, que 
se fizerem necessários, correrão às expensas do(a) candidato(a) e  servirão como elementos 
subsidiários à inspeção médica para fins de ingresso para a constatação de inexistência de 
patologias não alcançáveis por mero exame clínico e poderão, a critério médico, integrar o 
prontuário do candidato junto ao SESMT.

Para a realização da avaliação médica, o candidato deverá se apresentar munido de documento 
de identidade oficial com fotografia recente, atualização vacinal que deverá ser providenciada 
pelo(a) candidato(a), conforme as recomendações do Ministério da Saúde, disponíveis na Cartilha 
de Vacinas (disponível em https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/cart_vac.pdf ). Para todos 
os gêneros é recomendável a atualização das seguintes vacinas: Contra Sarampo, Caxumba e 
Rubéola (Triplice Viral – SCR), Contra Difteria e Tétano (Dupla Adulto – dT), Contra a Febre 

TERMO DE ENCERRAMENTO PARCIAL
CONCURSO PÚBLICO – EDITAL Nº. 06/2024

O PREFEITO MUNICIPAL DE CARAPICUÍBA, no uso de suas atribuições legais e pelo que 
preceitua o Edital do Concurso Público de Provas e Títulos Nº. 06/2024, torna público o ENCER-
RAMENTO PARCIAL do Concurso Público Edital Nº. 06/2024 a partir de 18 DE SETEMBRO DE 
2026, para o cargo público de MÉDICO ENDOCRINOLOGISTA, em virtude de não haver mais 
candidatos classificados a serem chamados.

Carapicuíba, 18 de setembro de 2026.

JOSE ROBERTO DA SILVA
Prefeito Municipal
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Amarela, Contra a Covid-19 e Contra a Hepatite B; e efetuar o Preenchimento do Formulário de 
Saúde Ocupacional e Avaliação médica ocupacional, que consiste em um conjunto de informações 
essenciais sobre: dados pessoais, dados e históricos ocupacionais, histórico pessoal de saúde, 
hábitos de vida, outros vínculos profissionais e históricos de saúde familiar.

Às pessoas com deficiência é assegurado o direito à reserva de vaga a Pessoa com Deficiência, 
desde que as atribuições do cargo pretendido sejam compatíveis com a deficiência que possuem. 
Será inapto da lista de deficientes o candidato cuja deficiência, declarada na inscrição, não se 
constate, devendo o mesmo constar apenas da lista de classificação geral de aprovados.

O candidato com deficiência deverá apresentar Laudo Médico, expedido no prazo máximo 
de 12 (doze) meses antes do término das inscrições, atestando a espécie e o grau ou nível de 
deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de 
Doença – CID, bem como a provável causa da deficiência.

Será considerado inapto caso não compareça ao local indicado, 
ou caso não entregue os exames complementares solicitados, no 
prazo estabelecido.

Ao candidato será dada ciência do decidido sobre o Resultado do Exame Médico Admissional 
mediante publicação no Diário Oficial no endereço eletrônico www.carapicuiba.sp.gov.br, sendo 
de responsabilidade do candidato acompanhar o andamento e atualizações. As decisões do 
Serviço Médico indicado pela Prefeitura do Município de Carapicuíba, de caráter eliminatório 
para efeito de posse, são soberanas, assegurado o contraditório e a ampla defesa do candidato.

O candidato que desejar interpor recurso em face do Resultado do Exame Médico Admissional 
disporá de 2 (dois) dias úteis para fazê-lo, com início no dia útil seguinte à publicação do Resultado. 
O recurso deverá ser individual, feito por escrito, devidamente fundamentado, constando o nome 
do candidato, o cargo, o número do concurso e telefone, dirigido à Secretaria de Administração, 
pelo próprio candidato, no Centro Administrativo da Prefeitura Municipal de Carapicuíba, no 
endereço Rua Joaquim das Neves, nº. 211 - Vila Caldas, Carapicuíba – SP.

A convocação para Posse será realizada por meio do Diário Oficial de Carapicuíba, publicação 
no endereço eletrônico www.carapicuiba.sp.gov.br, e também por meio de telegrama, devendo 
o candidato apresentar-se à Prefeitura do Município de Carapicuíba no prazo estabelecido.

O candidato convocado que não comparecer no prazo estabelecido para a realização de 
exame médico admissional e entrega de documentos prevista na convocação, será eliminado 
automaticamente.

ASSISTENTE SOCIAL

INSC. NOME RG CLASSIFICAÇÃO

885 SALETE YOLANDA DE SANTANA RAMOS 111217179 67º

6467 CINTIA MEIRE HELEN ROSA 41246120 68º

ENGENHEIRO CIVIL

INSC. NOME RG CLASSIFICAÇÃO

2990 NATALIA DA SILVA NEVES 353122932 24º

VIGIA

INSC. NOME RG CLASSIFICAÇÃO

3312 JOSIANE ALVES SANTOS 00000397245026 57º

1552 HENRIQUE SOUZA BORBA SANTIAGO 00000503438534 58º

8840 THAYNNA VENTURINI CAMARGO FRANCISCO 00000507831743 59º

Carapicuíba, 18 de setembro de 2026.

JOSE ROBERTO DA SILVA
Prefeito Municipal

CONCURSO PÚBLICO Nº. 01/2025
RESULTADO DA AVALIAÇÃO MÉDICA ADMISSIONAL

O Prefeito do Município de Carapicuíba/SP, usando de suas atribuições legais nos termos da 
Constituição Federal, torna público o RESULTADO DA AVALIAÇÃO MÉDICA ADMISSIONAL do 
CHAMAMENTO 57 do Concurso Público nº. 01/2025, conforme segue:

TÉCNICO DE ENFERMAGEM

INSC. NOME RG RESULTADO

13011 ANA KAROLLINA RODRIGUES BARROSO 00000557304891 AUSENTE

11975 ROSA ELIZABETH DE LIMA 00000361721110 APTO

10613 ADRIANA CRISTINA SILVA DE CASTRO 00000045322815 AUSENTE

11112 VINICIUS DURAES DE CASTRO 00000540905033 APTO

12603 VILMA TEIXEIRA DOS SANTOS 00000596717039 APTO

10289 DANIELA OLIVEIRA BORGES 00000003412566 AUSENTE

TÉCNICO DE ENFERMAGEM PSF

INSC. NOME RG RESULTADO

10105 JULIO CESAR DE OLIVEIRA 00000324102367 APTO

11799 ROSINEI APARECIDA FERNANDES DOS SANTOS 00000605503369 APTO

10049 LILIAN SANTOS PORTO 00000547065577 APTO

O Prefeito do Município de Carapicuíba/SP, usando de suas atribuições legais nos termos da 
Constituição Federal, torna público o RESULTADO DA AVALIAÇÃO MÉDICA ADMISSIONAL do 
CHAMAMENTO 60 do Concurso Público nº. 01/2025, conforme segue:

MÉDICO VETERINÁRIO

INSC. NOME RG RESULTADO

11986 OTAVIO PIRANI 00000426415395 DESISTÊNCIA

Carapicuíba, 18 de setembro de 2026.

JOSE ROBERTO DA SILVA
Prefeito Municipal

CONCURSO PÚBLICO Nº. 01/2025
CHAMAMENTO 61 - POSSE

Os aprovados, do Concurso Público n.º 01/2025, conforme relação de nomes e cargos 
abaixo, ficam convocados para apresentarem-se no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias 
úteis,contados da publicação do ato de provimento (Artigo 1º da Lei 3.592/2019, que altera o 
Artigo 11º, Parágrafo 1º da Lei Nº. 1.619 de 30 de julho de 1993), das 08:00 as 16:00 horas, na 
Secretaria de Administração, à Rua Joaquim das Neves, nº. 211 – Vila Caldas – Carapicuíba/
SP, munidos dos seguintes documentos (COPIAS E ORIGINAIS):Carteira de Trabalho e 
Previdência Social (as cópias devem ser das páginas onde está a foto e o número da CTPS, 
bem como da folha de qualificação civil e contratos de trabalho); Certidão de Casamento (quando 
casado); Título de Eleitor; Certidão de quitação eleitoral emitida por meio do site www.tre.sp.gov.
br; Certificado de Reservista ou Dispensa de Incorporação, quando do sexo masculino; Cédula de 
Identidade – RG ou RNE; Inscrição no PIS/PASEP (ou pesquisa cadastral fornecida pela Caixa 
Econômica Federal); Cadastro de Pessoa Física – CPF; Comprovante de Residência (com data 
de até 3 meses da data da apresentação); Comprovantes de escolaridade requeridos pelo cargo; 
Comprovante do Registro e de regularidade junto ao órgão de fiscalização profissional (Ex.: 
CRA, OAB, CREA etc.), se exigido pelo cargo; CNH em caso de exigência do cargo; Certidão de 
Nascimento dos filhos menores de 14 anos, quando possuir; Caderneta de Vacinação atualizada 
do próprio candidato e dos filhos menores de 14 anos; Atestado de Antecedentes da Polícia 
Federal e Estadual expedidas, no máximo, há 30(trinta) dias da apresentação, respeitando o prazo 
de validade descrito na própria Certidão quando houver; Apresentar Certidões dos setores de 
distribuição dos fóruns criminais das Justiças Federal e Estadual, expedidas, no máximo, há 30 
(trinta) dias, respeitado o prazo de validade descrito na própria certidão, quando houver; Certidão 
expedida pelo órgão competente, se o candidato foi servidor público, afirmando que não sofreu 
qualquer penalidade no desempenho do serviço público; Declaração de órgão competente com 
a jornada de trabalho em exercício, em caso de Acúmulo Lícito de Cargo; Declaração de bens e 
valores que constituem o seu patrimônio; Declaração Anual de Imposto de Renda Pessoa Física; 
Declaração de Atualização Cadastral Tribunal de Contas  SP (emitido após cadastro no site 
https://www.tce.sp.gov.br/cadtcesp/#) e outras declarações necessárias a critério da Prefeitura do 
Município de Carapicuíba. O não comparecimento implicará em sua desclassificação.

TÉCNICO DE ENFERMAGEM

INSC. NOME RG

11975 ROSA ELIZABETH DE LIMA 00000361721110

11112 VINICIUS DURAES DE CASTRO 00000540905033

12603 VILMA TEIXEIRA DOS SANTOS 00000596717039

TÉCNICO DE ENFERMAGEM PSF

INSC. NOME RG

10105 JULIO CESAR DE OLIVEIRA 00000324102367

11799 ROSINEI APARECIDA FERNANDES DOS SANTOS 00000605503369

10049 LILIAN SANTOS PORTO 00000547065577

Carapicuíba, 18 de setembro de 2026.

JOSE ROBERTO DA SILVA
Prefeito Municipal
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CONCURSO PÚBLICO Nº. 01/2025
CHAMAMENTO 62 - CONVOCAÇÃO EXAME MÉDICO ADMISSIONAL

Os aprovados, do Concurso Público n.º 01/2025, conforme relação de nomes e cargos abaixo, 
ficam convocados para apresentarem-se nos dias 22, 23 E 24 DE SETEMBRO DE 2026 das 08h00 
as 15h00, para Exame Médico Admissional, na Secretaria de Administração, à Rua Joaquim 
das Neves, n.º 211, Vila Caldas, Carapicuíba/SP. O não comparecimento ao exame médico 
admissional, nas datas agendadas pela Prefeitura do Município de Carapicuíba caracterizarão 
sua desistência.

Consiste na avaliação médica ocupacional com membros da equipe de Medicina do Trabalho, 
com o objetivo de avaliar a aptidão para o exercício do cargo, concluindo o atendimento com a 
publicação em Diário Oficial com a conclusão de “APTO ou INAPTO ou AUSENTE”. 

Durante a realização da avaliação médica ocupacional, outros exames complementares, 
avaliações ou pareceres de especialistas poderão ser solicitados, a critério clínico, pelo(a) 
Médico(a) do Trabalho, visando esclarecer e determinar a aptidão ou não do(a) candidato(a) 
ao cargo efetivo. Os exames complementares, avaliações ou pareceres de especialistas, que 
se fizerem necessários, correrão às expensas do(a) candidato(a) e  servirão como elementos 
subsidiários à inspeção médica para fins de ingresso para a constatação de inexistência de 
patologias não alcançáveis por mero exame clínico e poderão, a critério médico, integrar o 
prontuário do candidato junto ao SESMT.

Para a realização da avaliação médica, o candidato deverá se apresentar munido de documento 
de identidade oficial com fotografia recente, atualização vacinal que deverá ser providenciada 
pelo(a) candidato(a), conforme as recomendações do Ministério da Saúde, disponíveis na Cartilha 
de Vacinas (disponível em https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/cart_vac.pdf ). Para todos 
os gêneros é recomendável a atualização das seguintes vacinas: Contra Sarampo, Caxumba e 
Rubéola (Triplice Viral – SCR), Contra Difteria e Tétano (Dupla Adulto – dT), Contra a Febre 
Amarela, Contra a Covid-19 e Contra a Hepatite B; e efetuar o Preenchimento do Formulário de 
Saúde Ocupacional e Avaliação médica ocupacional, que consiste em um conjunto de informações 
essenciais sobre: dados pessoais, dados e históricos ocupacionais, histórico pessoal de saúde, 
hábitos de vida, outros vínculos profissionais e históricos de saúde familiar.

Às pessoas com deficiência é assegurado o direito à reserva de vaga a Pessoa com Deficiência, 
desde que as atribuições do cargo pretendido sejam compatíveis com a deficiência que possuem. 
Será inapto da lista de deficientes o candidato cuja deficiência, declarada na inscrição, não se 
constate, devendo o mesmo constar apenas da lista de classificação geral de aprovados.

O candidato com deficiência deverá apresentar Laudo Médico, expedido no prazo máximo 
de 12 (doze) meses antes do término das inscrições, atestando a espécie e o grau ou nível de 
deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de 
Doença – CID, bem como a provável causa da deficiência.

Será considerado inapto caso não compareça ao local indicado, 
ou caso não entregue os exames complementares solicitados, no 
prazo estabelecido.

Ao candidato será dada ciência do decidido sobre o Resultado do Exame Médico Admissional 
mediante publicação no Diário Oficial no endereço eletrônico www.carapicuiba.sp.gov.br, sendo 
de responsabilidade do candidato acompanhar o andamento e atualizações. As decisões do 
Serviço Médico indicado pela Prefeitura do Município de Carapicuíba, de caráter eliminatório 
para efeito de posse, são soberanas, assegurado o contraditório e a ampla defesa do candidato.

O candidato que desejar interpor recurso em face do Resultado do Exame Médico Admissional 
disporá de 2 (dois) dias úteis para fazê-lo, com início no dia útil seguinte à publicação do Resultado. 
O recurso deverá ser individual, feito por escrito, devidamente fundamentado, constando o nome 
do candidato, o cargo, o número do concurso e telefone, dirigido à Secretaria de Administração, 
pelo próprio candidato, no Centro Administrativo da Prefeitura Municipal de Carapicuíba, no 
endereço Rua Joaquim das Neves, nº. 211 - Vila Caldas, Carapicuíba – SP.

A convocação para Posse será realizada por meio do Diário Oficial de Carapicuíba, publicação 
no endereço eletrônico www.carapicuiba.sp.gov.br, e também por meio de telegrama, devendo 
o candidato apresentar-se à Prefeitura do Município de Carapicuíba no prazo estabelecido.

O candidato convocado que não comparecer no prazo estabelecido para a realização de 
exame médico admissional e entrega de documentos prevista na convocação, será eliminado 
automaticamente.

MÉDICO VETERINÁRIO

INSC. NOME RG CLASSIFICAÇÃO

11060 CAROLINE BEZERRA LIMA 00000049073263 9º

Carapicuíba, 18 de setembro de 2026.

JOSE ROBERTO DA SILVA
Prefeito Municipal

CONCURSO PÚBLICO Nº. 02/2025
RESULTADO DA ATRIBUIÇÃO DE AULAS

O Prefeito do Município de Carapicuíba/SP, usando de suas atribuições legais nos termos 
da Constituição Federal, torna público o RESULTADO DA ATRIBUIÇÃO DE AULAS do 
CHAMAMENTO 32 do Concurso Público nº. 02/2025, conforme segue:

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II - EDUCAÇÃO FÍSICA

INSC. NOME RG RESULTADO

20177 WELLINGTON RIBEIRO DE OLIVEIRA 00000683842760 ATRIBUÍDO

20364 ELVIS AZEVEDO NEVES 00000401816151 ATRIBUÍDO

Carapicuíba, 18 de setembro de 2026.

JOSE ROBERTO DA SILVA
Prefeito Municipal

CONCURSO PÚBLICO Nº. 02/2025
CHAMAMENTO 33 - CONVOCAÇÃO EXAME MÉDICO ADMISSIONAL

Os aprovados, do Concurso Público n.º 02/2025, conforme relação de nomes e cargos abaixo, 
ficam convocados para apresentarem-se nos dias 22, 23 E 24 DE SETEMBRO DE 2026 das 08h00 
as 15h00, para Exame Médico Admissional, na Secretaria de Administração, à Rua Joaquim 
das Neves, n.º 211, Vila Caldas, Carapicuíba/SP. O não comparecimento ao exame médico 
admissional, nas datas agendadas pela Prefeitura do Município de Carapicuíba caracterizarão 
sua desistência.

Consiste na avaliação médica ocupacional com membros da equipe de Medicina do Trabalho, 
com o objetivo de avaliar a aptidão para o exercício do cargo, concluindo o atendimento com a 
publicação em Diário Oficial com a conclusão de “APTO ou INAPTO ou AUSENTE”. 

Durante a realização da avaliação médica ocupacional, outros exames complementares, 
avaliações ou pareceres de especialistas poderão ser solicitados, a critério clínico, pelo(a) 
Médico(a) do Trabalho, visando esclarecer e determinar a aptidão ou não do(a) candidato(a) 
ao cargo efetivo. Os exames complementares, avaliações ou pareceres de especialistas, que 
se fizerem necessários, correrão às expensas do(a) candidato(a) e  servirão como elementos 
subsidiários à inspeção médica para fins de ingresso para a constatação de inexistência de 
patologias não alcançáveis por mero exame clínico e poderão, a critério médico, integrar o 
prontuário do candidato junto ao SESMT.

Para a realização da avaliação médica, o candidato deverá se apresentar munido de documento 
de identidade oficial com fotografia recente, atualização vacinal que deverá ser providenciada 
pelo(a) candidato(a), conforme as recomendações do Ministério da Saúde, disponíveis na Cartilha 
de Vacinas (disponível em https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/cart_vac.pdf ). Para todos 
os gêneros é recomendável a atualização das seguintes vacinas: Contra Sarampo, Caxumba e 
Rubéola (Triplice Viral – SCR), Contra Difteria e Tétano (Dupla Adulto – dT), Contra a Febre 
Amarela, Contra a Covid-19 e Contra a Hepatite B; e efetuar o Preenchimento do Formulário de 
Saúde Ocupacional e Avaliação médica ocupacional, que consiste em um conjunto de informações 
essenciais sobre: dados pessoais, dados e históricos ocupacionais, histórico pessoal de saúde, 
hábitos de vida, outros vínculos profissionais e históricos de saúde familiar.

Às pessoas com deficiência é assegurado o direito à reserva de vaga a Pessoa com Deficiência, 
desde que as atribuições do cargo pretendido sejam compatíveis com a deficiência que possuem. 
Será inapto da lista de deficientes o candidato cuja deficiência, declarada na inscrição, não se 
constate, devendo o mesmo constar apenas da lista de classificação geral de aprovados.

O candidato com deficiência deverá apresentar Laudo Médico, expedido no prazo máximo 
de 12 (doze) meses antes do término das inscrições, atestando a espécie e o grau ou nível de 
deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de 
Doença – CID, bem como a provável causa da deficiência.

Será considerado inapto caso não compareça ao local indicado, 
ou caso não entregue os exames complementares solicitados, no 
prazo estabelecido.

Ao candidato será dada ciência do decidido sobre o Resultado do Exame Médico Admissional 
mediante publicação no Diário Oficial no endereço eletrônico www.carapicuiba.sp.gov.br, sendo 
de responsabilidade do candidato acompanhar o andamento e atualizações. As decisões do 
Serviço Médico indicado pela Prefeitura do Município de Carapicuíba, de caráter eliminatório 
para efeito de posse, são soberanas, assegurado o contraditório e a ampla defesa do candidato.

O candidato que desejar interpor recurso em face do Resultado do Exame Médico Admissional 
disporá de 2 (dois) dias úteis para fazê-lo, com início no dia útil seguinte à publicação do Resultado. 
O recurso deverá ser individual, feito por escrito, devidamente fundamentado, constando o nome 
do candidato, o cargo, o número do concurso e telefone, dirigido à Secretaria de Administração, 
pelo próprio candidato, no Centro Administrativo da Prefeitura Municipal de Carapicuíba, no 
endereço Rua Joaquim das Neves, nº. 211 - Vila Caldas, Carapicuíba – SP.

A convocação para Posse será realizada por meio do Diário Oficial de Carapicuíba, publicação 
no endereço eletrônico www.carapicuiba.sp.gov.br, e também por meio de telegrama, devendo 
o candidato apresentar-se à Prefeitura do Município de Carapicuíba no prazo estabelecido.

O candidato convocado que não comparecer no prazo estabelecido para a realização de 
exame médico admissional e entrega de documentos prevista na convocação, será eliminado 
automaticamente.

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II - EDUCAÇÃO FÍSICA

INSC. NOME RG

20177 WELLINGTON RIBEIRO DE OLIVEIRA 00000683842760

20364 ELVIS AZEVEDO NEVES 00000401816151

Carapicuíba, 18 de setembro de 2026.

JOSE ROBERTO DA SILVA
Prefeito Municipal
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CONCURSO PÚBLICO Nº. 02/2025
CHAMAMENTO 34 - ATRIBUIÇÃO DE AULAS

Os aprovados, do Concurso Público n.º 02/2025, conforme relação de nomes e cargos 
abaixo, ficam convocados para apresentarem-se no dia 25 DE SETEMBRO DE 2026 ás 09:00 
horas, no Centro de Formação de Professores da Secretaria de Educação, à Av. Sandra Maria 
nº66 – Jardim das Belezas – Carapicuíba/SP, munidos dos seguintes documentos (COPIAS E 
ORIGINAIS): Cédula de Identidade – RG ou RNE; Cadastro de Pessoa Física – CPF; Comprovante 
de Residência (com data de até 3 meses da data da apresentação); Comprovantes de escolaridade 
requeridos pelo cargo; Declaração de órgão competente com a jornada de trabalho em exercício, 
em caso de Acúmulo Lícito de Cargo; e outras declarações necessárias a critério da Prefeitura do 
Município de Carapicuíba. O não comparecimento implicará em sua desclassificação.

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II - EDUCAÇÃO FÍSICA

INSC. NOME RG CLASSIFICAÇÃO

20372 FILIPE DA SILVA TORQUATO 00000427208336 30º

Carapicuíba, 18 de setembro de 2026.

JOSE ROBERTO DA SILVA
Prefeito Municipal

CONCURSO PÚBLICO Nº. 04/2025
RESULTADO DA AVALIAÇÃO MÉDICA ADMISSIONAL

O Prefeito do Município de Carapicuíba/SP, usando de suas atribuições legais nos termos da 
Constituição Federal, torna público o RESULTADO DA AVALIAÇÃO MÉDICA ADMISSIONAL do 
CHAMAMENTO 45 do Concurso Público nº. 04/2025, conforme segue: 

AJUDANTE GERAL

INSC. NOME RG RESULTADO

45086 APARECIDO GALVÃO DO AMARAL 00000123357858 APTO

41784 SERGIO LUIS DE SOUSA 00000194185229 APTO

43481 ROSELI RIBEIRO 00000206773638 APTO

41639 MARCOS ANTÔNIO BETARELLO 00000291508601 APTO

44243 ANDRE LUIZ DE SOUZA 00000556832942 APTO

42310 KERLEY CRISTINA SILVA DE QUEIROZ 
SOUSA 00000289797809 APTO

41097 RENATA LOPES JEZLER 00000346059604 APTO

40137 REBECA BARBOSA SANTOS MENDES 00000300580344 APTO

41798 LENOALDO DE MELO SOARES 00006944670577 AUSENTE

43163 ANDERSON ALVES FIGUEIREDO 
E SILVA 00000427746383 AUSENTE

43781 ANCELMO SOUZA RAMOS 00000430238290 AUSENTE

42910 DANIELA APARECIDA DE MIRANDA 
SANTOS 00000407518502 APTO

42035 CLAUDIO JOSE DOS SANTOS 00000417542100 AUSENTE

41951 ELIANE COLPANI VITOR 00000476267146 APTO

41891 WASHINGTON MARTIN TEODORO 00001316547926 APTO

42571 ISAAC DE OLIVEIRA DO NASCIMENTO 00000522687143 APTO

44953 ANDREW HENRIQUE ALMEIDA 
SANTOS 00000551282502 AUSENTE

43254 GABRIEL DIAS ANDRE 00000508078738 AUSENTE

42906 LUCICLEIDE SILVINO DA SILVA 00000221284175 APTO

44355 JOEL QUERINO DE SOUSA 00000023029764 APTO

COZINHEIRO (A)

INSC. NOME RG RESULTADO

41356 NEUZA VIEIRA DA SILVA 00000675145399 AUSENTE

43734 LUANA MONIQUE COSTA DOS 
SANTOS 00000396593959 AUSENTE

44864 CRISTINA MARIA DA SILVA 00000382049561 APTO

Carapicuíba, 18 de setembro de 2026.

JOSE ROBERTO DA SILVA
Prefeito Municipal

CONCURSO PÚBLICO Nº. 04/2025
CHAMAMENTO 49 - POSSE

Os aprovados, do Concurso Público n.º 04/2025, conforme relação de nomes e cargos 
abaixo, ficam convocados para apresentarem-se no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias úteis,  
contados da publicação do ato de provimento (Artigo 1º da Lei 3.592/2019, que altera o Artigo 
11º, Parágrafo 1º da Lei Nº. 1.619 de 30 de julho de 1993), das 08:00 as 16:00 horas, na Secretaria 
de Administração, à Rua Joaquim das Neves, nº. 211 – Vila Caldas – Carapicuíba/SP, munidos 
dos seguintes documentos (COPIAS E ORIGINAIS):Carteira de Trabalho e Previdência Social 
(as cópias devem ser das páginas onde está a foto e o número da CTPS, bem como da folha 
de qualificação civil e contratos de trabalho); Certidão de Casamento (quando casado); Título de 
Eleitor; Certidão de quitação eleitoral emitida por meio do site www.tre.sp.gov.br; Certificado de 
Reservista ou Dispensa de Incorporação, quando do sexo masculino; Cédula de Identidade – RG 
ou RNE; Inscrição no PIS/PASEP (ou pesquisa cadastral fornecida pela Caixa Econômica Federal); 
Cadastro de Pessoa Física – CPF; Comprovante de Residência (com data de até 3 meses da 
data da apresentação); Comprovantes de escolaridade requeridos pelo cargo; Comprovante do 
Registro e de regularidade junto ao órgão de fiscalização profissional (Ex.: CRA, OAB, CREA etc.), 
se exigido pelo cargo; CNH em caso de exigência do cargo; Certidão de Nascimento dos filhos 
menores de 14 anos, quando possuir; Caderneta de Vacinação atualizada do próprio candidato e 
dos filhos menores de 14 anos; Atestado de Antecedentes da Polícia Federal e Estadual expedidas, 
no máximo, há 30(trinta) dias da apresentação, respeitando o prazo de validade descrito na própria 
Certidão quando houver; Apresentar Certidões dos setores de distribuição dos fóruns criminais 
das Justiças Federal e Estadual, expedidas, no máximo, há 30 (trinta) dias, respeitado o prazo de 
validade descrito na própria certidão, quando houver; Certidão expedida pelo órgão competente, 
se o candidato foi servidor público, afirmando que não sofreu qualquer penalidade no desempenho 
do serviço público; Declaração de órgão competente com a jornada de trabalho em exercício, em 
caso de Acúmulo Lícito de Cargo; Declaração de bens e valores que constituem o seu patrimônio; 
Declaração Anual de Imposto de Renda Pessoa Física; Declaração de Atualização Cadastral 
Tribunal de Contas  SP (emitido após cadastro no site https://www.tce.sp.gov.br/cadtcesp/#) 
e outras declarações necessárias a critério da Prefeitura do Município de Carapicuíba. O não 
comparecimento implicará em sua desclassificação.

AJUDANTE GERAL

INSC. NOME RG

45086 APARECIDO GALVÃO DO AMARAL 00000123357858

41784 SERGIO LUIS DE SOUSA 00000194185229

43481 ROSELI RIBEIRO 00000206773638

41639 MARCOS ANTÔNIO BETARELLO 00000291508601

44243 ANDRE LUIZ DE SOUZA 00000556832942

42310 KERLEY CRISTINA SILVA DE QUEIROZ SOUSA 00000289797809

41097 RENATA LOPES JEZLER 00000346059604

40137 REBECA BARBOSA SANTOS MENDES 00000300580344

42910 DANIELA APARECIDA DE MIRANDA SANTOS 00000407518502

41951 ELIANE COLPANI VITOR 00000476267146

41891 WASHINGTON MARTIN TEODORO 00001316547926

42571 ISAAC DE OLIVEIRA DO NASCIMENTO 00000522687143

42906 LUCICLEIDE SILVINO DA SILVA 00000221284175

44355 JOEL QUERINO DE SOUSA 00000023029764

COZINHEIRO (A)

INSC. NOME RG

44864 CRISTINA MARIA DA SILVA 00000382049561

Carapicuíba, 18 de setembro de 2026.

JOSE ROBERTO DA SILVA
Prefeito Municipal

CONCURSO PÚBLICO Nº. 01/2026
CHAMAMENTO 33 - CONVOCAÇÃO EXAME MÉDICO ADMISSIONAL

Os aprovados, do Concurso Público n.º 01/2026, conforme relação de nomes e cargos abaixo, 
ficam convocados para apresentarem-se nos dias 22, 23 E 24 DE SETEMBRO DE 2026 das 08h00 
as 15h00, para Exame Médico Admissional, na Secretaria de Administração, à Rua Joaquim 
das Neves, n.º 211, Vila Caldas, Carapicuíba/SP. O não comparecimento ao exame médico 
admissional, nas datas agendadas pela Prefeitura do Município de Carapicuíba caracterizarão 
sua desistência, conforme abaixo:

Consiste na avaliação médica ocupacional com membros da equipe de Medicina do Trabalho, 
com o objetivo de avaliar a aptidão para o exercício do cargo, concluindo o atendimento com a 
publicação em Diário Oficial com a conclusão de “APTO ou INAPTO ou AUSENTE”. 

Durante a realização da avaliação médica ocupacional, outros exames complementares, 
avaliações ou pareceres de especialistas poderão ser solicitados, a critério clínico, pelo(a) 
Médico(a) do Trabalho, visando esclarecer e determinar a aptidão ou não do(a) candidato(a) 
ao cargo efetivo. Os exames complementares, avaliações ou pareceres de especialistas, que 
se fizerem necessários, correrão às expensas do(a) candidato(a) e  servirão como elementos 
subsidiários à inspeção médica para fins de ingresso para a constatação de inexistência de 
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patologias não alcançáveis por mero exame clínico e poderão, a critério médico, integrar o 
prontuário do candidato junto ao SESMT.

Para a realização da avaliação médica, o candidato deverá se apresentar munido de documento 
de identidade oficial com fotografia recente, atualização vacinal que deverá ser providenciada 
pelo(a) candidato(a), conforme as recomendações do Ministério da Saúde, disponíveis na Cartilha 
de Vacinas (disponível em https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/cart_vac.pdf ). Para todos 
os gêneros é recomendável a atualização das seguintes vacinas: Contra Sarampo, Caxumba e 
Rubéola (Triplice Viral – SCR), Contra Difteria e Tétano (Dupla Adulto – dT), Contra a Febre 
Amarela, Contra a Covid-19 e Contra a Hepatite B; e efetuar o Preenchimento do Formulário de 
Saúde Ocupacional e Avaliação médica ocupacional, que consiste em um conjunto de informações 
essenciais sobre: dados pessoais, dados e históricos ocupacionais, histórico pessoal de saúde, 
hábitos de vida, outros vínculos profissionais e históricos de saúde familiar.

Às pessoas com deficiência é assegurado o direito à reserva de vaga a Pessoa com Deficiência, 
desde que as atribuições do cargo pretendido sejam compatíveis com a deficiência que possuem. 
Será inapto da lista de deficientes o candidato cuja deficiência, declarada na inscrição, não se 
constate, devendo o mesmo constar apenas da lista de classificação geral de aprovados.

O candidato com deficiência deverá apresentar Laudo Médico, expedido no prazo máximo 
de 12 (doze) meses antes do término das inscrições, atestando a espécie e o grau ou nível de 
deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de 
Doença – CID, bem como a provável causa da deficiência.

Será considerado inapto caso não compareça ao local indicado, 
ou caso não entregue os exames complementares solicitados, no 
prazo estabelecido.

Ao candidato será dada ciência do decidido sobre o Resultado do Exame Médico Admissional 
mediante publicação no Diário Oficial no endereço eletrônico www.carapicuiba.sp.gov.br, sendo 
de responsabilidade do candidato acompanhar o andamento e atualizações. As decisões do 
Serviço Médico indicado pela Prefeitura do Município de Carapicuíba, de caráter eliminatório 
para efeito de posse, são soberanas, assegurado o contraditório e a ampla defesa do candidato.

O candidato que desejar interpor recurso em face do Resultado do Exame Médico Admissional 
disporá de 2 (dois) dias úteis para fazê-lo, com início no dia útil seguinte à publicação do Resultado. 
O recurso deverá ser individual, feito por escrito, devidamente fundamentado, constando o nome 
do candidato, o cargo, o número do concurso e telefone, dirigido à Secretaria de Administração, 
pelo próprio candidato, no Centro Administrativo da Prefeitura Municipal de Carapicuíba, no 
endereço Rua Joaquim das Neves, nº. 211 - Vila Caldas, Carapicuíba – SP.

A convocação para Posse será realizada por meio do Diário Oficial de Carapicuíba, publicação 
no endereço eletrônico www.carapicuiba.sp.gov.br, e também por meio de telegrama, devendo 
o candidato apresentar-se à Prefeitura do Município de Carapicuíba no prazo estabelecido.

O candidato convocado que não comparecer no prazo estabelecido para a realização de 
exame médico admissional e entrega de documentos prevista na convocação, será eliminado 
automaticamente.

AUXILIAR DE CLASSE

INSC. NOME RG CLASSIFICAÇÃO

10410 LARISSA ALVES DE SOUZA 00000467369744 119º

18792 ELISANGELA SILVA DOS SANTOS 00000593719402 120º

17255 ANA BEATRIZ MARCIANO GOMES 00007711769485 121º

15099 YASMIN VITORIA FERREIRA TRINDADE 00000556648000 122º

13801 ADRIANA SUELI GONCALVES SUELY 00000253619439 123º

16384 ERICA VANESSA DE OLIVEIRA PIRES 00000401128568 124º

10044 JESSICA VIEIRA JERUCHIMSON 00000392067201 125º

18034 ENZO NAZIO SOARES DA SILVA 00000391672022 126º

11288 MARIA DO SOCORRO DA SILVA 00000373070287 127º

20016 ANA LUCIA PINA DOS SANTOS MONTILHA 00000216330993 128º

17651 LILIAN NOVAES GAZETA SANTOS 00000400321853 129º

11681 DEISE CRISTINA DOS SANTOS MENDES 00000412015560 130º

17798 TIFANI YUKARI YAMASHITA 00000594236927 131º

14639 ANA PAULA FERRAZ NASCIMENTO DE SOUZA 00000234552566 132º

17671 LEDA APARECIDA DE ALMEIDA DE SOUZA 00000271542950 133º

17883 CRISTIANE MARA GRAÇA DE SOUZA 00000407920420 134º

INSTRUTOR DE ATIVIDADES AQUÁTICAS

INSC. NOME RG CLASSIFICAÇÃO

15093 JESSICA SIMOES LINS 00001608195120 6º

Carapicuíba, 18 de setembro de 2026.

JOSE ROBERTO DA SILVA
Prefeito Municipal

JOSE ROBERTO DA SILVA Prefeito do Município de Carapicuíba, Estado de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

PORTARIA Nº. 2967, DE 18 DE SETEMBRO DE 2026 EXONERAR a pedido, o (a) Senhor (a) 
MARINILDE DA CONCEICAO, matrícula 39952, do cargo de AUXILIAR DE SERVICOS GERAIS, 
lotado(a) na SEC. MUNIC. DE SAUDE E MEDICINA PREVENTIVA, do quadro de pessoal, 
retroagindo seus efeitos em 15 DE SETEMBRO DE 2026.

PORTARIA Nº. 2968, DE 18 DE SETEMBRO DE 2026 EXONERAR a pedido, o (a) Senhor (a) 
PRISCILA SUELEN PASSOS DIAS, matrícula 56094, do cargo de TECNICO DE ENFERMAGEM 
PSF, lotado(a) na SEC. MUNIC. DE SAUDE E MEDICINA PREVENTIVA, do quadro de pessoal, 
retroagindo seus efeitos em 15 DE SETEMBRO DE 2026.

PORTARIA Nº. 2969, DE 18 DE SETEMBRO DE 2026 EXONERAR a pedido, o (a) Senhor 
(a) JULIANA RODRIGUES BOMFIM, matrícula 54663, do cargo de ENFERMEIRO PSF, lotado(a) 
na SEC. MUNIC. DE SAUDE E MEDICINA PREVENTIVA, do quadro de pessoal, retroagindo seus 
efeitos em 15 DE SETEMBRO DE 2026.

PORTARIA Nº. 2970, DE 18 DE SETEMBRO DE 2026 EXONERAR a pedido, o (a) Senhor 
(a) BRUNO TORQUATO SANTOS MIRANDA, matrícula 53705, do cargo de AJUDANTE GERAL, 
lotado(a) na SECR. MUNIC. DA MULHER, ASSISTENCIA SOCIAL E CIDADANIA, do quadro de 
pessoal, retroagindo seus efeitos em 16 DE SETEMBRO DE 2026.

PORTARIA Nº. 2971, DE 18 DE SETEMBRO DE 2026 EXONERAR a pedido, o (a) Senhor 
(a) VIVALDO GERONIMO DOS SANTOS FILHO, matrícula 55484, do cargo de SECRETARIO 
MUNICIPAL, lotado(a) na SECRETARIA MUN. DE DESENVOLVIMENTO URBANO, do quadro 
de pessoal, retroagindo seus efeitos em 16 DE SETEMBRO DE 2026.

PORTARIA Nº. 2972, DE 18 DE SETEMBRO DE 2026 EXONERAR a pedido, o (a) Senhor 
(a) RODOLFO AZEVEDO DA SILVA, matrícula 57072, do cargo de AGENTE DE TRANSITO, 
lotado(a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES E TRANSITO, do quadro de pessoal, 
retroagindo seus efeitos em 16 DE SETEMBRO DE 2026.

PORTARIA Nº. 2973, DE 18 DE SETEMBRO DE 2026 EXONERAR o (a) Senhor (a) MARIA 
LUCIA RALHO REGULA, matrícula 52157, do cargo de CHEFE DE GABINETE DE SECRETARIA, 
lotado(a) na SECRET. MUNIC. DE DESENVOL. ECON. S. E. TRABALHO, do quadro de pessoal, 
retroagindo seus efeitos em 16 DE SETEMBRO DE 2026.

PORTARIA Nº. 2974, DE 18 DE SETEMBRO DE 2026 EXONERAR o (a) Senhor (a) 
LUCIANO ANTONIO PERINI, matrícula 50151, do cargo de GESTOR DE CONTRATOS E 
CONVENIOS, lotado(a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE RECEITA E RENDAS, do quadro de 
pessoal, retroagindo seus efeitos em 17 DE SETEMBRO DE 2026.

PORTARIA Nº. 2975, DE 18 DE SETEMBRO DE 2026 NOMEAR o (a) Senhor (a) LUCIANO 
ANTONIO PERINI, portador (a) da cédula de identidade RG. 22.***.***-1 e CPF. nº.168.***.***-70, 
no cargo em comissão de DIRETOR ADJUNTO DE FISCALIZAÇÃO TRIBUTARIA, referência 
C, de livre provimento em comissão, constante da Lei nº 3.612, de 09 de outubro de 2019, junto 
à SECRETARIA MUNICIPAL DE RECEITA E RENDAS, a partir de18 DE SETEMBRO DE 2026.

Carapicuíba, 18 de setembro de 2026.


